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RESUMO

OBJETIVO: Investigar a violência institucional durante na internação 
para o parto sob a perspectiva do acompanhante em maternidades públicas 
da Região Metropolitana de Florianópolis (RMF). MÉTODO: a pesquisa 
foi realizada em duas etapas. A primeira foi uma revisão integrativa de 
literatura sobre a violência institucional durante o atendimento ao parto. 
A segunda foi a condução de um estudo transversal, em três maternidades 
públicas da RMF, com 1.147 acompanhantes. Os dados foram obtidos por 
entrevista estruturada, entre março de 2015 e maio de 2016. Na análise 
dos dados empregou-se a regressão de Poisson para identificar os fatores 
associados a violência institucional contra a mulher durante a internação 
para o parto. O Cálculo de prevalência e o teste qui-quadrado de Pearson 
foram utilizados para descrever a violação de direitos do acompanhante 
e identificar associações. RESULTADOS: A literatura mostrou que a vio-
lência institucional durante a internação para o parto do tipo psicológica, 
física e estrutural são as mais comuns, com frequência relatada pela mu-
lher, mas também percebida por profissionais de saúde. Os acompanhan-
tes entendem a precariedade da infraestrutura e o autoritarismo profissio-
nal como violência institucional. Nas maternidades públicas da RMF, os 
acompanhantes companheiro da mulher/pai do bebê (74,7%) relataram 
mais a violência institucional contra a parturiente (73,5%) do que aque-
les que mantinham outros vínculos com ela, sendo a violência dos tipos 
estrutural (59,2%) e física (31,4%) os mais prevalente. O parto normal a 
termo e ocorrido de terça a sextas-feiras estiveram associados ao desfe-
cho, sendo mais relatado por acompanhantes com maior escolaridade. Os 
participantes do sexo feminino (92,8%), que participaram do pré-natal 
(93,1%), mas desconheciam a Lei do Acompanhante (92,7%), sofreram 
mais violação de direitos como acompanhante, associado ao nascimento 



por cirurgia cesárea. Não receber orientações por escrito (93,6%), não 
saber a identificação do profissional que prestou assistência (65,0%) e 
não ser incentivado a participar do cuidado (55,9%) foram os direitos 
mais violados. O aspecto assistencial com maior desrespeito aos direitos 
do acompanhante foi o acolhimento. A falta de orientação sobre o seu 
papel e de estímulo para participar do cuidado, foram as principais cau-
sas de insatisfação do acompanhante com a experiência. CONCLUSÃO: 
As prevalências de relatos do acompanhante sobre a violência contra a 
mulher durante a internação para o parto indicam que a sua presença não 
foi suficiente para impedi-la. A elevada prevalência de violência do tipo 
estrutural revela a lacuna existente entre as políticas de saúde e a realida-
de vivenciada durante a internação para o parto. A falta de orientação por 
escrito, a dificuldade de identificar o profissional que assiste a mulher, a 
falta de estímulo e de acolhimento do acompanhante pela equipe de saúde 
violam seus direitos e favorecem a violência institucional contra a partu-
riente. As inadequações da estrutura física, a pouca habilidade profissio-
nal nas relações interpessoais e a manutenção de fluxos assistenciais em 
desacordo com a legislação foram fatores contribuintes para a violência 
institucional contra a mulher e a violação dos direitos do acompanhante. 
Recomenda-se a realização de investigações para dar voz ao acompa-
nhante em outros contextos assistenciais. 

Palavras-chave: Acompanhantes de Pacientes, Parto Humanizado, Tra-
balho de Parto, Parto, Maternidades, Serviços de Saúde, Violência.
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ABSTRACT

OBJECTIVE: To investigate institutional obstetric violence from the pers-
pective of the birth companion in public maternities in the metropolitan 
area of Florianópolis (MAF). METHOD: the research was carried out in 
two stages. The first an integrative review of literature on institutional obs-
tetric violence guided the cross-sectional study conducted in three public 
maternities in the MAF with 1.147 birth companions. Data were obtained 
through structured interviews conducted between March 2015 and May 
2016. Data analysis was performed using Poisson regression to identify 
the factors associated with institutional obstetric violence. To describe the 
violation of the rights of the companions, the calculation of prevalence 
and the Pearson’s Chi-square were used to test the associations between 
the variables. RESULTS: In the systematic review, it was observed that 
psychological, physical and structural institutional obstetric abuses were 
the most common in Brazilian maternity hospitals. These were often re-
ported by women; however, the professionals also perceive and admit 
their perpetration. The birth companions perceived the poor infrastructure 
and the overbearing nature of the professionals as institutional violence 
against women. On the field study, the birth companions who were the 
woman’s partner/the baby’s father (74.7%) reported institutional violence 
against the parturient (73.5%), with a prevalence of physical structure 
(59.2%) and physical violence (31.4%). Normal full-term deliveries that 
occurred between Tuesday and Friday were associated with the outco-
me. The birth companions with higher level of education were those who 
most perceived institutional violence against women. The female birth 
companions (92.8%), who participated on prenatal care (93.1%) and were 
unaware of the Companion Law (92.7%) reported more violations of their 
rights, which were associated with C-section births. Not receiving written 
orientations (93.6%), not knowing the identity of the professional who 
provided care (65.0%) and not being encouraged to participate in care 



(55.9%) were the rights of the companion with a higher prevalence of 
violation. The aspect related to care in which the companions reported a 
greater violation of their rights was reception. Lack of guidance regarding 
their role and lack of encouragement to participate in care were the main 
causes of their dissatisfaction with the experience. CONCLUSION: The 
high prevalence of birth companions reporting violence against women 
during childbirth indicates that their presence was not enough to prevent 
its occurrence. The high prevalence of structural violence reveals the gap 
between women’s health policies and the reality they experience during 
hospitalization. Failure to provide written guidelines, the lack of identifi-
cation of the professional assisting the woman, the lack of encouragement 
and reception of the companion by the health team violate their rights 
and favor institutional violence against the parturient. The poor physical 
structure, the lack of professional skills in interpersonal relations and care 
attitudesthat did not comply with the legislation were contributing factors 
for institutional violence against women and violation of the rights of the 
companion. Other investigations should be carried out to hear the compa-
nion in other care contexts. 

Keywords: Medical Chaperones; Humanizing Delivery; Delivery, Obste-
tric; Health Services, Violence.
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RESUMEN

OBJETIVO: Investigar la violencia institucional en el parto desde la 
perspectiva del acompañante en maternidades públicas de la Región Me-
tropolitana de Florianópolis/SC. MÉTODO: la investigación se realizó 
en dos etapas. La primera fue una revisión integrativa de literatura so-
bre la violencia institucional en el parto orientó el estudio transversal, 
conducido en tres maternidades públicas de la Región Metropolitana de 
Florianópolis, con 1.147 acompañantes. Los datos fueron obtenidos por 
entrevista estructurada entre marzo de 2015 y mayo de 2016. En el aná-
lisis de los datos se empleó la regresión de Poisson simple y múltiple 
para identificar los factores asociados a la violencia institucional contra 
la mujer en el parto. Para describir la violación de derechos del acom-
pañante se utilizó el cálculo de prevalencia y la prueba chi-cuadrada de 
Pearson con corrección de continuidad de Yates para probar las asocia-
ciones entre las variables. RESULTADOS: En la revisión de literatura, 
se observó que la violencia institucional en el parto del tipo psicológico, 
físico y estructural son las más comunes en las maternidades brasileñas, 
la mayoría de las veces, relatada por la mujer, aunque profesionales tam-
bién perciben y admitan su perpetración. Los acompañantes perciben la 
infraestructura precaria y el autoritarismo profesionales como violencia 
institucional contra la mujer. En el estudio de campo, los acompañan-
tes de la mujer/padre del bebé (74,7%) relataron con más frecuencia la 
violencia institucional contra la parturienta (73,5%), con prevalencia de 
los tipos estructural (59,2%) y física (31,4%). El parto normal a térmi-
no y ocurrido entre los martes y los viernes se asociaron al desenlace. 
Los acompañantes con mayor escolaridad fueron los que más percibieron 
la violencia institucional contra la mujer. Los acompañantes de sexo fe-
menino (92,8%) que participaron del prenatal (93,1%) y desconocían la 



Ley del Acompañante (92,7%) relataron más violación de sus derechos, 
asociado al nacimiento por cirugía cesárea. No ser orientado por escrito 
(93,6%), no saber la identificación del profesional que prestó asistencia 
(65,0%) y no ser incentivado a participar del cuidado (55,9%) fueron los 
derechos del acompañante con mayor prevalencia de incumplimiento. 
El aspecto asistencial en que el acompañante relató mayor violación de 
sus derechos fue la acogida. La falta de orientación sobre su papel y de 
estímulo para participar del cuidado con la mujer fueron las principales 
causas de su insatisfacción con la experiencia. CONCLUSIÓN: Las pre-
valencias de relatos del acompañante sobre la violencia contra la mujer 
durante el parto indican que su presencia no fue suficiente para impedir 
su ocurrencia. La elevada prevalencia de violencia del tipo estructural 
revela la brecha existente entre las políticas de salud de la mujer y la 
realidad vivida por ellas durante la internación en la maternidad. La no 
orientación por escrito, la no identificación del profesional que asiste a la 
mujer, la falta de estímulo y de acogida del acompañante por el equipo 
de salud violan sus derechos y favorecen la violencia institucional contra 
la parturienta. Las inadecuaciones de la estructura física, la poca habili-
dad profesional en las relaciones interpersonales y el mantenimiento de 
flujos asistenciales en desacuerdo con la legislación fueron factores con-
tribuyentes a la violencia institucional contra la mujer y violación de los 
derechos del acompañante. Se recomienda realizar otras investigaciones 
para dar voz al acompañante en otros contextos asistenciales.

Palabras clave: Acompañantes de Pacientes, Parto Humanizado, Trabajo 
de Parto, Parto, Maternidades, Servicios de Salud, Violencia.
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1 INTRODUÇÃO

O nascimento é um acontecimento único com representações pe-
culiares, de acordo com o contexto cultural ao qual a mulher pertence. É 
a partir das experiências próprias ou adquiridas que ela elabora suas ex-
pectativas, desenvolve anseios e necessidades para o momento do parto, 
geralmente compartilhadas com os membros de sua rede social. 

O ato de nascer, ao longo da trajetória das civilizações humanas, 
foi modificado quanto ao modo de ocorrer pelo momento histórico, por 
interesses de grupos sociais e gerações. Envolto por simbolismos morais 
e religiosos nas sociedades ocidentais o parto, até o século XVII, era de 
domínio privado e feminino, conduzido por mulheres mais experiente, 
detentoras de saberes populares, conhecidas como parteiras. Nos séculos 
XVIII e XIX, com o crescente interesse da medicina acerca da natureza 
feminina, alinhado a utilidade do controle da reprodução e da sexualidade 
para a biopolítica da época, o parto foi transformado em um fenômeno 
patológico, envolto em riscos, sofrimento e dor que depreendia ordenação 
e disciplina dos corpos gravídicos (AYRES, HENRIQUES, AMORIM, 
2018; CASAL-MOROS, ALEMANY-ANCHEL, 2014; MEYER, 2011; 
FOUCAULT, 2010). 

Na metade do século XIX, o controle médico sobre o nascimento 
foi concretizado com o deslocamento do parto para o hospital, a medicali-
zação do processo de parturição, a destituição da parturiente de seu prota-
gonismo com o distanciamento da família. No Brasil, a institucionalização 
do parto se intensificou no século XX, em um contexto de predomínio da 
lógica curativa e tecnicista da assistência à saúde (MAIA, 2010; WOLFF, 
MOURA, 2004; TORQUIST, 2002). Na contemporaneidade, o modelo 
de atenção obstétrica no país, e em várias partes do mundo, é considerado 
violento, caracterizado por práticas assistenciais intervencionistas, abu-
sivas, danosas ao processo fisiológico de parturição; que desrespeitam 
a autonomia e os direitos reprodutivos das mulheres e de casais; tendo 
como pano de fundo as desigualdades de gênero e social, com impacto 
negativo na morbimortalidade materna e neonatal (ABUYA et al., 2018; 
DINIZ et al., 2018; KRUK et al., 2018; SOUZA, RATTNER, GUBERT, 
2017; DIAZ-TELLO, 2016; SADLER et al., 2016; VACAFLOR, 2016; 
MILLER, LALONDE, 2015). 

Assumida como um fenômeno complexo e multifatorial, a violên-
cia se apresenta em diferentes formas (física, moral, psicológica, sexual, 
patrimonial e obstétrica) (KRUG et al., 2002). Quando ocorre no cenário 
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de uma instituição, advinda de relações desiguais de poder entre os sujei-
tos é reconhecida como violência institucional. Na área da saúde essa for-
ma de violência é caracterizada pela sujeição do usuário ao controle auto-
ritário do profissional (FOUCAULT, 2013; STARR, 2009). No contexto 
da atenção obstétrica a violência institucional pode ocorrer a qualquer 
momento durante o atendimento a mulher no ciclo gravídico-puerperal, 
sendo direcionada a ela ou não. 

Compreendida como o atendimento em condições precárias, a bai-
xa qualificação profissional e a violação de direitos da mulher e de seu 
acompanhante, a violência institucional é mais frequente durante o parto 
e o nascimento, ocorrendo de maneira velada, geralmente mesclada aos 
protocolos assistenciais (AGUIAR, D’OLIVEIRA, 2011). Situações em 
que a violência institucional decorre de condutas de profissionais direcio-
nadas a parturiente,  recentemente têm sido reconhecidas como violên-
cia obstétrica, um desdobramento da violência institucional (MARIANI, 
NASCIMENTO NETO, 2016; DINIZ et al. 2015). Falas grosseiras e pe-
jorativas, ameaças de abandono e reprimendas durante o atendimento, 
agressões físicas contra a mulher, negligência no manejo da dor, inter-
venções desnecessárias e não consentidas são alguns exemplos da vio-
lência obstétrica (BOHREN et al., 2017a; SAVAGE, CASTRO, 2017; 
CASTRILLO, 2016; SHEFERAW, MENGESHA, WASE, 2016; ASEFA, 
BEKELE, 2015; JEWKES, PENN-KEKANA, 2015; MILLER, LALON-
DE, 2015; BOWSER, HILL, 2010). 

A violência institucional durante a internação para o parto também 
vitimiza o acompanhante da mulher ao violar seus direitos como o de: 
permanecer de forma contínua ao lado da parturiente durante toda a in-
ternação, independente do sexo ou de procedimentos a serem realizados 
e em ambiente adequado; ser orientado pelos profissionais de saúde sobre 
as regras institucionais e seu papel; ter acesso a informação de forma 
clara e honesta sobre o atendimento da mulher; ser envolvido e participar 
ativamente do cuidado com a mulher (ALMEIDA et al., 2018; BRASIL, 
2017; BRÜGGEMANN et al., 2015).  

Embora, os termos “violência institucional” e “violência obstétri-
ca” sejam considerados sinônimos, em certa medida, o primeiro termo é 
mais amplo e alcança outros atores, como o acompanhante, além da par-
turiente (MARIANI, NASCIMENTO NETO, 2016; DINIZ et al. 2015; 
AGUIAR, D’OLIVEIRA, 2011). Nesse estudo, optou-se por utilizar o 
termo violência institucional, uma vez que foram investigados aspectos 
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da violência institucional contra a parturiente e a violação dos direitos do 
acompanhante durante a internação para o parto.

Nas últimas décadas, as denúncias de violência institucional per-
petrada durante a assistência ao parto, têm ganhado espaço nas agendas 
nacionais e internacionais, com avanços conceituais, políticos e legais 
para a promoção de uma maternidade livre de violência. A ampliação da 
discussão sobre o problema em diferentes esferas da sociedade é fruto dos 
esforços dos movimentos sociais de mulheres e pelos direitos humanos e 
reprodutivos e da produção de evidências sobre as repercussões da violên-
cia institucional nos desfechos maternos e neonatais (LEAL et al.,2018; 
SOUZA, RATTNER, GUBERT, 2017; HUSSEIN et al., 2016; PARRA, 
2016; ASSARAG et al., 2015; LUKASSE et al., 2015; LANSKY et al., 
2014; SCHNECK et al., 2012). 

A despeito do desconhecimento de sua magnitude, estima-se que 
um percentual significativo de parturientes tenha sido vítima de alguma 
forma de violência durante a assistência em instituições brasileiras (DI-
NIZ et al., 2014; D’ORSI et al., 2014; VENTURI, BOKANY, DIAS, 
2010). A violência institucional durante o atendimento ao parto é atribu-
ída, dentre outros fatores, à formação profissional tecnocrática, à organi-
zação mecanizada e a baixa qualidade dos serviços de saúde, à discrimi-
nação social e de gênero (KHANAM  et al., 2018; BERQUÓ, LAGO, 
2016; ROJAS-GUALDRÓN, CAICEDO-VELASQUEZ, 2017; ALVES, 
ALVES, PADOIN, 2016; BHATTACHARYYA et al., 2015; SÁNCHES 
2015; CASTRO, ERVITI, 2014). 

Na conjuntura brasileira, observa-se o convívio dos modelos tec-
nocrático e humanista na organização do serviço e nas práticas assisten-
ciais, que repercutem na experiência das mulheres e suas famílias com o 
parto, nem sempre positivas (GUIMARÃES, JONAS, AMARAL, 2018; 
RODRIGUES et al, 2018; PEDROSO, LÓPEZ, 2017; PEDRAZA, 2016; 
SENA, TESSER, 2017; CHAVES et al., 2015; RIBEIRO et al., 2015). 
Desde a década de 1980, o país ordena dispositivos políticos e jurídicos 
para a prevenção da violência institucional e garantir a humanização na 
assistência ao parto, embora no âmbito operacional suas contribuições 
tenham sido tímidas (THEOPHILO, RATTNER, PEREIRA, 2018; BAL-
DISSEROTTO, THEME FILHA et al., 2016; CARNEIRO, 2015;  TES-
SER et al., 2015). 

No plano político, para incentivar às boas práticas, em 1999 o 
Ministério da Saúde criou o Prêmio Galba de Araújo, que poderia ser 
pleiteado por instituições que ofereciam atenção humanização ao parto 
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e ao nascimento (BRASIL, 1999a). No ano 2000, a atenção obstétrica 
foi discutida na Conferência Internacional Sobre Humanização no Parto, 
em Fortaleza-CE, influenciando na elaboração das diretrizes do Programa 
Nacional de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN) lançado 
no ano seguinte (BRASIL, 2000). O impacto de suas ações na redução 
das taxas de mortalidade materna e neonatal nos anos subsequentes me-
rece destaque (RODRIGUES et al., 2016; SZWARCWALD et al., 2014a; 
SZWARCWALD et al., 2014b; VICTORA et al., 2011). 

Com caráter de controle social, como movimento de mulheres, em 
2002, a Rede Feminista de Saúde apresentou o dossiê Humanização do 
Parto, em que denunciava o descompasso entre a produção e a disponi-
bilidade de avançados elementos técnicos (manuais, normas) e a manu-
tenção de práticas assistenciais ultrapassadas, sugerindo a necessidade de 
mudanças substanciais no cotidiano institucional, no processo formativo 
dos profissionais de saúde e na fiscalização do cumprimento dos direitos 
reprodutivos das mulheres (REDE FEMINISTA DE SAÚDE, 2002). 

Em resposta as evidentes lacunas entre as políticas e as práticas 
obstétricas, o estado brasileiro homologou a Lei no. 11.108, em 2005, 
popularmente conhecida como “Lei do acompanhante”, que garante a 
mulher o direito a presença de um acompanhante de sua escolha no par-
to e pós-parto imediato em unidades hospitalares (BRASIL, 2005a). Sua 
presença foi regulamentada pela Portaria Ministerial nº. 2.418 (BRASIL, 
2005b) e pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) no. 36 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que instituem parâmetros 
para a adequação dos serviços para receber e incluir o acompanhante da 
parturiente no contexto do parto hospitalar (ANVISA, 2008). Esses mes-
mos atos legais e normativos outorgaram direitos ao acompanhante da 
mulher referente ao ambiente físico, à presença contínua, a acesso à infor-
mação sobre o atendimento prestado e o envolvimento e participação no 
parto e nascimento. Ainda que um direito da mulher constituído, 24,5% 
das parturiente atendidas em maternidades brasileiras públicas e privadas 
entre os anos de 2011 e 2012 não usufruíram da presença de um acompa-
nhante durante a internação (DINIZ et al., 2014). Dentre os fatores que 
comprometem o exercício desse direito estão o despreparo institucional 
para agregar o acompanhante no atendimento e o desconhecimento da 
legislação por usuários, profissionais de saúde e gestores (ALMEIDA et 
al., 2018; PEREIRA et al., 2018; FRUTUOSO et al., 2017; SILVA L., 
SILVEIRA, MORAES, 2017; DINIZ et al., 2016; GONÇALVES et al., 
2015; BRÜGGEMANN et al., 2014; D’ORSI et al., 2014). A clara neces-
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sidade de avançar na qualidade da atenção obstétrica e neonatal e garantir 
os direitos de mulheres, recém-nascidos e suas famílias impulsionou o 
governo brasileiro a empreender medidas para a reorganização da rede de 
assistência e a qualificação profissional nessa área. Em 2011, a estratégia 
Rede Cegonha (RC) foi lançada como prioridade nas políticas de saúde, 
convergindo várias iniciativas ministeriais voltadas ao acolhimento, as 
boas práticas, a resolubilidade e a ampliação do acesso aos serviços de 
pré-natal, parto e puerpério (BRASIL, 2011). Após cinco anos de execu-
ção das ações da RC, os indicadores perinatais e a análise de experiências 
de mulheres e acompanhantes, revelavam a manutenção de uma conjun-
tura desafiadora. As práticas não recomendadas e sem evidências cientí-
ficas cronificadas na atenção obstétrica, demonstravam a necessidade de 
intensificar o investimento na qualificação do profissional para mudar o 
modo de nascer no país (NAKANO, BONAN, TEIXEIRA, 2018; TEI-
XERENSE, SANTOS, 2018; ALONSO et al., 2017; ALVES, ALVES, 
PADOIN, 2016; BALDISSEROTTO, THEME FILHA, GAMA, 2016; 
DORNFELD, PEDRO, 2015; AQUINO, 2014). 

Nesse sentido, a Comissão Nacional de Ciência, Tecnologia e In-
sumos Estratégicos do Ministério da Saúde, publicou as “Diretrizes de 
Atenção à Gestante: a operação Cesariana” (BRASIL, 2015) e a “Diretriz 
Nacional de Assistência ao Parto” (BRASIL, 2016a). Ainda na expecta-
tiva de promover mudanças estruturais, o Ministério da Saúde, em par-
ceria com hospitais e instituições de ensino, iniciou em 2017 o projeto 
“Aprimoramento e Inovação no Cuidado e Ensino em Obstetrícia e Neo-
natologia” (APICE ON), com o propósito de capilarizar a adesão às boas 
práticas (BRASIL, 2017a).

Em harmonia com a política internacional de promoção da igual-
dade de gêneros e de reelaboração do conceito de paternidade, bem como 
com as evidências que demonstraram que o companheiro da mulher/pai 
do bebê é o acompanhante de primeira escolha da mulher no Brasil, em 
2016, teve início a estratégia “Pré-Natal do Parceiro” na rede pública de 
saúde, com o objetivo de envolver o homem no planejamento reproduti-
vo, na gestação e no parto, contribuindo para o fortalecimento do vínculo 
afetivo com a família (BRASIL, 2016b). A inserção do homem no pré-
natal representou um avanço para a implantação das práticas humaniza-
das, ampliando seu potencial provedor de apoio e de agente de controle 
da violência institucional durante a internação para o parto (TELES et al., 
2018; GOMES et al., 2016; BRÜGGEMANN et al., 2015a). 
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O sucesso do trabalho de parto tem como pré-requisito o bem-estar 
físico e emocional da mulher, mantido por condições favoráveis ao parto, 
o que inclui o ambiente adequado, a privacidade, o conforto e a presença 
contínua de um acompanhante de sua escolha (BOHREN et al., 2017b; 
HODNETT et al., 2013). A presença e participação do acompanhante 
tem sido consideradas uma tecnologia do cuidado eficaz na redução de 
tensões, medo, dor e maus tratos durante o parto hospitalar, potencia-
lizando o poder de tomada de decisão da parturiente (JUNGES et al., 
2018; MONGUILHOTT et al., 2018; TEIXEIRENSE, SANTOS, 2018; 
BATISTA et al., 2017; SANTOS et al., 2015; DODOU et al., 2014; LA-
CERDA, SILVA, DAVIM, 2014). Recomendada nas diretrizes nacionais 
de saúde e um direito da mulher, a presença do acompanhante implica em 
mudança de posturas profissional e institucional. Isso porque, para que 
o acompanhante seja capaz de prover apoio e segurança a parturiente, 
é preciso sentir-se acolhido no ambiente hospitalar, tenha empatia pela 
equipe de saúde e disponha do mínimo de informação sobre os proces-
sos assistenciais e as expectativas sobre a sua participação (SANTOS et 
al., 2018; FRUTUOSO et al., 2017; SILVA L. et al, 2017; GAMA et al., 
2016; BRÜGGEMANN et al., 2015b; VAZ, PIVATTO, 2014). 

Pesquisas realizadas com puérperas reforçam a importância da 
presença e participação do acompanhante durante a internação para o 
parto para a satisfação com a experiência. Ao contrário, a ausência da 
pessoa de confiança, gerou sentimentos de frustração, medo, solidão e de 
violação de direitos na maioria das mulheres (SOUZA, GUALDA, 2016; 
SANTOS et al., 2015; LACERDA, SILVA, DAVIM 2014). Para o acom-
panhante estar presente no parto e nascimento como provedor de apoio da 
mulher tem sido apontado como motivo de satisfação nos estudos sobre o 
tema. A sua percepção sobre o ambiente em que a mulher foi atendida, o 
acesso a informações sobre o atendimento prestado e a qualidade do aten-
dimento à mulher e ao recém-nascido são fatores associados a satisfação 
do acompanhante. Por outro lado, a falta de orientações sobre o seu papel 
como acompanhante durante a internação para o parto e ser impedido de 
estar presente no nascimento são motivos de insatisfação (BATISTA et 
al., 2017; BRÜGGEMANN et al., 2015a).

Apesar da importância do acompanhante no parto institucionaliza-
do, a maioria das pesquisas acerca da violência durante o parto tem explo-
rado a perspectiva da parturiente. Em recente busca de literatura sobre a 
temática, conduzida nas principais bases eletrônicas científicas da área da 
saúde entre 2000 e 2017, localizou-se apenas três estudos que tiveram o 
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acompanhante como sujeito de pesquisa (SOUZA, GUALDA, 2016; RE-
SENDE et al., 2015; REIS, PATRÍCIO, 2005) e nenhum sobre a violação 
de seus direitos, seja de abordagem qualitativa ou quantitativa. 

Considerando a presença do acompanhante no cenário do parto 
hospitalar, seu potencial para o controle da violência institucional e a ne-
cessidade de lhe dar voz, essa proposta investigativa pretendeu responder 
as seguintes questões de pesquisa: quais os tipos mais frequentes de vio-
lência institucional sofrida por mulheres que buscam assistência ao par-
to no Brasil? Quem são os sujeitos que relatam a violência institucional 
no parto nas investigações sobre o tema no Brasil? Qual a prevalência e 
os fatores associados à violência institucional contra a mulher durante o 
parto referida pelo acompanhante em maternidades públicas da Região 
Metropolitana de Florianópolis? Quais os direitos do acompanhante de 
parto são violados nessas maternidades?

A relevância deste estudo, portanto, se justifica pelo hiato no co-
nhecimento sobre as facetas da violência institucional durante a internação 
para o parto e o ineditismo em explorar a violação de direitos do acompa-
nhante. Os avanços dos conceitos, da identificação de fatores associados 
e de implementação de estratégias de prevenção dependem do reconheci-
mento das nuances do fenômeno além das percepções da parturiente e do 
profissional de saúde. Nesse sentido, o olhar do acompanhante da mulher 
sobre o problema pode contribuir para o debate sobre a humanização na 
assistência e o combate da violência institucional.
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2 OBJETIVOS 

GERAL

Investigar a violência institucional durante a assistência ao parto 
sob a perspectiva do acompanhante em maternidades públicas da Região 
Metropolitana de Florianópolis, SC.

ESPECÍFICOS:

Identificar, na literatura, os tipos de violência institucional na • 
assistência ao parto nas maternidades brasileiras relatados pela 
mulher, pelo acompanhante de parto e por profissionais de saúde.
Estimar a prevalência e os fatores associados à violência insti-• 
tucional no parto referida pelo acompanhante em maternidades 
públicas da Região Metropolitana de Florianópolis.
Descrever a violação de direitos do acompanhante durante a • 
internação da mulher para o parto em maternidades públicas da 
Região Metropolitana de Florianópolis. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A construção da sustentação teórica dessa tese teve início com a 
revisão da literatura sobre a violência institucional no parto nas principais 
bases eletrônicas científicas: Literatura da América Latina e Caribe (LI-
LACS), Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Index Psi Periódicos 
(INDEXPSI), Scientific Electronic Library Online (SciELO regional), 
Scopus, Web of Science e PubMed. 

Para entender a incorporação do problema nas agendas da política 
nacional e internacional, foram revisitadas portarias ministeriais, resolu-
ções e diretrizes referentes a assuntos pertinentes a saúde da mulher, parto 
e ao nascimento; manuais de programas de atenção obstétrica; normas 
técnicas; relatórios de entidades oficiais e do movimento social envolvi-
das na humanização da assistência do parto. 

Este capítulo está dividido em três partes: na primeira, reconstruiu-
se a linha do tempo: o parto e o nascimento nas políticas de saúde do 
Brasil, pontuando os avanços e desafios para garantir os direitos da mu-
lher, do recém-nascido e da família na trajetória da atenção obstétrica. A 
segunda parte contextualiza o processo de inserção do acompanhante 
no cenário do parto institucionalizado: da política à prática nas ma-
ternidades brasileiras e desejou-se confrontar as prerrogativas da huma-
nização da assistência, previstas nas normativas vigentes, e a realidade 
institucional vivida por mulheres e seus acompanhantes. Na terceira e 
última parte, buscou-se compreender a violência institucional contra a 
parturiente e a violação de direitos do acompanhante nos serviços de 
atenção obstétrica no Brasil, presente nas relações entre profissionais de 
saúde, mulheres e acompanhantes.

3.1 LINHA DO TEMPO: O PARTO E O NASCIMENTO NAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE DO BRASIL

As elevadas taxas de mortalidade geral, registradas nas décadas 
de 1930-1950, comprometiam a dinâmica populacional para a ocupação 
do território e desenvolvimento do país, o que preocupavam os gover-
nantes, que viam nas políticas pró-natalistas a solução para acelerar o 
ritmo do crescimento demográfico. Somadas ao moralismo religioso e a 
norma familiar, as ações de saúde da mulher da época valorizavam a con-
dição feminina de mãe, que deveria ser dedicada a família e obediente as 
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prescrições médicas circunscritas as questões materno-infantis (CRUZ, 
CAMINHA, BATISTA FILHO, 2014; ALVES, 2006). 

As mudanças políticas e econômicas dos anos de 1960 foram im-
pulsionadas pela industrialização do país e pela inserção das mulheres no 
mercado de trabalho. A emancipação feminina trouxe consigo a discussão 
sobre o controle da fecundidade pelas mulheres, a partir do acesso a me-
didas seguras e informadas de contracepção (DIAS et al., 2018; ALVES, 
CORRÊA, 2003). 

No contexto internacional, as teorias malthusianas sobre uma ex-
plosão demográfica com consequências para o desenvolvimento social e 
econômico, aterrorizavam os países desenvolvidos que pressionavam os 
governos dos países em crescimento populacional, com intervenções de 
organizações internacionais ligadas à economia, a demografia e a saú-
de para o planejamento e a execução de ações de controle da natalidade 
(FERREIRA, COSTA, MELO, 2014; COSTA, 2009; VENTURA, 2009). 
A Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM) era a 
responsável pelo planejamento familiar em território nacional nos anos de 
1970. Resumidas a distribuição de contraceptivos e a esterilização de mu-
lheres pobres e de minorias étnicas, suas ações eram o centro dos conflitos 
entre profissionais de saúde, religiosos, parlamentares, autoridades e mo-
vimento social (ALVES, 2002; COELHO, LUCENA, SILVA, 2000). 

No processo de redemocratização do país e no contexto de efer-
vescência dos movimentos pró-reforma sanitária, os movimentos de mu-
lheres e feministas, ganharam espaço social e político e reivindicavam 
mudanças de paradigma nas ações de saúde da mulher, rompendo com o 
modelo tradicional de assistência (DIAS et al., 2018; RATTNER, 2014; 
NEGRÃO, 2012). Com a perspectiva da atenção integral a saúde e dos 
direitos sexuais e reprodutivos, foi lançamento o Programa de Assistência 
Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 1984. Considerado pioneiro, o 
PAISM, contemplava a mulher em todo o ciclo vital, por meio de ações 
educativas, preventivas, diagnósticas, tratamento e recuperação da saúde 
(BRASIL, 1984).

 As conquistas das mulheres foram legitimadas com a incorpo-
ração, em 1988, dos conceitos de integralidade e de autonomia sobre o 
seu corpo no texto da Nova Constituinte (ALVES, 2016; COSTA, 2009; 
FARAH, 2004; BRASIL, 1988). No entanto, as desigualdades regionais 
no acesso e na qualidade aos serviços de saúde persistiram, impondo de-
safios para a operacionalização dos direitos constitucionais, em especial, 
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os relacionados à reprodução (DINIZ, D`OLIVEIRA, LANSKY, 2017; 
GOES, NASCIMENTO, 2013; LEÃO et al., 2013; LIMA et al., 2012). 

Como estratégia para garantir os direitos das mulheres e melhorar 
a qualidade do atendimento obstétrico, sociedade civil e governo, inves-
tiram em ações para a humanização da assistência a partir da década de 
1990 (RATTNER et al., 2010; TORNQUIST, 2003). A Rede pela Huma-
nização do Parto e Nascimento (REHUNA) e a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) foram importantes orientadores das ações e políticas dessa 
época. 

A REHUNA é uma rede, organizada em 1993, a partir da reunião 
de profissionais de saúde, entidades de classe e sociedade civil que debate 
sobre o modelo de assistência ao parto e nascimento brasileiro, com o 
propósito de divulgar e apoiar as práticas baseadas em evidências cientí-
ficas e de ser um contrapondo ao tecnicismo (RATTNER et al., 2010). 

No âmbito político a Portaria n°. 1.016 de 1993, que institui as 
Normas Básicas para Implantação do Sistema de Alojamento Conjunto 
(ALCON), tinha como objetivo reduzir a mortalidade materna e neonatal 
a partir do estímulo às práticas que fortaleciam o vínculo mãe-filho e in-
centivassem o aleitamento materno (BRASIL, 1993).

A OMS, em 1996, publicou o Guia de Recomendações para o Par-
to Normal com o objetivo de difundir e encorajar as práticas baseadas 
em evidências científicas, reduzindo os índices de cirurgia cesárea e de 
intervenções desnecessárias. O Guia classificou as condutas assistenciais 
ao parto normal em: a) condutas claramente úteis e que deveriam ser en-
corajadas; b) condutas claramente prejudiciais ou ineficazes e que deve-
riam ser eliminadas; c) condutas sem evidência suficiente para fomentar 
uma recomendação e que, deveriam ser usadas com precaução enquanto 
não houver evidências, e d) Condutas frequentemente utilizadas de forma 
inapropriadas (OMS, 1996). Entre as práticas a serem encorajadas está a 
presença contínua de um acompanhante de escolha da mulher durante o 
trabalho de parto e parto.

No contexto nacional, alinhado as recomendações internacionais, 
a Portaria de nº. 2.815 de 1998 incluiu o parto normal atendido por en-
fermeiros obstetras na tabela de cobrança de procedimentos do Sistema 
Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1998), a Portaria de nº. 985 de 1999 
instituiu as diretrizes para a criação dos Centros de Parto Normal (BRA-
SIL, 1999a) e a Portaria nº. 1.406 do mesmo ano, instituiu o Prêmio Galba 
de Araújo (BRASIL, 1999b), criando condições políticas para a imple-
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mentação de práticas baseadas em evidência na atenção obstétrica nas 
diferentes regiões do país. 

 A Conferência Internacional Sobre Humanização no Parto, reali-
zada em Fortaleza-CE no ano 2000, debateu a implementação de ações 
que valorizassem o protagonismo da mulher no parto e que reduzissem as 
taxas de mortalidade materna. No mesmo ano, a Conferência do Milênio, 
discutiu os problemas da humanidade no século XXI e propôs ao mundo 
os oito objetivos para o desenvolvimento do milênio (ODM), dentre os 
quais a redução dos indicadores da mortalidade infantil e materna (ONU, 
2015). Como signatário dos ODM, o Brasil adotou medidas políticas se-
quenciais nos anos seguintes, intensificando e revendo estratégias para al-
cançar as metas pactuadas até 2015 de reduzir a mortalidade drasticamen-
te a materna e melhorar a qualidade de assistência à saúde da mulher. 

Nessa perspectiva, o Programa de Humanização no Pré-Natal e 
Nascimento (PHPN) foi instituído pela Portaria nº. 569 em 2000 (BRA-
SIL, 2000). Em 2003, para mediar a inclusão das diferenças nos proces-
sos de gestão e de cuidado de forma transversal, foi lançada a Política 
Nacional de Humanização (PNH). Sua proposta era a construção coletiva 
e compartilhada de mudanças na qualidade de assistência a saúde por 
gestores, profissionais de saúde e usuários, consolidando os princípios 
do SUS (BRASIL, 2003). Na saúde da mulher foram propostas ações 
conjuntas com outras áreas para a atenção a população feminina rural, 
com deficiência, negras, indígenas, presidiárias, lésbicas e a participa-
ção em discussões e atividades sobre saúde e o meio ambiente (BRASIL, 
2011a).

Em sequência, o Pacto Nacional Pela Redução da Mortalidade Ma-
terna e Neonatal (PNRMMN) de 2004, reconheceu a desarticulação das 
ações nos estados e municípios e a multicausalidade da morte materna e 
neonatal e propôs a pactuação de metas entre as esferas de governo e a 
sociedade civil para a redução desses indicadores, a partir da execução de 
ações intersetoriais para a qualificação da atenção obstétrica e neonatal 
(BRASIL, 2004a). 

A revisão e a elevação do PAISM a Política Nacional de Atenção 
Integral a Saúde da Mulher (PNAISM), estabelecendo diretrizes para a 
atenção à saúde da mulher, reforçando o estímulo ao protagonismo da 
parturiente, a presença do acompanhante de sua escolha e a intervenção 
mínima no parto, foram os primeiros passos (BRASIL, 2004b). O impac-
to de suas ações também foi perceptível na fecundidade (2,89 filhos por 
mulher em 1990 e 1,72 em 2015) e na redução de gestantes sem aces-
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so a atenção pré-natal (10,9% em 1990 e 2,2% em 2015) (LEAL et al., 
2018).

Ainda como desdobramento do PNRMMN, em 2005, foi publica-
da a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, que estabelecia 
princípios e diretrizes para a promoção da saúde da gestante, puérpera e 
neonatos (BRASIL, 2005c). No mesmo ano, destaca-se a Lei n°. 11.108, 
conhecida como “Lei do acompanhante”, foi sancionada, dando a mulher 
o direito a presença de uma pessoa de sua escolha durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato em hospitais (BRASIL, 2005a). A Por-
taria Ministerial nº. 2.418 do mesmo ano autoriza a cobrança de diárias 
referente a acomodações e refeições básicas do acompanhante da mulher 
pelo prestador de serviço (BRASIL, 2005b). A Resolução Normativa 176 
de 2007 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) incluiu na 
referência básica para cobertura assistencial nos planos privados de as-
sistência à saúde, as despesas com o acompanhante de livre escolha da 
mulher durante a internação para o parto, em atendimento a legislação 
vigente (ANS, 2007). 

Ainda no ano de 2007, foi publicada a lei no 11.634 que dispõe 
sobre o direito da gestante ao conhecimento e a vinculação à maternida-
de onde receberá assistência no âmbito do SUS. A intenção era reduzir 
o fenômeno de “peregrinação” da gestante em busca de assistência ao 
parto nas maternidades das grandes cidades, contribuindo para a redução 
de complicações e desfechos desfavoráveis a saúde da mãe e do bebê 
(BRASIL, 2007). 

Mas, somente em 2008, a RDC no. 36 da ANVISA apresentou os 
parâmetros para o funcionamento dos serviços de atenção obstétrica e ne-
onatal quanto as instalações físicas, protocolos e rotinas, treinamento de 
profissionais para o atendimento a parturiente e seu acompanhante (AN-
VISA, 2008). Alguns Estados, como Santa Catarina, adotaram medidas 
para reforçar as diretrizes e efetivar a inserção do acompanhante através 
de Instrução Normativa (SANTA CATARINA, 2009). Embora a presença 
do acompanhante no parto seja um direito constitucional, os resultados de 
pesquisa nacional com puérperas registraram a ausência do acompanhan-
te em 24,5% dos partos realizados em maternidades públicas e privadas 
(DINIZ et al., 2014). 

No entanto, a redução das taxas de mortalidade materna, ainda dis-
tante do ideal, além da minimização das diferenças regionais, dependia 
da reorganização da atenção perinatal. Com essa finalidade, em 2011, 
foi publicada a Portaria no. 1.459, sob o codinome “Rede Cegonha”, que 
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congregou estratégias e programas anteriores para melhorar, ampliar e 
integrar os serviços de atenção ao pré-natal, à assistência ao parto e pós-
parto e à criança até dois anos de idade. Os direitos da mulher de acesso 
ao cuidado desde o planejamento familiar até o puerpério, e da criança o 
direito ao nascimento seguro e ao desenvolvimento saudável, eram asse-
gurados pela orientação aos serviços quanto ao respeito a livre escolha 
da mulher sobre o momento para engravidar e de ser assistida de maneira 
humanizada no ciclo gravídico-puerperal (BRASIL, 2011b).

Sem negar as melhorias promovidas pelas ações da RC, os indica-
dores perinatais e as experiências relatadas por mulheres e casais atendi-
dos nos serviços públicos e privados de saúde, mostravam que os avanços 
na qualidade da assistência foram menores que o esperado (RODRIGUES 
et al., 2016; BRASIL, 2013a). A continuidade de condutas não recomen-
dadas e sem evidências científicas na atenção ao parto e nascimento, a 
manutenção dos percentuais de cirurgias cesáreas (55,5%) muito supe-
rior ao aceitável (17%), demonstravam que os direitos reprodutivos e o 
protagonismo da mulher não estavam consolidados (LEAL et al., 2018; 
MONGUILHOTT et al., 2018; PORTELA et al., 2018; PEDRAZA, 2016; 
RATTNER, 2014). O cenário que se mantinha sustentava a necessidade 
de investir na redução das desigualdades regionais, na qualificação pro-
fissional e em mudanças estruturais substanciais para modificar a forma 
de nascer no Brasil. 

Com esse objetivo, em 2012 foi iniciado o Plano de Qualificação 
das Maternidades e Redes Perinatais da Amazônia Legal e Nordeste, 
que deveria ampliar a rede de atenção perinatal, melhorar a qualidade da 
atenção obstétrica e neonatal nessas regiões, que registravam os piores 
indicadores sociais e de saúde. A análise do contexto nacional permite 
identificar as repercussões das ações nos indicadores, com redução sig-
nificativa nas taxas de mortalidade materna e neonatal entre 1990-2015 
(DOMINGUES et al., 2016; CECATTI et al., 2015; SZWARCWALD et 
al., 2014a; BRASIL, 2012a).

Ainda com o intuito de reduzir o índice de mortalidade materna, 
em 2013 a portaria nº 1.020, instituiu as diretrizes para a organização da 
Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco, definindo critérios para a 
implantação e habilitação dos serviços de referência, incluída a Casa de 
Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP), em conformidade com a RC (BRA-
SIL, 2013b).

A discussão sobre a qualidade da assistência obstétrica mundial 
nessa época, perpassa pelo respeito a mulher durante o atendimento ao 
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parto, culminando na elaboração de propostas conjuntas entre governos, 
organizações internacionais de saúde e direitos humanos e a sociedade 
civil para o combate aos abusos e práticas inadequadas durante os atendi-
mentos em serviços de saúde. No sentido de apoiar e orientar as ações de 
combate a violência institucional durante o atendimento a mulher no ciclo 
gravídico-puerperal, em 2014, a OMS publicou recomendações sobre a 
eliminação dos abusos durante o parto. Entre as estratégias propostas esta 
a reordenação das estruturas políticas voltadas à saúde da mulher e a qua-
lificação profissional para a prática de intervenção mínima no processo fi-
siológico do parto, respeito aos direitos e ao protagonismo da parturiente 
e a inclusão do acompanhante de parto (OMS, 2014).

Nessa perspectiva, a Comissão Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos (CONITEC), em 2015, publicou as “Diretrizes de 
Atenção à Gestante: a operação Cesariana” e, em 2016, a “Diretriz Na-
cional de Assistência ao Parto” para fortalecer as ações em prol das boas 
práticas (BRASIL, 2015, 2016b). Ainda em 2016, articulando as proposta 
da RC, da “Lei do acompanhante” e os resultados de pesquisas que de-
monstraram que o parceiro da mulher é o seu acompanhante de parto em 
potencial (GONÇALVES et al., 2015; ANTUNES et al., 2014; VAZ, PI-
VATTO, 2014) a Secretaria de Saúde do Homem, lançou a estratégia Pré-
Natal do Parceiro na rede pública de saúde. A  intenção era de envolver 
o homem no planejamento reprodutivo, na gestação e no parto, fortale-
cendo o vínculo familiar e empoderando os casais para o parto (BRASIL, 
2016b). Em 2017, com o propósito de promover mudanças profundas, o 
Ministério da Saúde, em parceria com hospitais e instituições de ensino, 
deu início ao projeto “Aprimoramento e Inovação no Cuidado e Ensino 
em Obstetrícia e Neonatologia” (APICE ON) para capilarizar as ações de 
incentivo as boas práticas na atenção ao parto e nascimento (BRASIL, 
2017a). 

Observa-se que o Brasil avançou na qualidade da atenção obstétri-
ca, com ações ministeriais alinhadas as políticas internacionais. Na nova 
recomendação da OMS para a atenção ao parto e nascimento baseada em 
evidências, são reforçadas medidas para garantir a experiência positiva, 
dentre elas está a presença de um acompanhante de escolha da mulher 
durante toda a internação para o parto; a garantia de cuidados respeitosos 
e a comunicação efetiva entre a parturiente e a equipe de saúde; a manu-
tenção da privacidade, da confidencialidade e da autonomia das mulheres 
para a tomada de decisão (OMS, 2018). 
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Em que pese os esforços na atenção obstétrica dos últimos anos, 
a redução da morbimortalidade materna permanece um desafio, visto 
que seus determinantes estão enraizados nas desigualdades sociais, que 
comprometem o acesso ao serviço de saúde e a qualidade da assistência. 
Apesar da ampliação da rede de atenção básica e da aquisição e desenvol-
vimento de tecnologias assistenciais, persistem antigas dificuldades para 
o acompanhamento pré-natal eficaz, implementação de práticas humani-
zadas baseadas em evidências e a precariedade das maternidades, anulan-
do os direitos de mulheres e acompanhantes (THEOPHILO, RATTNER, 
PEREIRA, 2018; FRUTUOSO et al., 2017; SÁ et al., 2017; LANSKY et 
al., 2014).

3.2 O ACOMPANHANTE NO CENÁRIO DO PARTO INSTITU-
CIONALIZADO: DA POLÍTICA À PRÁTICA NAS MATERNIDA-
DES BRASILEIRAS

A presença do acompanhante de escolha da mulher no parto insti-
tucionalizado floresce nos debates teóricos sobre a humanização da assis-
tência à saúde como um direito humano discutido mundialmente e que, 
paulatinamente, tem sido incorporado nas rotinas hospitalares.

A humanização da assistência é um processo de mudança na com-
preensão da experiência por quem sofre e por quem presta o atendimento, 
construindo “saberes” e “fazeres” a partir do diálogo entre gestores, pro-
fissionais e usuários dos serviços, considerando as necessidades e desejos 
de cada ator no campo da saúde (BRASIL, 2003). A subjetividade do 
sofrimento e a manutenção dos projetos de vida do paciente internado são 
componentes valorizados nos preceitos da atenção humanizada à saúde. 
Assim, o suporte social e emocional são dimensões do cuidado que, quan-
do incorporadas aos protocolos assistenciais de maneira geral, contribuem 
para o bem-estar e segurança do indivíduo no transcorrer da internação 
(SANTOS FILHO, BARROS, GOMES,  2009). A permanência de um 
acompanhante de escolha do paciente durante a hospitalização garante a 
manutenção de apoio por sua rede social e intermedia os interesses e as 
necessidades deste junto ao serviço de saúde (BRASIL, 2003).

Em 2003, foi lançada a Política Nacional de Humanização (PNH), 
com o objetivo de ativar dispositivos favoráveis a ações de humanização 
no âmbito da atenção e da gestão da saúde. Construída sob os princí-
pios da transversalidade, indissociabilidade entre atenção e gestão e o 
protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e coletivos 
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a PNH pretendia orientar os arranjos de trabalho na rede de atenção à 
saúde a partir do diálogo entre gestores, profissionais de saúde e usuários 
dos serviços de forma transversal a todas as políticas de saúde (BRASIL, 
2003). Na assistência obstétrica, os conceitos de humanização foram in-
corporados nas diretrizes nacionais desde os anos 2000, com o PHPN e 
as implicações de modificações de atitudes e condutas para garantir o 
respeito e a sensibilidade no atendimento a mulher, ao bebê e a famí-
lia foram reforçados com a PNH (BATISTA et al., 2016; OLIVEIRA N. 
et al., 2017; THEME FILHA et al., 2016; DORNFELD, PEDRO, 2015; 
PASCHE, VILELA, MARTINS, 2010). 

O acompanhante da mulher para o parto, leigo ou profissional, é a 
pessoa que a acompanha de forma contínua, provendo-lhe apoio no traba-
lho de parto, no parto e no pós-parto imediato, atendendo as suas vontades 
e necessidades de maneira empática e solidária e contribuindo para que 
seja uma experiência positiva (SOSA, CROZIER, ROBINSON, 2012). 

No Brasil, em geral, o acompanhante pertence à rede social da par-
turiente, principalmente nas maternidades públicas, onde não há contrata-
ção de acompanhante de parto treinado pelo SUS, nem há disponibilidade 
de profissionais da equipe para assumirem esse papel de forma indivi-
dual e exclusiva. Na rede de assistência privada, observa-se a presença 
de doulas como acompanhante de parto em um percentual pequeno, de-
monstrado a preferência pelo acompanhante com vínculo social próximo 
a mulher (DINIZ et al., 2014; LACERDA; SILVA; DAVIM, 2014). As 
doulas são pouco frequentes nos serviços públicos por ser um serviço, em 
sua maioria, com ônus para a parturiente que não dispõe de recursos para 
arca-lo. Além disso, as pesquisas demonstram que mulheres que recebe-
ram apoio de acompanhante leigo e pertencente a sua rede social, ficaram 
mais satisfeitas com a experiência do parto do que aquelas apoiadas por 
acompanhantes profissionais (HODNETT et al., 2013).  

As evidências científicas apontam a presença contínua de uma pes-
soa de escolha da mulher como fator associado a redução do tempo de 
trabalho de parto, redução da dor, diminuição da ansiedade e das inse-
guranças, melhor compreensão do processo de parturição e da dinâmica 
assistencial pela mulher e interação com a equipe de saúde, contribuindo 
para a satisfação com experiência do parto e nascimento, redução da carga 
de trabalho da equipe de saúde e de custos com a internação (BOHREN 
et al., 2017b; SOUZA, GUALDA, 2016; DINIZ et al., 2014; OLSEN, 
CLAUSEN, 2013; YUENYONG, O’BRIEN, JIRAPEET, 2012; BRÜG-
GEMANN, OSIS, PARPINELLI, 2007). As singularidades e as necessi-
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dades da parturiente são atendidas a contento quando o acompanhante de 
sua escolha é envolvido no cuidado como provedor de apoio emocional, 
físico, informacional e de intermediação (DODOU et al., 2014; OLIVEI-
RA et al., 2014).

As ações de apoio emocional realizadas pelo acompanhante são 
aquelas que provocam sentimentos de segurança à parturiente; o apoio in-
formacional está relacionado às orientações e explicações sobre o proces-
so parturitivo que o acompanhante transmite a mulher de forma contínua, 
contribuindo para o entendimento da parturiente sobre o que esta aconte-
cendo; o apoio físico é proporcionado por ações realizadas pelo acompa-
nhante para o conforto da mulher, como massagens, oferta de líquidos e 
alimentos; e o apoio de intermediação é quando o acompanhante negocia 
os desejos e traduz as necessidades da parturiente juntos aos profissionais 
de saúde (AFULANI et al., 2018; OMS, 2018; JUNGES et al., 2018; 
OJELADE et al., 2017; SOUZA, GUALDA, 2016; HODNETT et al., 
2013; YUENYONG, O’BRIEN, JIRAPEET, 2012). Em muitos países da 
África, Ásia e das Américas o acompanhante de parto leigo e com vínculo 
próximo da mulher tem sido introduzido no cenário hospitalar com resul-
tados positivos para a redução das intervenções desnecessárias, aumento 
do atendimento respeitoso durante o parto e facilidade na amamentação 
(LUNDA, MINNIE, BENADÉ, 2018; TELES et al., 2018; OJALEDE et 
al., 2017)

As potencialidades da presença contínua do acompanhante de 
escolha da mulher foram destacadas na Conferência sobre Tecnologias 
Apropriadas para o Nascimento e Partode 1985 e recomendada desde en-
tão (OMS, 1985), sendo defendida em todo o mundo. No Brasil, a presen-
ça do acompanhante vem sendo incorporada nas políticas de saúde desde 
2000, reforçada como direito legal da mulher (BRASIL, 2016b, 2005a, 
2005b, 2000; ANVISA 2008). Apesar dos esforços políticos e das evidên-
cias sobre seus benefícios, os resultados do inquérito nacional “Nascer no 
Brasil”, mostrou que mais de 20% das parturientes em maternidades pú-
blicas e privadas entre 2011 e 2012, não tiveram acompanhante e apenas 
18,8% tiveram sua presença contínua. A pesquisa também mostrou que o 
companheiro da mulher e pai do bebê é o acompanhante preferencial das 
mulheres (DINIZ et al., 2014). 

O II Relatório da Pesquisa Saúde do Homem, Paternidade e Cuida-
do, que investigou o acesso, o acolhimento e o envolvimento do homem 
no pré-natal e no nascimento, realizada com 42.972 indivíduos que assu-
miram a figura paterna de crianças nascidas no SUS no ano de 2014, re-
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gistrou a presença do pai na maioria dos partos (69%). Em 31,8% dos nas-
cimentos o pai esteve ausente, sendo as normas institucionais a principal 
barreira para a sua presença (BRASIL, 2017b). Os resultados de ambos os 
estudos demonstram que ainda se precisa avançar muito no processo de 
implementação da presença do acompanhante. É importante lembrar que 
a presença do pai no parto e no nascimento foi discutida na Conferência 
Internacional de População e Desenvolvimento do Cairo, em 1994, como 
elemento importante para a reformulação do conceito de paternidade e 
de lugar do homem na família em uma sociedade com igualdade entre os 
gêneros. A Conferência Mundial da Mulher, ocorrida na China em 1995, 
reforçou as ações de valorização do acompanhante no parto (RIBEIRO, 
GOMES, MOREIRA, 2017; BATISTA et al. 2016). 

Embora a presença do acompanhante de escolha da mulher du-
rante a internação para o parto seja defendida e seus benefícios para os 
desfechos materno e neonatal comprovados há muitas décadas, ainda 
existem barreiras para sua implementação. Kabakian-Khasholian e Por-
tela (2017), em revisão sistemática sobre a inserção do acompanhante da 
mulher no parto institucionalizado no mundo, elencaram os fatores que 
comprometem a presença do acompanhante em níveis: a) no primeiro 
estão os relacionados a mulher e sua família, como a cultura que limita a 
presença de acompanhantes leigos ou do sexo masculino; b) no segundo 
nível estão os fatores relacionados aos prestadores de cuidados, princi-
palmente o desconhecimento ou a não aceitação das evidências sobre os 
benefícios do apoio emocional a mulher proporcionado pela presença de 
um acompanhante, mesmo que  leigo; c) no terceiro, estão os fatores rela-
cionados aos serviços de saúde, com destaque para a falta de informação 
ao acompanhante sobre os seus deveres e direitos, a comunicação pre-
cárias e ineficaz entre profissionais e acompanhante, a inadequação das 
instalações para receber o acompanhante e garantir a privacidade da mu-
lher; d) e no quarto nível estão os fatores sociais e políticos, em especial a 
ausência ou não aplicação de políticas nacionais, estatuais e institucionais 
que valorizem a presença do acompanhante.      

No Brasil, apesar das políticas recomendarem a presença do acom-
panhante de escolha da mulher no parto, os fatores relacionados aos pres-
tadores de cuidados e aos serviço de atendimento obstétrico  comprome-
tem o desenvolvimento dessa prática de forma homogênea, em especial 
nas instituições públicas, entre mulheres com piores condições de vida 
(MESENBURG et al., 2018; PORTELA et al., 2018; LEAL et al., 2017; 
SENA, TESSER, 2017; BATISTA et al., 2016; BITTENCOURT et al., 
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2016; BRÜGGEMANN, et al., 2015b; D`ORSI et al., 2014).  O limitado 
investimento em melhorias macroestruturais para a ampliação do acesso 
dos serviços e para a qualificação profissional, agravado pela falta de fis-
calização do cumprimento das normativas pelos serviços e a ausência de 
estruturas jurídicas para acolher as denúncias de vítima e de familiares 
confirmam a situação de exclusão político-social dessas mulheres (LEAL 
et al., 2018; OLIVEIRA V., PENNA, 2017; BERQUÓ, LAGO, 2016).

Embora a lei, que garante a mulher o direito a presença contínua 
de um acompanhante de sua livre escolha durante o pré-natal, trabalho de 
parto, parto e puerpério tenha mais de uma década de vigência, ainda é 
desconhecida por usuários e profissionais de saúde (SANTOS et al., 2018; 
RODRIGUES D. et al., 2017; FRUTUOSO, BRÜGGEMANN, 2013). O 
não cumprimento institucional da legislação pelas instituições de saúde, 
que alija mulheres e acompanhantes de seu direito em compartilhar o mo-
mento do nascimento, tem sido sistemático em todas as regiões do país. A 
exclusão do acompanhante no nascimento via cesárea ou o impedimento 
de sua permanência por decisão do profissional que presta o atendimento 
ou ainda a restrição de sua presença a alguns momentos do processo de 
internação e a limitação de sua participação como mero expectador do 
cuidado, são situações frequentemente relatadas por mulheres e acom-
panhantes no cotidiano das maternidades brasileiras (ALMEIDA et al., 
2018; BRASIL, 2017b; DINIZ et al., 2014). 

A ausência do acompanhante no pré-natal, a pouca divulgação dos 
dispositivos que garantem o direito da mulher e as imposições de fluxos 
assistenciais em desacordo com as normativas nacionais são fatores que 
contribuem para que parturientes e acompanhantes tenham seus direi-
tos violados (RODRIGUES D. et al., 2017; SOUZA, GUALDA, 2016; 
BRÜGGEMANN et al., 2015a).

A presença do acompanhante como marcador do respeito aos di-
reitos da mulher durante o atendimento ao parto, não é homogênea em 
todas as regiões do país. Os estados da porção Sul têm registrado maior 
sucesso na implementação das normativas legais para garantir a presença 
e participação do acompanhante no parto institucionalizado (DINIZ et al., 
2014). O sucesso da região pode ser associado ao empenho dos governos 
estaduais em reforçar o disposto nos dispositivos legais através de por-
tarias e instruções normativas. No Estado de Santa Catarina, a Instrução 
Normativa 001/2009 da Secretaria de Estado de Saúde (SES) orienta os 
serviços quanto as obrigatoriedades para garantir a presença contínua do 
acompanhante (SANTA CATARINA, 2009).  
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As precárias instalações das maternidades é um importante limita-
dor para a inserção do acompanhante no parto, apesar das diretrizes que 
orientam a reorganização dos serviços datarem de 2008. A inadequação 
ou a limitação do ambiente físico para receber o acompanhante é o moti-
vo para excluí-lo na maioria das situações. Não raro, os ambientes são de 
dimensões insuficientes para a permanência de pessoas além da equipe, 
impedindo a presença do acompanhante em algum momento da interna-
ção, como por exemplo na cirurgia cesárea (BITTENCOURT et al., 2016; 
BRÜGGEMANN et al., 2015b; DINIZ et al., 2014).

As enfermarias coletivas, em geral, são a justificativa para que 
sejam permitidos apenas acompanhantes do sexo feminino, objetivando 
garantir a privacidade das outras parturientes, anulando o direito de casais 
(FRUTUOSO et al., 2017; RODRIGUES D. et al., 2017; GONÇALVES 
et al., 2015). Na pesquisa nacional sobre paternidade, 33,6% dos pais 
que estiveram ausentes no nascimento dos filhos, relataram terem sido 
impedidos por normas institucionais que não permitiam homens como 
acompanhante (BRASIL, 2017b). O deslocando do homem para a cena 
do parto, reflete mudanças na representação desse momento, contribuindo 
para o fortalecimento de vínculo familiar e a igualdade entre gêneros, e 
traz consigo a urgência em remodelar os serviços para proporcionar pri-
vacidade das parturientes e o direito do pai em presenciar o nascimento 
do filho (BATISTA et al., 2017; BRASIL, 2017b; DULFE et al., 2016). 

Em geral, a presença do acompanhante no parto é percebida pelos 
profissionais de saúde e gestores como um trabalho extra, por considera-
lo despreparado para participar e compreender o processo de parturição 
e a dinâmica assistencial, sendo dispensável ao cuidado (SILVA R. et al., 
2017; BRÜGGEMANN et al., 2014; SANTOS et al., 2012; HOLAN-
DA et al., 2011). A desvalorização institucional e profissional da presen-
ça do acompanhante no parto são resquícios de um modelo assistencial 
tecnocrático, centrado nas necessidades dos profissionais, que prioriza o 
cumprimento de rotinas e ignora as necessidades da paciente (SILVA L. 
et al., 2017). A presença do acompanhante também é considerada como 
constrangedora por alguns profissionais, que o percebem como fiscais de 
seus atos e atitudes durante o atendimento (BRÜGGEMANN et al., 2014; 
AGUIAR, D’OLIVEIRA, SCHRAIBER, 2013). 

A preparação do acompanhante para o parto ainda no pré-natal e 
a oferta de orientações claras sobre o seu papel na admissão e no trans-
correr da internação podem contribuir para sua desenvoltura no cuidado 
e melhor aceitação pela equipe (TEIXEIRA et al., 2018; TELES et al., 
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2018; RIBEIRO, GOMES, MOREIRA, 2017; CARVALHO et al., 2015. 
Contudo, estudos demonstram que mesmo sem receber treinamento, o 
acompanhante é capaz de realizar com sucesso ações nas diferentes di-
mensões do apoio a mulher (JUNGES et al. 2018), cumprindo sua prin-
cipal função. 

Diante das evidências dos benefícios da presença do acompanhan-
te para a parturiente, do seu potencial para o controle social e da qualida-
de da assistência dispensada à mulher, bem como sua legitimidade legal, 
transformam o impedimento, sob qualquer justificativa, de sua presença 
em uma clara violação de direito. Apesar disso, em raros casos, os infrato-
res são punidos, por falta de uma estrutura jurídica eficiente, dificultando 
a implementação das políticas de humanização no atendimento obstétrico 
(ERDMAN, 2015). No entanto, os serviços de ouvidoria das maternida-
des e do SUS, e o Ministério Público têm aceitado averiguar denúncias 
de mulheres e familiares que tiveram seus direitos violados (OLIVEIRA 
V., PENNA, 2016). 

A concretização de medidas que garantam o cumprimento do 
direito da mulher em ter a presença contínua de um acompanhante de 
sua escolha, depende de mudanças que coordenem transformações nos 
processos de trabalho em saúde e na gestão dos serviços, desenvolvendo 
dinâmicas assistenciais que valorizem sua presença e participação, com-
preendam suas crenças e explore suas possibilidades no cuidado com a 
mulher no parto.  

3.3 VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL CONTRA A PARTURIEN-
TE E A VIOLAÇÃO DE DIREITOS DO ACOMPANHANTE NOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO OBSTÉTRICA NO BRASIL

Nesta seção buscou-se discutir a violência institucional contra a 
mulher e a violação de direitos do acompanhante, no contexto do atendi-
mento ao parto em maternidades na contemporaneidade. A proposta foi 
colaborar com os debates sobre as implicações das estruturas sociais na 
organização dos serviços de assistência obstétrica, nos comportamento e 
atitudes profissionais para com a mulher e o seu acompanhante durante a 
internação para o parto hospitalar.  

Para essa reflexão articulou-se pressupostos filosóficos sobre as 
desigualdades nas relações sociais com as teorias e os conceitos sobre a 
constituição das racionalidades biomédica e de gênero. Embora abordem 
aspectos diferentes, formam o arcabouço para a abordagem histórica e 
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cultural das representações do corpo e do poder, presentes nas relações 
interpessoais da sociedade moderna e na cronificação da violência institu-
cional durante o atendimento ao parto.

A teoria comportamentalista, historicamente, limitou o seu olhar 
as ações e reações de organismos individuais, com o objetivo de adaptar 
os corpos humanos as situações específicas do contexto social e político. 
Chauí (1998) sublinha que o corpo humano é socialmente elaborado e 
apresenta as características dos fenômenos culturais, variando entre gru-
pos e sociedades. 

As diferenças entre os corpos masculinos e femininos foram perce-
bidas e chamaram a atenção de cientistas e curiosos desde tempos remo-
tos. Ao longo do século XVI, e ainda em parte do século XVIII, a visão de 
mundo predominante na Europa era verticalizada e hierarquizada, onde 
Deus era a perfeição; abaixo dele estava o homem, sua semelhança; abai-
xo do homem estava a mulher, imperfeita. Essa ordem metafísica regia o 
mundo e as relações sociais e de poder, difundida nas sociedades ociden-
tais (MARTINS, 2004).

Naquela época vigorava o modelo de ‘sexo único’, de analogias, 
em que homem e mulher tinham essencialmente o mesmo corpo masculi-
no. A depender do ‘calor vital’ (grau de perfeição), adquirido ou perdido, 
homens e mulheres podiam ter o corpo transformado de masculino para 
feminino e vice-versa. Laquer (1990) salienta que, embora o sexo fosse 
único, os gêneros eram distintos e parte das relações sociais, ligados em 
um círculo de significados. Considerado uma categoria sociológica, os 
gêneros – masculino e feminino -, eram percebidos como a capacidade da 
pessoa em manter uma posição social e assumir um papel cultural. 

No século XVII, com a evolução das ciências humanistas, fun-
damentadas na observação e no empirismo, que buscava na Natureza as 
explicações para as diferenças humanas, questionava a visão de mundo 
hierarquizada e de homologias. Simultaneamente, o conhecimento sobre 
o corpo, baseado no gênero, começou a ser substituído pelo sexo, um 
objeto institucional do saber (RODHEN, 2001). 

Para Foucault (2010) o final do século XVIII e XIX - época marca-
da pela hipocrisia do puritanismo moderno, garantido no tríplice decreto 
de interdição, inexistência e mutismo, o sexo passou a ser objeto de políti-
cas e de leis sistematizadas em instrumentos de regulação social, elabora-
dos pelas novas instituições laicas, que se apropriaram do conhecimento 
e de intervenção para exercer o domínio da população.
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A política, amplamente compreendida como competição de poder 
criou novas formas de constituir o sujeito e as realidades sociais. Consi-
derando essa premissa Laquer (1990) argumenta que falar sobre a sexu-
alidade era falar sobre a ordem social por ela representada e legitimada. 
Nessa perspectiva, o sexo era situacional, sendo explicável apenas dentro 
do contexto de luta sobre gênero e poder. 

O gênero, compreendido como a construção social do sexo, trans-
porta do plano real as diferenças biológicas e físicas para o plano do 
simbólico e imaginário das sociedades influenciando na construção da 
identidade sexual dos sujeitos. Portanto, o gênero, entendido como uma 
categoria sociológica ou ontológica é marcado pela disputa de espaço e 
de poder entre o masculino e o feminino. Essa disputa, e as modificações 
epistemológicas da época, geram novos sujeitos e representações permi-
tindo a reordenação das relações sociais. Assim, homens e mulheres não 
são reflexos de uma realidade ‘natural’, mas resultado de uma produção 
histórica e cultural, pertencentes a uma trama de significações determina-
das, que podem expressar as experiências humanas nos planos simbólico, 
imaginário e real (LAMAS, 2002; SCOTT, 1989).

Retornando a discussão para os séculos XVIII e XIX, Foucault 
(2010) argumenta que o sistema interpretativo racionalizado das diferen-
ças de gênero diversificou a estrutura de significados sexuais na cultura, 
e a sua associação a sistemas de poder serviu de instrumento para as atu-
ações disciplinadoras de várias instituições, como a ordem religiosa e a 
ordem médica, que buscavam o controle populacional. 

Completando o argumento, Martins (2004) ressalta que os co-
nhecimentos técnicos da época foram traduzidos para uma linguagem 
acessível em manuais sobre sexo, amor e casamento com a finalidade 
de contribuir para a educação sexual da população, inicialmente, ditan-
do normas e classificando comportamentos em saudáveis e patológicos. 
As ideias científicas a respeito da natureza e das diferenças sexuais e de 
gênero - circunscrita em um modelo de dominação do masculino sobre 
o feminino - que organizava a sociedade e a moral eram reproduzidas 
nessas publicações. 

As relações de homens e mulheres com as instituições de poder, 
que usavam a sexualidade como instrumento de controle nos séculos XIX 
e XX, foram tema de alguns estudos no Brasil (COSTA, 1999; GIFFIN; 
COSTA, 1999). No período colonial o casamento era feito sob a égide da 
razão que atendia aos interesses das famílias e a manutenção da “pureza” 
da raça. Foucault (2010) denominou esse sistema de matrimônio de “dis-
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positivo de alianças”, caracterizado pela fixação e desenvolvimento dos 
parentescos, de transmissão de nomes e de bens. A segregação racial na 
verdade não estava relacionada aos grupos étnicos-raciais, mas com as 
classes sociais. Para atender a esses objetivos não eram raras as alianças 
conjugais endogâmicas e a acentuada disparidade de idade entre os côn-
juges.  

No período oitocentista, as concepções sobre as relações entre ho-
mens e mulheres foram modificadas, dado o crescimento da burguesia, e a 
perda de poder do patriarcado. O Estado ganhava força e a nação passou a 
ser valorizada. O dispositivo de alianças perdeu a importância e foi, pau-
latinamente, substituído pelo ‘dispositivo de sexualidade’, que articulava 
os parceiros sexuais, em busca de prazer e satisfação, valorizando os cor-
pos. Seus principais elementos foram desenvolvidos nos eixos marido-
mulher e pais-filhos. A família foi o permutador da sexualidade com a 
aliança transportando a lei e o direito para o ‘dispositivo de sexualidade’ 
e, a sensação e o prazer para o regime de alianças (FOUCAULT, 2010). 

Ainda no século XIX e início do século XX, a instituição médica 
discursava sobre a saúde da criança como futuro da nação. As mulheres 
foram incluídas nos serviços de saúde em função das ações educativas – 
higiene e puericultura – visando o cuidado com as crianças e a redução da 
mortalidade infantil. Em meados do século XX, as ações de saúde volta-
das às mulheres enfocavam o binômio mãe-filho. Villela e Doreto (2006) 
atribuíram às evidências das relações entre reprodução, crescimento po-
pulacional e desenvolvimento ao interesse de alguns países em regular o 
número de filhos por mulher. 

E se até a primeira metade do século XX o olhar das práticas de 
saúde sobre as mulheres privilegiam a concepção, a partir dos anos 50 
passa a incluir também a reprodução. Durante as décadas seguintes os 
movimentos sociais, principalmente de mulheres, continuaram a reinvin-
dicar direitos e igualdade entre os gêneros, estendidas à saúde, especial-
mente a sexual e a reprodutiva, que perduram na contemporaneidade, sem 
desconsiderar os avanços alcançados.  

As desigualdades estão presentes nas relações sociais desde o iní-
cio da humanidade e se refletem na interação entre profissionais e usu-
ários dos serviços de saúde. Nessa situação, a desigualdade se dá pelo 
domínio do profissional sobre o conhecimento específico do corpo e do 
bem-estar do paciente, impondo uma hierarquia socialmente aceita. A es-
sencialidade do bem-estar ao ser humano torna o paciente dependente do 
conhecimento técnico-científico do profissional de saúde (STARR, 2009). 
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Portanto, para manter ou recuperar sua saúde o indivíduo, deve obediên-
cia a autoridade do profissional, legitimando-a. No caso do atendimento 
ao parto e nascimento, a dependência do corpo feminino para a interven-
ção obstétrica gera significados à experiência de sofrimento, ao mesmo 
tempo que garante inteligibilidade ao trabalho médico (RANGEL, CA-
MARGO JUNIOR, 2016).

O poder é entendido por alguns autores como um confronto con-
tínuo, entre indivíduos e entre sociedade e indivíduo, sendo indispensá-
vel o reconhecimento dos envolvidos como sujeitos de ação, criando um 
campo de possibilidades para ações, respostas, reações, efeitos e inter-
venções. Esse conceito está presente nas interações entre prestadores e 
usuários de serviços de saúde, caracterizada por relações entre sujeitos 
“dominante” e “dominado” e o exercício da governamentalidade (FOU-
CAULT, 2013; OLIVEIRA, MATTOS, SOUZA, 2009). 

A governamentalidade é uma das ordens do poder responsável por 
estruturar a ação dos outros, conduzir a conduta dos indivíduos ou gru-
pos enquanto sujeitos de ação livres. Na relação profissional–usuário nas 
instituições de atenção à saúde esse é o conceito que explica a submissão 
voluntária do paciente às ações e às condutas impostas pelo profissional 
sobre seu corpo e comportamento. No entanto, seu exercício não garante 
harmonia nas interações entre profissional–usuário por ocasião das práti-
cas assistenciais, o que pode resultar em situações de violência institucio-
nal (FOUCAULT, 2013). Para Chauí (1998) qualquer prática ou ideia que 
objetifique um sujeito, viola interna e externamente o seu ser e perpétua 
as desigualdades socioeconômicas e culturais nas relações humanas, ex-
pressando o autoritarismo social. Para a autora a sociedade brasileira é 
estruturalmente autoritária, onde as relações sociais e intersubjetivas se 
expressam pela superioridade de quem manda e a inferioridade de quem 
obedece, este sempre desprovido de direito e alteridade.

A análise dos pressupostos filosóficos e conceituais sobre poder 
e gênero expostos neste texto, conduz a interpretação de que a violência 
institucional, presente na assistência ao parto no Brasil tem suas raízes 
nas desigualdades de gênero, social e histórica. 

O uso da força física ou do poder, sob a forma de ameaça ou na 
prática, contra outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que re-
sulte em sofrimento, morte, dano psicológico, privação ou prejuízo ao 
desenvolvimento é considerado como violência (KRUG et al., 2002). De 
caráter complexo e multifatorial, a violência pode adotar diferentes for-
mas. Quando a ação ocorre no cenário de uma instituição ou envolve seus 
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agentes, é chamada de violência institucional (AGUIAR, D’OLIVEIRA, 
SCHRAIBER, 2013). Na área da saúde, essa forma de violência esta 
associada a desigualdade de poder, permeadas pela cultura de discrimi-
nação sócio-racial e de gênero, que submetem os usuários ao controle 
do profissional (THEOPHILO, RATTNER; PEREIRA, 2018; MMUSI-
PHETOE, 2016; MILLER, LALONDE, 2015). Especificamente na aten-
ção obstétrica a violência institucional é caracterizada pelo atendimento 
precário e de baixa qualidade em instalações inadequadas, com imposição 
de rotinas assistenciais que, sistematicamente, violam os direitos da mu-
lher e de seu acompanhante, ocorrendo com maior frequência durante o 
atendimento ao parto e nascimento e em instituições públicas (AGUIAR, 
D’OLIVEIRA, 2011). Quando a ação violenta é praticada pelo profis-
sional de saúde direcionada a gestante, parturiente ou puérpera, recebe 
o nome de violência obstétrica, uma variante da violência institucional e 
da violência contra a mulher (MORTON et al., 2018; OJELADE et al., 
2017; HENNIG, 2016).  

A violência obstétrica é reconhecida como tratamento desrespei-
toso, maus-tratos e abuso de autoridade profissional, e pode ser do tipo 
pode ser classificada como verbal, psicológica/emocional, física e sexu-
al (D‘OLIVEIRA, DINIZ, SCHRAIBER, 2002). Situações como falas 
grosseiras, uso de jargões pejorativos, ameaças, reprimendas e agressões 
físicas contra a mulher; negligência no manejo da dor e intervenções des-
necessárias e não consentidas são alguns exemplos dessa forma de vio-
lência contra a mulher (BOHREN et al., 2017a; SAVAGE, CASTRO, 
2017; CASTRILLO, 2016; SHEFERAW, MENGESHA, WASE, 2016; 
ASEFA, BEKELE, 2015; JEWKES, PENN-KEKANA, 2015; MILLER, 
LALONDE, 2015; BOWSER, HILL, 2010). 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, em 1994 na cidade de Belém do Pará, definiu 
a violência contra a mulher como qualquer ato ou conduta baseada no gê-
nero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, 
seja na esfera pública ou privada (CEDAW, 1994). Nessa perspectiva a 
violência obstétrica, também é uma forma de violência contra a mulher, 
se compreendida como resultado de uma ideologia de dominação mascu-
lina, que transforma as diferenças de sexo em desigualdades hierárquicas 
que incidem, especificamente, sobre o corpo feminino (HENNIG, 2016). 
Isso porque nos discursos masculinos a feminilidade é definida pela ca-
pacidade da mulher em reproduzir, condição expressa pela maternidade, 
e determina a dependência e cumplicidade do ser feminino, cuja subjeti-
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vidade é convertida a instrumento da violência sofrida e praticada contra 
ela (CHAUÍ, 1998). 

Os principais determinantes da violência institucional durante a 
internação para o parto, apontado na literatura é a discriminação social 
e de gênero. O pouco investimento do poder público em melhorias nos 
serviços de atenção obstétrica, na qualificação profissional, na fiscaliza-
ção dos serviços e na acolhida de denúncias da vítima e de familiares, 
demonstram a exclusão desse grupo (LEAL et al., 2018; OLIVEIRA V.; 
PENNA, 2018; BERQUÓ, LAGO, 2016; MOLINA et al., 2016).

O acompanhante da mulher no parto, apontado como estratégia 
para a prevenção da violência institucional contra a parturiente (OMS, 
2014; SHAHSHAHAN, MEHRABIAN, MASHOORI, 2014) também 
tem sido vítima de violência durante sua permanência na maternidade. 
A precariedade das instalações que limitam a sua presença contínua ao 
lado da parturiente; a imposição de acompanhante de sexo feminino em 
determinados momentos da internação, interferindo na vontade dos casais 
em compartilhar o nascimento do filho, assim como a exclusão do acom-
panhante por ocasião de procedimentos complexos como a cirurgia ce-
sárea; a falta de informação clara e compreensível sobre o andamento do 
processo de parturição; a exclusão ou limitação da participação do acom-
panhante como mero espectador e a clara desvalorização de sua presença 
pela equipe de saúde durante a internação são comumente registradas nos 
relatos de experiências de acompanhantes e puérperas, em especial, nas 
maternidades da rede pública de saúde (ALMEIDA et al., 2018; BRASIL, 
2017; BRÜGGEMANN et al., 2015).  

Embora a magnitude do problema seja desconhecida, estima-se 
que 25% das parturientes tenham sido vítimas de alguma forma de vio-
lência durante a assistência em maternidades brasileiras nos últimos cinco 
anos (LANSKY et al., 2018; D’ORSI et al., 2014; VENTURI, BOKANY, 
DIAS, 2010). A violência no parto institucionalizado no país é denun-
ciada há mais de 40 anos pelos movimentos feministas, impulsionando 
avanços nos campos jurídico e político, embora as ações para sua pre-
venção tenham sido discretas (LEAL et al., 2018; CARNEIRO, 2015), 
permitindo a manutenção de rotinas hospitalares obsoletas e danosas, di-
ficuldades de acesso e limitações do serviço para o atendimento digno e 
seguro as mulheres, neonatos e suas famílias. O inquérito nacional sobre a 
atenção obstétrica no Brasil mostrou que 65,5% das mulheres que tiveram 
partos em maternidades entre 2011-2012, sofreram restrição de dieta e 
55% de mobilidade, a posição litotômica foi adotada em 92% dos partos 
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(BALDISSEROTO, THEME-FILHA, GAMA, 2016). Em estudo de base 
populacional realizado em um município do sul do país registrou vio-
lência verbal contra 10% das parturientes (MESENBURG et al., 2018). 
Embora não se possa negar o empenho político no fortalecimento das 
boas práticas na atenção ao parto e nascimento, a frequente submissão das 
parturientes ao processo mecanizado de atendimento obstétrico mostra a 
necessidade de transformações estruturais nos processo assistencial. 

Em parte, a violência institucional contra a mulher durante a assis-
tência ao parto, ou violência obstétrica, pode ser atribuída ao modelo de 
formação do profissional de saúde no Brasil, marcado pelo autoritarismo 
e intervencionismo profissional, centrado nas rotinas assistenciais que 
legitima seu protagonismo e soberania na tomada de decisão para a con-
dução do parto. Dessa forma transgressões de direitos da mulher, como o 
desrespeito a sua autonomia, o não compartilhamento de decisões sobre 
seu corpo e a exclusão do acompanhante não são consideradas violência 
(NAJAFI, ROUDSARI, EBRAHIMIPOUR, 2017; DIAZ-TELLO, 2016; 
ABUYA et al., 2018; LUKASSE et al., 2015). 

A violência institucional contra o acompanhante de escolha da 
mulher durante a internação para o parto é identificada em situações em 
que há a violação ou anulação de seus direitos, conferidos e legitimados 
pelos dispositivos políticos e legais que garantem sua presença no am-
biente hospitalar. As diretrizes da PNHPN, as determinações da Lei no. 
11.108, a Portaria no. 2.418, a RDC no. 36, conferem ao acompanhante 
direitos relacionados a estrutura (instalações físicas, privacidade, proto-
colos e rotinas) e ao processo assistencial (presença contínua ao lado da 
mulher, acolhimento, comunicação com equipe) (ANVISA, 2008; BRA-
SIL, 2005a, 2005b, 2000). 

O conceito de ambiência adotado pela PNH, e ampliada para a 
PNHPN, considera o ambiente físico como espaço social, capaz de promo-
ver o conforto e a privacidade dos sujeitos envolvidos (BRASIL, 2014). A 
inadequação da infraestrutura, comumente apontada como fator limitante 
para a presença do acompanhante em algum momento da internação da 
mulher, configura como uma das violações de direitos do acompanhante. 
Da mesma forma, rotinas assistenciais que impedem a sua permanência 
contínua ao lado da mulher, como durante exames e procedimentos, em 
particular a cirurgia cesárea, são também reconhecidas como dupla viola-
ção de direitos, do acompanhante e da mulher (ALMEIDA et al., 2018). 
Isso porque a lei no. 11.08 de 2005 garante a mulher o direito a presença 
contínua de uma pessoa de sua confiança durante toda a internação para 
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o parto e o direito do acompanhante em permanecer ao seu lado. Portanto 
o impedimento da permanência do acompanhante ao lado da mulher sob 
qualquer justificativa, alija seus direitos (SOUZA et al., 2016; BRÜGGE-
MANN et al., 2015;  BRASIL, 2005a).  

Atendendo ao previsto na lei, a RDC no. 36 da ANVISA em 2008, 
estabeleceu parâmetros mínimos para a organização dos serviços de aten-
ção obstétrica e neonatal quanto ao ambiente físico, acolhimento e atitu-
des profissionais, o que inclui a recepção do acompanhante da mulher. 
A determinação de obrigatoriedades para o serviço, também estabelece 
direitos ao acompanhante. Assim, o acompanhante possou a ter direitos a 
conhecer a estrutura da maternidade na internação ou no seu transcorrer, 
receber por escrito as normas gerais da instituição, ser orientado de forma 
clara sobre seu papel em cada etapa da internação e ser estimulado a par-
ticipação no parto e nascimento (ANVISA, 2008). 

O relacionamento com a equipe também repercute no desempenho 
do acompanhante durante a internação, na medida em que se sente aceito 
pelos profissionais e esteja seguro das atividades que pode desenvolver. O 
tratamento cordial, o fornecimento de informações sobre o atendimento, 
assim como o esclarecimento de dúvidas e o envolvimento do acompa-
nhante no cuidado com a parturiente são deveres da equipe profissional, 
preconizado pela legislação vigente (BRASIL, 2005b, 2008, 2009). 

Esse preocupante cenário no que tange ao respeito aos direitos hu-
manos, aos direitos sexuais e reprodutivos,  também tem sido apresentado 
e discutido nas mídias sociais, cumprindo um importante papel de socia-
lização de experiências, compartilhamento de mecanismos de defesa e di-
vulgação ampla dos direitos das mulheres e de seus acompanhante, dando 
visibilidade a violência institucional durante a internação para o parto em 
diferentes segmentos sociais, contribuindo para seu combate e reformula-
ção das políticas e ações na atenção obstétrica (SENA, TESSER, 2017). 

A organização dos serviços e a qualificação profissional, funda-
mentadas no respeito aos direitos da mulher e de seu acompanhante, ainda 
precisam transpor barreiras de diferentes ordens. Embora se tenha avan-
çado rumo ao parto e nascimento como experiência positiva no âmbito 
político, a realidade demonstra estar em ritmo muito mais lento, conside-
rando que ainda são frequentes as queixas de mulheres e acompanhante 
sobre o atendimento desumano nas instituições brasileiras. Conhecer a 
experiência do parto a partir da perspectiva do acompanhante pode con-
tribuir para o enfrentamento da violência institucional no parto.
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Apesar da relevância de sua presença no parto, o acompanhante da 
mulher não tem sido sujeitos de investigações sobre a assistência obsté-
trica. Assim se conhece pouco sobre as experiências vividas por ele e o 
respeito aos seus direitos durante o acompanhamento do parto
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4 MÉTODO

A contrução do método dessa tese aconteceu em duas etapas: a 
primeira foi a realização de uma extensa revisão de literatura sobre o 
tema violência institucional no parto no contexto nacional. Em seguida 
elaborou-se a proposta dessa tese, a partir do macroprojeto: “A partici-
pação do acompanhante de escolha da mulher no pré-natal, trabalho de 
parto e parto no sistema de saúde público e suplementar”. Assim, nesse 
capítulo, será detalhada a condução metodológica da pesquisa de campo 
do macroprojecto e posteriormente o da tese.  

4.1 REVISÃO INTEGRATIVA 

A revisão de literatura que embasou o estudo foi do tipo integra-
tiva, cujo desenvolvimento seguiu as etapas propostas por Whittemore e 
Knalf (2005). A primeira consistiu na escolha do tema e na elaboração das 
questões de pesquisa: quais os tipos mais frequentes de violência institu-
cional sofrida por mulheres que buscam assistência ao parto no Brasil? 
Quem são os sujeitos que relatam a violência institucional no parto nas 
investigações sobre o tema no Brasil? 

A segunda etapa foi a definição dos critérios de inclusão e exclu-
são. Foram incluídas apenas publicações de pesquisas originais desen-
volvidas em maternidades brasileiras que registraram em seus achados a 
ocorrência, o tipo e o relator da violência institucional ocorrida durante o 
trabalho de parto e parto; disponíveis na íntegra nas bases eletrônicas elei-
tas para o estudo; nos idiomas português, inglês ou espanhol publicados 
entre os anos de 2000 a 2016. As publicações classificadas como relato 
de experiência, estudo de caso, editorial, resenha e reflexão teórica foram 
excluídas do estudo. 

A coleta de dados foi conduzida entre os meses de setembro de 
2016 e fevereiro de 2017, nas bases eletrônicas Literatura da América La-
tina e Caribe (LILACS), Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Index 
Psi Periódicos (INDEXPSI), MEDLINE, Scientific Electronic Library 
Online (SciELO regional) a partir dos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) selecionados na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS): Violência 
Contra a Mulher, Violência (Violencia, Violence); Maternidade (Materni-
dad, Hospital, Maternity); Saúde da Mulher (Women’s Health); Qualidade 
da Assistência à Saúde (Quality Improviment); Parto; Parturição (Par-
turition); Obstetrícia (Obstetricia, Obstetric). As palavras-chaves “Vio-
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lência Institucional” (Institutional Violence) e “Desrespeito” (Disrespect, 
Desprecio) foram utilizadas para complementar a busca, com aplicação 
posterior do filtro “Brasil” (Brazil). Para a busca nas bases Scopus e Web 
Of Science foram selecionadas os descritores Medical Subject Headin-
gs (MeSh): “Violence”, “Hospitals”, “Maternity”, “Parturition”, “Obs-
tetrics”. As palavras-chaves “Violence Against Women”, “Childbirth”, 
“Disrespect” e “Brazil” complementaram as buscas. 

Ao todo foram localizadas 878 publicações, das quais 34 foram 
excluídas por estarem duplicadas nas bases, 844 foram selecionadas para 
avaliação geral, 38 foram por não estarem disponíveis na íntegra ou por 
não serem artigos originais. Do total, 806 publicações eram elegíveis e 
foram lidas na íntegra, destas 773 foram excluídas por não registrarem 
violência institucional em seus achados. Ao final foram incluídas no es-
tudo 33 publicações.

A terceira etapa foi a extração dos dados de interesse (título; auto-
res; ano, periódico, idioma, base de dados, área do conhecimento e tipo 
de publicação; os objetivos; o tipo de abordagem e de pesquisa; o local 
de desenvolvimento do estudo; sujeitos e amostra; fonte e análise dos 
dados; o tipo, momento e relator da violência institucional) com auxílio 
de um instrumento previamente elaborado. Os dados foram organizados 
no software Excel®. 

Na análise crítica, quarta etapa do estudo, foi empregada a metodo-
logia “duplo cego”, que consiste na avaliação do material por dois pesqui-
sadores, sem que um conheça o parecer do outro. Em caso de discordância 
entre eles, um terceiro pesquisador procedeu à revisão. Os dados foram 
analisados considerando as categorias de violência institucional, constru-
ídas para este estudo a partir da combinação de definições de diferentes 
autores sobre maus-tratos, abusos e violação de direitos das mulheres em 
instituições de saúde durante a assistência ao parto (OMS, 2014; BOW-
SER, HILL, 2010; D’OLIVEIRA, DINIZ, SCHRAIBER, 2002). 

As categorias de violência institucional contra a mulher no parto 
utilizadas no estudo foram as descritas abaixo:

Discriminatória – depreciação ou não atendimento pelo profissional • 
motivado por atributos raciais, sociais ou comportamentais da vítima; 
Estrutural – não atendimento e/ou atendimento precário em decorrência • 
da infraestrutura inadequada, falta de recursos humanos e materiais, 
insuficiência de leitos, imposição de rotinas institucionais que violam os 
direitos ou causam danos à parturiente; 
Verbal – tratamento áspero, ameaças, repreensão, gritos e xingamentos • 
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da mulher pelo profissional responsável pelo atendimento;
Psicológica - ameaças, negação de assistência ou de método de alívio • 
da dor, abandono de atendimento, humilhação intencional, constrangi-
mento, imposição de decisões, desqualificação da opinião da parturiente, 
fornecimento de informações duvidosas ou não informação, banalização/
negligência do sofrimento ou necessidades da mulher;
Física - empurrar; machucar/provocar dor ao realizar exames; realizar • 
procedimentos danosos à saúde como episiotomia, cirurgias cesáreas, 
administração de ocitócitos e manobra de Kristeler; restringir os movi-
mentos e obrigar a parturiente a manter posições não desejadas por ela.

Na quinta etapa da revisão, destinada à discussão e interpretação 
dos dados, descreveu-se a violência institucional no parto quanto ao tipo, 
o momento de ocorrência e por quem foi relatada. O resumo das evidên-
cias e a apresentação dos resultados da revisão compuseram a sexta etapa 
da escolha metodológica para este estudo. 

Os resultados da revisão integrativa foram publicados em forma 
de artigo na Revista Brasileira de Enfermagem (MARRERO, BRÜGGE-
MANN, 2018), que serão apresentados no capítulo de resultados desta 
tese.

4.2 PESQUISA DE CAMPO 
 
Este estudo é um subprojeto da pesquisa “A participação do acom-

panhante de escolha da mulher no pré-natal, trabalho de parto e parto no 
sistema de saúde público e suplementar” executada entre 2014 e 2016 em 
maternidades da rede púbicas da Região Metropolitana de Florinópolis-
SC (RMF). Nos itens a seguir serão apresentadas as etapas da coleta de 
dados do macroprojeto de pesquisa.

4 .2 .1 Tipo e local do estudo 

Estudo transversal, de base hospitalar, conduzido nas três maiores 
maternidades públicas da RMF, entre os anos de 2014 e 2016. Essas insti-
tuições são referências regionais na atenção obstétrica e declaram permitir 
a presença do acompanhante durante a internação da mulher para o parto, 
sendo esses os principais motivos de terem sido eleitas para o estudo.

Em 2014, a Lei Complementar Estadual nº. 636, instituiu a RMF, 
definindo-a como a conurbação dos municípios de Águas Mornas, Antô-
nio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, 
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São José, São Pedro de Alcântara e Governador Celso Ramos (SANTA 
CATARINA, 2014). A população dessa região é atendida por cinco mater-
nidades públicas e foi estimada em 1.111.702 moradores no ano de 2013 
(IBGE, 2018).

As instituições incluídas no estudo foram: a Maternidade do Hospi-
tal Universitário Polydoro Ernani de São Thiago da Universidade Federal 
de Santa Catarina (MHU/UFSC); a Maternidade Carmela Dutra (MCD) e 
a Maternidade do Hospital Regional de São José Dr. Homero de Miranda 
Gomes (MHRSJ). 

A MHU esta localizada no centro do município de Florianópolis, 
nos limites do Campus da UFSC, é uma instituição de gestão pública 
federal, que atende exclusivamente usuários do SUS. Foi inaugurada em 
1995, e desde o início de suas atividades permite a presença do acom-
panhante de escolha da mulher durante toda a internação para o parto. 
Dispõe de 21 leitos ativos distribuídos entre Unidade de ALCON e para 
partos de alto risco (HOSPITAL UNIVERSITÁRIO POLYDORO ER-
NANI DE SÃO THIAGO, 2014).

A MCD, inaugurada em 1955, foi a primeira maternidade pública 
do Estado de Santa Catarina. Está localizada na região central da Ilha de 
Florianópolis e é uma referência estadual em saúde da mulher e para a 
gestação de alto risco, permitindo a presença do acompanhante no parto 
desde 2002. Em sua estrutura, as usuárias dispõem de 104 leitos ativos 
para internação obstétrica e de atendimento em banco de leite humano 
(BLH) (SANTA CATARINA, 2015).

A MHRSJ, inaugurada em 1987, esta localizada na cidade de São 
José, permite a presença do acompanhante no parto desde 2000. A insti-
tuição dispõe de 10 leitos obstétricos, 8 leitos de urgência obstétrica, 32 
para ALCON e 10 leitos de UTIN e BLH (SANTA CATARINA, 2015). 

4 .2 .2 Sujeitos do estudo

Os sujeitos da pesquisa foram os acompanhantes de mulheres du-
rante o trabalho de parto e o parto nas três maternidades eleitas para o 
estudo, independente da via de nascimento, vínculo, sexo ou idade. 

Foram considerados elegíveis os acompanhantes: 

de mulheres que tiveram o parto por via vaginal ou por cirurgia cesárea a) 
na maternidade de internação; e 
que permaneceram junto à parturiente durante o trabalho de parto e o b) 
parto. 
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Foram excluídos do estudo os acompanhantes:

de mulheres submetidas à cirurgia cesárea de urgência ou eletiva; que a) 
não entraram em trabalho de parto e, portanto, o acompanhante não 
teve a oportunidade de realizar ações de apoio nesse período;
de mulheres em que o parto tenha ocorrido fora da maternidade, b) 
de mulheres com gestação múltipla;c) 
de mulheres cujo feto ou recém-nascido foram a óbito; d) 
de mulheres que foram a óbito; ee) 
que não compreendiam o idioma português.f) 

4 .2 .3 População e amostra do estudo

A população de estudo foram os acompanhantes que permanece-
ram junto à mulher na maternidade durante o trabalho de parto e o parto.

Considerando que nas maternidades selecionadas para o estudo a 
presença de acompanhante durante todo o processo de parturição é ins-
titucionalizada, e, admitindo-se que cada parturiente possuiu um acom-
panhante, a amostra do estudo foi calculada a partir do número de nasci-
mentos registrados em 2013, ano de planejamento da pesquisa, obtidos 
nos Serviços de Arquivos e Estatítica Médica (SAME) de cada uma das 
maternidades selecionadas. Em 2013, na MHU, foram registrados 1.525 
nascimentos, na MCD, 3.759 e na MHRSJ 3.508. 

Para o cálculo de tamanho da amostra, utilizou-se o SestatNet, um 
ambiente flexível de ensino-aprendizagem de Estatística por meio da in-
ternet, que disponibiliza e aplica, procedimentos de descrição, estimação, 
testes de hipóteses e modelos de regressão para variáveis qualitativas e 
quantitativas (NASSAR, et al., 2013). Considerou-se como parâmetros 
a prevalência presumida em 50%, o nível de confiança de 95% e o erro 
máximo de 5% para cada maternidade. A amostra necessária foi de 307 
acompanhantes na MHU, 349 acompanhantes na MCD e 346 na MHRSJ, 
totalizando uma amostra mínima para o estudo de 1.002 acompanhantes. 

Para compor a amostra, 4.299 mulheres em pós-parto foram ques-
tionadas quanto à presença de acompanhante no trabalho de parto e par-
to, independente da via de nascimento, sexo do acompanhante e do seu 
vínculo com a parturiente, correspondendo a totalidade de internações 
para partos durante o período de coleta de dados do estudo. Destas, 295 
relataram que não tiveram acompanhante de forma contínua durante no 
trabalho de parto e parto. 
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Dos 4.004 acompanhantes elegíveis, 2.541 não foram localizados 
pelos entrevistadores durante a internação, impossibilitando o seu convite 
para participar da pesquisa e 13 foram excluídos por não compreenderem 
o idioma português, inviabilizando a entrevista. Ao todo foram abordados 
1.463 acompanhantes, 289 se recusaram a participar, por motivos diver-
sos (tempo da entrevista muito longo, cansaço, vergonha, falta de interes-
se). A amostra final do estudo foi de 1.161 acompanhantes, sendo que 14 
entrevistas foram excluídas das análises por apresentarem inconsistências 
ou pela desistência do participante no transcurso da entrevista. Portanto 
as análises foram conduzidas com dados de 1.147 entrevistas. Cabe res-
saltar que no ano de 2015, ano em que foi conduzida a coleta de dados, 
foram registrados 14.000 nascimentos na RMF, destes 8.839 ocorreram 
nas maternidades selecionadas para o estudo (Figura 1).  

Figura 1 – Composição da amostra do estudo.

 

4 .2 .4 Coleta de dados

Instrumento de coleta de dados

Para a coleta de dados foi elaborado um formulário (ANEXO A) 
composto por 10 seções com questões objetivas. O instrumento foi cons-
truído, baseado na experiência dos pesquisadores na atenção à saúde da 
mulher, na literatura sobre a inserção do acompanhante de parto no am-
biente hospitalar no contexto brasileiro e no inquérito nacional sobre par-
to e nascimento “Nascer no Brasil” (VASCONCELLOS et al., 2014).
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Teste e digitalização do instrumento de coleta de dados

Entre setembro e novembro de 2014, antecedendo a coleta de da-
dos, a etapa de teste do instrumento foi conduzida na MHU e na Clínica 
Ilha – Hospital e Maternidade da rede suplementar de saúde do muni-
cípio de Florianópolis, com o objetivo de aperfeiçoar o instrumento e 
avaliar a performance dos entrevistadores. Para tanto foram conduzidas 
15 entrevistas utilizando a versão impressa do instrumento, que permitiu 
identificar dificuldades e corrigir possíveis erros, além de familiarizar os 
entrevistadores com o ambiente, procedimentos de coleta e padronização 
da técnica de entrevista. 

Após a correção dos erros e minimizar as dificuldades na aborda-
gem e preenchimento, o instrumento foi digitalizado e instalado em 12 
netbooks exclusivos para a pesquisa. Foi testado novamente, para o ajuste 
do sistema, manejo do equipamento e aperfeiçoamento de habilidades 
dos entrevistadores para seu preenchimento. As entrevistas utilizadas no 
piloto foram descartadas.

Para iniciar o registro da entrevista no formulário o sistema solici-
tava o login e a senha de uso individual de cada entrevistador, previamen-
te cadastrado. Para diminuir erros e perdas de dados, o formulário possuía 
filtros/travas, impedindo o progresso de seu preenchimento caso alguma 
questão fosse pulada. Ao final de cada entrevista, o sistema solicitava ao 
entrevistador a confirmação de sua conclusão. Após concluindo, o siste-
ma não permitia alterações no arquivo pelo entrevistador, contribuindo 
para a fidedignidade dos dados (JUNGES, 2017). Em caso de falha no 
sistema, os entrevistadores dispunham do instrumento impresso, evitando 
a perda de dados.

Uma plataforma digital foi desenvolvida para o registro, armaze-
namento e sistematização dos dados, dando agilidade a coleta e reduzindo 
a possibilidade de erros. Após o término de cada entrevista ou ao final do 
dia de trabalho, o entrevistador acessava a internet e exportavam os dados 
para a base central do tipo nuvem, de acesso exclusivo do programador e 
do pesquisador responsável. As entrevistas eram salvas, automaticamen-
te, em uma pasta exclusiva para armazenar os arquivos no formato de 
planilhas (CSV) do software Microsoft Office Excel®. 
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Treinamento dos entrevistadores e logística de campo

Para minimizar erros e manter a qualidade na coleta de dados uma 
pesquisadora com experiência foi destacada para desenvolver a função de 
supervisora de campo, sendo responsável por selecionar, treinar, introdu-
ção e avaliar os entrevistadores nos campos de estudo; repor os formulá-
rios da pesquisa; organizar, sistematizar e controlar a coleta de dados.  

Entre os meses de janeiro e agosto de 2015, procedeu-se a seleção 
e treinamento dos entrevistadores. Por meio dos líderes de turmas e no 
Grupo de Pesquisa em Enfermagem na Saúde da Mulher e do Recém-
Nascido (GRUPESMUR) identificou-se os acadêmicos de enfermagem 
da UFSC interessados em pesquisa que atendessem os pré-requisitos. 
Para participar da equipe de pesquisa o candidato deveria ter concluído 
as atividades curriculares teórico-práticas na área de saúde da mulher e 
do recém-nascido, conhecer a estrutura física e o processo de trabalho das 
maternidades em que os dados seriam coletados. Foram agendadas reu-
niões entre os candidatos e os pesquisadores responsáveis pelo estudo na 
intenção de apresentar o projeto, identificar disponibilidade de horários 
para o treinamento e a coleta de dados. Ao final foram selecionados e trei-
nados 25 entrevistadores, sendo que 20 deles concluíram o treinamento e 
participaram efetivamente da coleta de dados (JUNGES, 2017).

O treinamento foi dividido em duas etapas: teórica e prática. Na 
etapa teórica, o propósito foi apresentar o projeto, seus objetivos, a logís-
tica de campo, o instrumento de coleta de dado e o instrutivo de campo 
(ANEXO B), bem como padronizar as técnicas de abordagem dos po-
tenciais participantes, o processo de seleção dos sujeitos com aplicação 
do check list (ANEXO C) e a condução da entrevista. Na etapa prática, 
a finalidade era treinar o entrevistador a partir de uma simulação com a 
supervisora de campo e, em seguida, com um acompanhante de parto na 
maternidade em que o entrevistador estava escalado utilizando a versão 
digital do instrumento.Os entrevistadores que concluíram o treinamento 
foram inseridos nos campos de estudo pela supervisora da pesquisa, de 
acordo com a demanda. Mensalmente o cronograma de coleta de dados 
de cada maternidade era organizado, com escala de um ou mais entrevis-
tadores por turno, com a intenção de abordar o maior número de elegíveis. 
A coleta de dados era diária, de segunda a domingo, inclusive feriados.

Ao iniciar o seu turno, o entrevistador preenchia a Lista Única de 
Puérperas e Acompanhantes (LUPA) (ANEXO D), o que permitia iden-
tificar todas as puérperas internadas no ALCON naquele dia, anotando 
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o número do prontuário, data e hora do parto. Tão pronto preenchesse a 
LUPA, o entrevistador se dirigia até a enfermaria, apresentava-se à puér-
pera para confirmar a presença do acompanhante durante o trabalho de 
parto e o parto. Em casos afirmativos, o acompanhante era identificado e, 
caso atendesse os critérios de inclusão, era convidado a participar, com o 
registro de seu nome, aceite ou recusa ao convite, data e horário da entre-
vista e assinatura do entrevistador na LUPA. 

Nos casos de aceite, era apresentado, lido e esclarecido o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO E). Ao concor-
dar com os termos o acompanhante era conduzido para a entrevista. Nos 
casos de recusa, eram reforçados os esclarecimentos sobre a importância 
da pesquisa e o sigilo das informações foenecidas. Em se mantendo a 
recusa, o entrevistador perguntava sobre o motivo da mesma para registro 
na LUPA. Nas situações em que o acompanhante não se encontrava junto 
à puérpera, identificava-se o melhor horário para retornar e abordá-lo e 
após duas tentativas, sem sucesso, considerou-se como perda. 

As entrevistas aconteceram em espaços reservados (salas de reuni-
ões ou de prescrições) cedidos pela gerência dos ALCON, fora do quarto 
da puérpera, para evitar influências nas respostas e a interferência nas 
rotinas dos setores. Ao terminar seu turno de trabalho, os entrevistadores 
fotografavam e enviavam a LUPA preenchida para o email da supervi-
sora de pesquisa; salvavam as entrevistas realizadas em um pen drive 
exclusivo para a pesquisa, e atualizavam o sistema de exportação online 
para a Base de Dados Central. Estes procedimentos tinham como objetivo 
reduzir possíveis perdas de dados, permitir a identificação e correção de 
inconsistências nas entrevistas. A Figura 2 descreve o fluxo das atividades 
diárias do entrevistador no campo de estudo.

Periodicamente a supervisora monitorava a coleta de dados in locu, 
momento que acompanhava as entrevistas, esclarecia as dúvidas dos en-
trevistadores, repunha formulários da pesquisa, recolhia as LUPA preen-
chidas, avaliava a presença dos entrevistadores nos setores e o andamento 
da coleta dos dados. Ao final de cada mês era gerado um relatório com in-
formações sobre o número de entrevistas realizadas por maternidade e por 
entrevistador, auxiliando no acompanhamento geral da coleta de dados.

A coleta de dados ocorreu em períodos diferentes nos três campos, 
em virtude do alcance da amostra estimada de cada instituição. Na MHU 
a coleta de dados ocorreu entre março a outubro de 2015. Na MCD, a 
coleta teve início em maio de 2015, encerrando em janeiro de 2016. Na 
MHRSJ, o período de coleta de dados foi de julho de 2015 a maio de 
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2016. Em alguns meses a coleta foi concomitante nas três maternidades, 
sendo que alguns entrevistadores atuaram em mais de uma maternidade.

Figura 2 - Fluxograma de atividades diárias do entrevistador nas Maternidades 
da Região Metropolitana de Florianópolis, 2015-2016.
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Controle de qualidade

Para assegurar a qualidade dos dados e minimizar a introdução de 
erros aleatórios ou sistemáticos adotou-se a aplicação de check-list com 
critérios de inclusão e exclusão para a seleção dos sujeitos de pesquisa 
(ANEXO C), monitoramento da coleta de dados durante todo o trabalho 
de campo e avaliação diária da qualidade dos registros dos dados.

Após o encerramento da coleta de dados e a revisão do banco de 
dados pelos pesquisadores responsáveis, com correção de todas as in-
consistências, replicou-se, por contato telefônico, parte do formulário 
(ANEXO F) em uma amostra aleatória de 5% dos participantes de cada 
maternidade. As respostas obtidas na replicação foram comparadas com 
os dados obtidos nas entrevistas. Não foram encontradas incongruências.

4.3 VARIÁVEIS DO ESTUDO 

Para a elaboração desta tese, selecionou-se perguntas (P) do for-
mulário do macroprojeto (ANEXO A) e informações de registros hospi-
talares para construir as variáveis de estudo. Todas as variáveis quantita-
tivas foram classificadas como discreta (QD) ou contínua (QC).  

Variáveis relacionadas às características sociodemográficas do acom-
panhante 

Idade (P1): em anos completos (QD). • 
Sexo (P3): sexo (masculino e feminino). • 
Cor da pele (P4): cor da pele auto-referida pelo entrevistado (branca, • 
preta, parda, amarelo, indígena).
Estado civil (P6): estado civil em que o participante se encontrava na • 
data da entrevista (solteiro, casado no papel, união estável/vive com 
companheiro, separado/divorciado, viúvo)
Anos de estudo (P8): anos completos que o entrevistado frequentou o • 
ensino formal (QD). 
Vínculo com a mulher (P11): grau de proximidade com a parturiente • 
(companheiro/pai do bebê, mãe/irmã/amiga).

Variáveis relacionadas à experiência como acompanhante

Experiência anterior em acompanhar o parto normal (P17): experiência • 
anterior em ter sido acompanhante em parto normal (sim, não). 
Experiência anterior em acompanhar cirurgia cesárea (P18): experiência • 
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anterior em ter sido acompanhante em cesariana (sim, não).
Conhecimento sobre a Lei do acompanhante (P21): se o participante • 
conhecia a Lei do acompanhante (sim, não).
Participação em curso preparatório para o parto (P23): se o entrevistado • 
participou de algum curso sobre parto durante a gestação (sim, não).
Participação em palestra (P24): se o entrevistado participou de alguma • 
palestra sobre gestação e/ou parto durante a gestação (sim, não).
Acompanhou o pré-natal (32): se o entrevistado acompanhou o pré-natal • 
da mulher (sim, não).
Tempo de permanência ao lado da parturiente (P90): tempo, em horas,  • 
em que o acompanhante permaneceu ao lado da mulher da internação ao 
nascimento do bebê (QC).
Via do nascimento (P119): qual a via do nascimento que o participante • 
acompanhou (parto normal, cirurgia cesária). 
Classificação do parto quanto a idade gestacional (P120): parto classi-• 
ficado quanto a idade gestacional referido pelo acompanhante (a termo, 
prematuro). 
Período da semana (registros hospitalares): período da semana em que • 
ocorreu o parto (sábado, domingo e segunda-feira, terça a sexta-feira).
Turno de ocorrência do parto (registros hospitalares): período em que o • 
parto aconteceu, [dia (7:00-19:00h), noite (19:01-6:59h)].

Variáveis relacionadas à maternidade

Instituição: identificação da maternidade em que ocorreu o parto (MHU, • 
MDC, MHRSJ).
Permanência ao lado da parturiente durante toda a internação (P66, 93, • 
129, 155): se o acompanhante permaneceu ao lado da mulher, inclusive 
durante a realização de procedimentos da triagem obstétrica ao parto 
(sim, não).
Oferta de orientações escritas (P68, P95, 131, 157): se o participante re-• 
cebeu orientações escritas dos profissionais de saúde sobre as atividades 
permitidas ao acompanhante durante a internação (sim, não).
Direito a alimentação (P68, 95, 131, 151): se o acompanhante foi orien-• 
tado sobre o seu direito de receber as principais refeições durante sua 
permanência na maternidade (sim, não).
Ambiente adequado para o acompanhante no trabalho de parto (P112): o • 
participante considerou a estrutura física adequada para sua permanência 
junto à mulher durante o trabalho de parto (sim, não).
Ambiente adequado para o acompanhante no parto normal (P145): o • 
participante considerou a estrutura física adequada para sua permanência 
junto à mulher no parto vaginal (sim, não).
Ambiente adequado para o acompanhante na cirurgia cesárea (P170): o • 
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participante considerou a estrutura física adequada para sua permanência 
junto à mulher na cesárea (sim, não).
Ambiente adequado do parto (P218): o participante considerou local em • 
que a gestante vivenciou o trabalho de parto e o parto quanto a mobilida-
de, luminosidade, ruídos adequados (sim, não).
Teve a privacidade respeitada (P83, 113, 145, 170): o participante • 
considerou que sua privacidade e da mulher foram respeitadas durante a 
internação (sim, não). 
Disponibilidade de profissionais (P218): na opinião do participante havia • 
disponibilidade de profissionais para atender as demandas da mulher 
durante o trabalho de parto e parto (sim, não).
Apresentação da área física (P95): o acompanhante foi apresentado a • 
área física pelos profissionais de saúde no momento em que a mulher foi 
internada (sim, não).
Posição adotada para o parto (P142): qual a posição que a mulher • 
assumiu no momento do parto vaginal (horizontal, reclinada, vertical, 
outras).
Oferta de líquido/alimentação à mulher (P109): se os profissionais ofere-• 
ceram líquido/alimentos à mulher durante o trabalho de parto (sim, não).

Variáveis relacionadas às atitudes dos profissionais durante a inter-
nação

Estímulo a participar do cuidado com a mulher (P67, 71, 94, 98, • 
130,134, 156, 160): se o acompanhante foi incentivado pelos profissio-
nais de saúde a participar do cuidado com a mulher na triagem obstétri-
ca, trabalho de parto, parto, parto normal e cirurgia cesárea (sim, não).
Esclarecimento de dúvidas sobre o atendimento prestado (P69, 96, 132, • 
158): durante o atendimento os profissionais sanaram as dúvidas do 
acompanhante (sim, não).
Explicação sobre o atendimento prestado (P68, 95, 131, 157): se o acom-• 
panhante recebeu explicações sobre o andamento do trabalho de parto, 
parto normal, cirurgia cesárea e o cuidado prestado à mulher (sim, não).
Explicações à gestante (P218): se os profissionais explicaram para a • 
gestante o que estava acontecendo durante o trabalho de parto de forma 
clara e compreenssível (sim, não).
Identificação do profissional que prestou assistência (P68, 95, 131, 157): • 
se os profissionais que prestaram assistência a mulher durante a triagem 
obstétrica, o trabalho de parto, o parto normal ou a cirurgia cesárea se 
identificaram ao acompanhante antes de iniciar os procedimentos (sim, 
não).
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Variáveis de satisfação do acompanhante

Satisfação com a recepção (P84, 113, 146, 171): satisfação do partici-• 
pante com a forma como foi recebido na triagem obstétrica, no trabalho 
de parto, no parto normal ou na cirurgia cesárea (muito insatisfeito, 
insatisfeito, satisfeito, bem satisfeito, muito satisfeito).
Satisfação com as orientações sobre o papel do acompanhante (P85, • 
114, 147, 172): sentimento de satisfação do acompanhante em relação 
as orientações recebidas na triagem obstétrica, no trabalho de parto, no 
parto normal ou na cirurgia cesárea quanto a sua participação (muito 
insatisfeito, insatisfeito, satisfeito, bem satisfeito, muito satisfeito).
Satisfação com o estímulo à participação (P88, 117, 151, 176): satisfação • 
do participante com o estímulo dos profissionais para sua participação na 
triagem obstétrica, no trabalho de parto, no parto normal ou na cirurgia 
cesárea quanto a sua participação (muito insatisfeito, insatisfeito, satis-
feito, bem satisfeito, muito satisfeito).
Satisfação com a explicação sobre o atendimento prestado (P87, 116, • 
150, 176): satisfação do acompanhante com a explicação sobre o aten-
dimento prestado a mulher na triagem obstétrica, no trabalho de parto, 
no parto normal ou na cirurgia cesárea (muito insatisfeito, insatisfeito, 
satisfeito, bem satisfeito, muito satisfeito).
Satisfação com a experiência em geral (P89, 118, 152, 177): satisfação • 
do participante em ter acompanhado a mulher na triagem obstétrica, no 
trabalho de parto, no parto normal ou na cirurgia cesárea (muito insatis-
feito, insatisfeito, satisfeito, bem satisfeito, muito satisfeito).
 

Variáveis acerca da violência

Violência psicológica contra a mulher (P218): exposição da parturiente • 
a alguma violência psicológica (humilhação, negação de atendimento ou 
de oferta de alívio da dor) praticada por profissionais de saúde durante o 
atendimento na triagem obstétrica, no trabalho de parto, no parto normal 
ou na cirurgia cesárea (sim, não).
Violência verbal contra a mulher (P218): se a mulher foi exposta a • 
violência verbal (xingamento, palavras ofensivas) por profissionais de 
saúde durante o atendimento na triagem obstétrica, no trabalho de parto, 
no parto normal ou na cirurgia cesárea (sim, não).
Violência física contra a mulher (P218): exposição da mulher a violência • 
física (empurrão, machucou ou examinou de forma dolorosa) durante 
a assistência ao na triagem obstétrica, no trabalho de parto, no parto 
normal ou na cirurgia cesárea (sim, não).
Violação de direito do acompanhante quanto a ambiência (P83, 112, 145, • 
170): se o entrevistado considerou o ambiente em que ocorreu a triagem 
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obstétrica, o trabalho de parto, o parto normal e a cirurgia cesárea inade-
quado para lhe receber, se sua privacidade e da mulher foi desrespeitada 
durante a internação e se ele foi impedido de permaneceu ao lado da 
mulher durante a realização de procedimentos em algum momentos da 
internação, categorizada em “triagem obstétrica”, “trabalho de parto”, 
“parto normal”, “cirurgia cesárea” (sim, não).
Violação de direito do acompanhante ao acolhimento (P67, 68, 71, 94, • 
95, 98, 130, 131, 134, 156, 157, 160): se o acompanhante não foi apre-
sentado a área física na internação, se não foi informado sobre o direito 
a receber alimentação durante sua permanência na maternidade, se não 
foi incentivado a acompanhar a mulher e não foi orientado sobre o que 
poderia fazer nos diferentes momentos do processo de parturição, extra-
tificado nas categorias “triagem obstétrica”, “trabalho de parto”, “parto 
normal”, “cirurgia cesárea” (sim, não).
Violação de direito do acompanhante à comunicação com a equipe • 
(P68, 69, 95, 96, 131, 132, 157, 158): se os profissionais de saúde não 
se apresentaram ao acompanhante antes de iniciar o atendimento, se não 
recebeu informações sobre o atendimento prestado e se não teve as suas 
dúvidas esclarecidas nos diferentes momentos do processo de parturição, 
extratificado nas categorias “triagem obstétrica”, “trabalho de parto”, 
“parto normal”, “cirurgia cesárea” (sim, não).

4.4 ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS
 
Os dados foram sistematizados e organizados no software Excel®. 

Em uma etapa preliminar de exploração dos dados conduziu-se a análi-
se descritiva dos dados com cálculo de medidas de tendência central e 
de dispersão, de prevalência e intervalos de confiança. Em uma segunda 
etapa, aplicou-se métodos estatístico para identificar as associações entre 
as variáveis. O Software R Versão 3.2 foi empregado em todas as etapas 
da análise.

Caracterização do acompanhante e da internação 

Para caracterizar o acompanhante selecionou-se as variáveis so-
ciodemográficas: sexo (masculino, feminino); idade (em anos); cor/raça 
autodeclarada (branca, preta/indígena, parda/amarela); escolaridade (em 
anos de estudo); estado civil (casado/união estável, solteiro/divorciado/
viúvo); vínculo com a mulher (companheiro e pai do bebê, mãe/irmã/ami-
ga); experiência anterior com o parto (sim, não); participação em curso 
preparatório para o parto (sim, não); participação em palestra sobre gesta-
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ção/parto (sim, não); participação no pré-natal (sim, não) e conhecimento 
da lei do acompanhante (sim, não). 

As variáveis selecionadas para caracterizar a internação em que o  
participante foi acompanhante foram: via de nascimento (normal ou ci-
rurgia cesárea); classificação do parto quanto a idade gestacional referida 
pelo acompanhante (a termo, prematuro); período da semana de ocorrên-
cia do parto (sábado, domingo e segunda-feira, terça a sexta-feira); turno 
do parto (dia [7:00-19:00h], noite [19:01-6:59h]) e tempo de permanência 
do acompanhante ao lado da parturiente da internação ao nascimento (em 
horas).

Violência institucional contra a mulher no parto

A violência institucional contra mulher no parto foi analisada a 
partir da construção de um indicador baseado na proposta D’Oliveira, 
Diniz, Schraiber (2002) e de Tesser et al. (2015) para a classificação do 
fenômeno, em estrutural, verbal, física e psicológica e sexual. A categoria 
“sexual” foi excluída desse estudo, por falta de evidências de sua ocor-
rência. Assim, admitiu-se como caso ou desfecho de interesse o relato 
do acompanhante de ao menos um dos quatro tipos de violência eleitos 
contra a parturiente (estrutural, verbal, física e psicológica), a partir do 
conjunto de nove perguntas que fazem parte do instrumento do macro-
projeto. 

A violência estrutural foi considerada como o não atendimento e/
ou atendimento precário em decorrência da infraestrutura inadequada, 
falta de recursos humanos e materiais, indisponibilidade de leitos, impo-
sição de rotinas institucionais que violam os direitos ou causam danos à 
parturiente. Para estimar esse tipo de violência questionou-se ao acompa-
nhante se “os profissionais de saúde ofereceram líquidos e/ou alimentos 
para a mulher durante o trabalho de parto?”; se “o local em que a gestante 
vivenciou o trabalho de parto e o parto era adequado (permitia mobili-
zação, baixa luminosidade, redução de ruídos)?” e se “havia sempre um 
profissional disponível para atender as demandas da mulher?”. 

Todas as perguntas tinham como opção de resposta “sim” ou “não”, 
sendo a negativa a pelo menos uma das perguntas, considerada como caso 
de violência estrutural. 

A violência verbal, descrita pela literatura como o tratamento ás-
pero, com ameaça, repreensão, gritos e xingamentos da mulher pelo pro-
fissional de saúde durante o atendimento ao parto. Foi estimada a partir 
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da pergunta: “a mulher foi exposta a alguma situação de violência ver-
bal (algum profissional xingou ou usou palavras que causaram ofensa a 
mulher)?”, com respostas “sim” ou “não”, sendo as respostas positivas 
consideradas caso. 

Empurrões, exames dolorosos e repetidos; procedimentos danosos 
à saúde (como episiotomia, cirurgias cesáreas sem indicação, administra-
ção de ocitócitos e manobra de Kristeler); restrição de movimentos e a 
imposição de posições não desejadas pela parturiente durante o trabalho 
de parto e parto são situações consideradas como violência física. Neste 
estudo, foi avaliada pelas perguntas: “a mulher foi exposta a alguma vio-
lência física (algum profissional a empurrou, a machucou ou fez algum 
exame de forma dolorosa)?” e “a mulher assumiu a posição deitada com 
as pernas levantadas no momento do parto normal? As alternativas de 
resposta eram “sim” e “não”, sendo as respostas positivas consideradas 
casos de violência física. 

A violência psicológica é definida como ameaças, negação de aten-
dimento ou de método de alívio da dor, abandono de atendimento, hu-
milhação intencional, constrangimento, imposição de decisões profissio-
nais, desqualificação da opinião da mulher, fornecimento de informações 
duvidosas ou não informação, banalização/negligência do sofrimento ou 
necessidades da mulher. Estimamos esse desfecho a partir do conjunto 
de três perguntas, com opção de respostas “sim” e “não”. Considerou-se 
como caso desse tipo de violência as respostas “sim” para a pergunta “a 
mulher foi exposta a alguma violência psicológica (algum profissional 
humilhou ou negou-se a atendê-la ou a oferecer algum tipo de alívio da 
dor)?” ou as respostas “não” à pergunta “os profissionais explicaram para 
a gestante o que estava acontecendo durante o trabalho de parto?” ou “as 
informações relacionadas ao andamento do trabalho de parto foram re-
passadas à mulher de forma clara e de fácil compreensão?”.

Para a análise dos fatores associados a violência contra a mulher no 
parto empregou-se regressão de Poisson simples e múltipla, com estima-
dor de matriz de covariância consistente do tipo HC3 (CRIBARI-NETO, 
GALVÃO, 2000), para estimar razão de prevalência (RP) entre os acom-
panhantes que relataram qualquer tipo de violência institucional contra a 
mulher no parto, em relação aos que não relataram. Realizou-se a análise 
de regressão em duas etapas. Na primeira, a partir da regressão simples, 
avaliou-se a associação de cada covariável, separadamente, em relação 
ao desfecho, selecionando apenas as covariáveis com p-valor<0,2. Na 
segunda etapa, os modelos de Poisson múltiplos foram testados. Após a 
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definição do modelo final, foram testadas possíveis interações entre: rela-
to de qualquer tipo de violência versus idade do acompanhante; relato de 
qualquer tipo de violência versus escolaridade do acompanhante e relato 
de qualquer tipo de violência versus classificação do parto. Aplicou-se o 
teste da razão de verossimilhança como critério de seleção de variáveis e 
seleção dos modelos em todos os passos. Os intervalos de confiança para 
as RP do modelo final foram estimados ao nível de 95%. 

Violação de direitos do acompanhante durante a permanência na 
maternidade

As diretrizes da PNHPN, as determinações da Lei no. 11.108, a 
Portaria Ministerial nº. 2.418, a RDC da ANVISA no. 36 e a Instrução 
Normativa 001/2009 da SES de Santa Catarina fundamentaram a cons-
trução do indicador de violação de direitos do acompanhante. Elegeu-se 
como dimensões de interesse dessa investigação os direitos do acompa-
nhante relativos a ambiência, as rotinas institucionais e as atitudes de pro-
fissionais durante a internação da mulher para parto.

A definição de violação de direitos do acompanhante considerada 
neste estudo foi o descumprimento dos deveres institucionais, previstas 
na legislação e nos atos normativos citados acima no tocante ao ambiente 
físico, ao acolhimento e à comunicação entre a equipe e o acompanhante. 
Entende-se que ao impor obrigatoriedades aos serviços essas normativas 
instituem direitos ao acompanhante da mulher. 

Para descrever a violação de direitos do acompanhante quanto aos 
aspectos assistenciais, construiu-se três variáveis: “violação de direitos 
do acompanhante quanto a ambiência”, “violação de direitos do acom-
panhante ao acolhimento” e “violação de direitos do acompanhante à co-
municação com a equipe”. Na intenção de descrever o desfecho durante 
a internação essas variáveis foram categorizadas em “triagem obstétrica”, 
“trabalho de parto”, “parto normal” e “cirurgia cesárea”. Para isso utili-
zou-se 20 perguntas do questionário do macroprojeto.

A RDC no. 36 estabelece parâmetros quanto ao ambiente físico dos 
serviços alinhados ao conceito de ambiência da PNH (ANVISA, 2008). 
Nesse conceito, o ambiente físico é compreendido como espaço social, 
que visa o conforto e a privacidade dos sujeitos envolvidos (BRASIL, 
2003), que no atendimento ao parto, inclui o acompanhante da mulher. 
A variável “violação do direito quanto a ambiência” possibilitou medir o 
desrespeito aos direitos do acompanhante nesse aspecto. As perguntas que 
compuseram essa variável foram: “em sua opinião, o ambiente da triagem 
obstétrica/do trabalho de parto/do parto normal/da cirurgia cesárea era 
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adequado para te receber (espaço físico, cadeira, etc)?”; “em sua opinião, 
sua privacidade e da mulher na triagem obstétrica/no trabalho de parto/
no parto normal/na cirurgia cesárea foi respeitada?”; “você permaneceu 
ao lado da mulher durante o atendimento dos profissionais e realização de 
procedimentos na triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto nor-
mal/na cirurgia cesárea?”. Todas as perguntas tiveram como opção e res-
posta “sim” e “não”, a resposta negativa a pelo menos uma das questões 
foi considerado como caso ou violação de direito do acompanhante.   

Nos preceitos da PNH, o acolhimento é um modo de operar os pro-
cessos de trabalho atendendo aos que procuram os serviços, sendo capaz 
de responder as demandas apresentadas (BRASIL, 2003). Na assistência 
ao parto a presença do acompanhante ao lado da parturiente de forma 
contínua é recomendada pelas evidências científicas por ser o seu princi-
pal provedor de apoio (BOHREN et al., 2017b). Para isso, o acolhimento 
deve familiarizar o acompanhante ao ambiente, apresentar os limites e as 
expectativas quanto a sua participação.  Nesse sentido, a Portaria Minis-
terial 2.418 (BRASIL, 2005b), a RDC no. 36 (ANVISA, 2008) e a Ins-
trução Normativa 001/2009 da SES de Santa Catarina (SANTA CATA-
RINA, 2009) orientam que o acolhimento do acompanhante nos serviços 
inclua a apresentação da área física e das rotinas instituicionais antes ou 
no momento da internação; a oferta de orientações escritas sobre direitos 
e deveres, orientações sobre ao seu papel como acompanhante; estimula 
a sua participação no parto e nascimento e informação sobre o direito de 
receber as principais refeições durante sua permanência na instituição.   

A variável “violação do direito ao acolhimento” mediu o respeito 
aos direitos do acompanhante relativos ao acolhimento a partir das per-
guntas: “[após a internação] algum profissional levou você para conhecer 
a área física da maternidade?”; “na triagem obstétrica/no trabalho de par-
to/no parto normal/na cirurgia cesárea os profissionais de saúde fornece-
ram orientações sobre o seu direito a alimentação durante a internação da 
mulher?”; “os profissionais de saúde forneceram orientações escritas so-
bre o que podia fazer como acompanhante na triagem obstétrica/no traba-
lho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea?”; “você foi incentivado 
pelos profissionais de saúde a acompanhar a mulher na triagem obstétri-
ca/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea?”. Todas com 
respostas codificadas como “sim” e “não”, sendo as respostas negativas 
consideradas como violação de direito. 

A comunicação entre profissionais e acompanhantes durante a in-
ternação, reflete a qualidade da assistência, sendo o tratamento cordial, o 
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fornecimento de informações sobre o atendimento, o esclarecimento de 
dúvidas e o envolvimento do acompanhante no cuidado com a parturiente 
deveres da equipe de saúde (SANTA CATARINA, 2009; ANVISA, 2008; 
BRASIL, 2005). A variável “violação do direito a comunicação com a 
equipe”, permitiu descrever a comunicação entre acompanhante e profis-
sionais, sendo construída pelo grupo de perguntas: “na triagem obstétrica/
no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea os profissionais 
se apresentaram a você antes de iniciar o atendimento?”; “os profissionais 
forneceram a você informações sobre a situação e o atendimento prestado 
durante a triagem obstétrica/o trabalho de parto/o parto normal/a cirurgia 
cesárea?”; “os profissionais responderam as perguntas que você fez du-
rante a triagem obstétrica/o trabalho de parto/o parto normal/a cirurgia 
cesárea?” todas com respostas “sim” e “não”. A resposta negativa a pelo 
menos uma das questões foi considerada como caso, ou seja, violação de 
direito do acompanhante.

A avaliação da satisfação do acompanhante com a experiência vivi-
da, como uma proxy das situações adversas enfrentadas durante a sua per-
manência na maternidade, foi estimada a partir das variáveis “recepção”, 
“orientação sobre o seu papel”, “explicação sobre o atendimento presta-
do” e “estímulo a participação no cuidado” durante o processo de partu-
rição. As variáveis foram medidas pelas respostas as perguntas, respecti-
vamente: “como você se sentiu recebido na triagem/admissão obstétrica/
trabalho de parto/parto normal/cirurgia cesárea?”; “como você se sentiu 
com as orientações sobre seu papel na triagem/admissão obstétrica/traba-
lho de parto/parto normal/cirurgia cesárea?”; “como você se sentiu com 
relação à forma como lhe explicaram o que estava acontecendo triagem/
admissão obstétrica/trabalho de parto/parto normal/cirurgia cesárea?” e 
“como você se sentiu com relação à forma com estimularam sua parti-
cipação na triagem/admissão obstétrica/trabalho de parto/parto normal/
cirurgia cesárea?”. Para as perguntas sobre satisfação do acompanhante 
utilizou-se uma tabela likert com cinco opções de resposta, codificadas 
como “muito insatisfeito”, “insatisfeito”, “satisfeito”, “bem satisfeito” e 
“’muito satisfeito”. Considerou-se como indicativo de satisfação o agru-
pamento das respostas “satisfeito, bem satisfeito, muito satisfeito”.

4.5 ASPECTOS ÉTICOS E DE SUBSÍDIOS

O macroprojeto, arcabouço dessa pesquisa, esta vinculado ao 
GRUPESMUR da UFSC, e foi desenvolvido respeitando os aspectos éti-
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cos da Resolução nº. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRA-
SIL, 2012b), sendo o protocolo de pesquisa submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFSC, via Plataforma Brasil 
(CAEE: 25589614.3.0000.0121), aprovada pelo parecer no. 541.296 em 
24/02/2014 (ANEXO G).  

As instituições de saúde envolvidas consentiram com a condução 
da pesquisa em suas dependências. Todos os participantes foram escla-
recidos sobre os objetivos do estudo, a importância da sua participação, 
a garantia do sigilo e o anonimato, bem como sobre o direito de desistir 
ou retirar sua participação a qualquer momento, sem prejuízo ao aten-
dimento da mulher. A anuência dos sujeitos da pesquisa foi obtida pela 
concordância livre e esclarecida dos mesmos, firmada pela assinatura do 
TCLE.

O macroprojeto foi subsidiado pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), através do edital Universal 
14/2013 – Faixa B, no valor de R$ 35.938,00, contemplado com uma 
bolsa de Iniciação Científica com duração de 36 meses. Também estava à 
disposição da pesquisa, um bolsista do Programa de Institucional de Ini-
ciação Científica (PIBIC/UFSC). A infraestrutura da UFSC foi utilizada 
para o desenvolvimento da pesquisa.
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5 RESULTADOS

Os resultados desta tese estão apresentados em formato de artigo e 
manuscritos, atendendo a Instrução Normativa do Programa de Pós-Gra-
duação e Enfermagem (PEN) da UFSC 01/2016, de 17 de agosto de 2016, 
que dispõe sobre os critérios para elaboração e o formato de apresentação 
dos trabalhos de conclusão dos Cursos de Mestrado e de Doutorado.

Os resultados foram organizados em um artigo e dois manuscritos. 
O artigo “Violência institucional durante o processo parturitivo no Brasil: 
revisão integrativa” apresenta o “estado da arte” da temática no contexto 
brasileiro e esta disponível no volume 71, número 3 de 2018 da Revista 
Brasileira de Enfermagem. O primeiro manuscrito, “Violência institucio-
nal contra a parturiente referida pelo acompanhante em maternidades da 
Região Metropolitana de Florianópolis”, descreve a violência institucio-
nal no parto contra a mulher e os fatores associados a partir dos relatos 
de seus acompanhantes. O segundo manuscrito intitulado “Violação dos 
direitos do acompanhante em maternidades públicas de Florianópolis”, 
descreve a violação dos direitos do acompanhante durante a sua perma-
nência na maternidade.
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5.1 ARTIGO – VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL DURANTE O 
PROCESSO PARTURITIVO NO BRASIL: REVISÃO INTEGRA-
TIVA
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5.2 MANUSCRITO 1 - VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL CONTRA 
A PARTURIENTE REFERIDA PELO ACOMPANHANTE EM MA-
TERNIDADES DA REGIÃO METROPOLITANA DE FLORIA-
NÓPOLIS

VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL CONTRA A PARTURIENTE 
REFERIDA PELO ACOMPANHANTE EM MATERNIDADES DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE FLORIANÓPOLIS

Lihsieh Marrero
Odaléa Maria Brüggemann

RESUMO

Objetivo: estimar a prevalência e os fatores associados à violência ins-
titucional contra a mulher durante o parto referida pelo acompanhante. 
Método: estudo transversal, realizado em três maternidades públicas da 
Região Metropolitana de Florianópolis, Santa Catarina, com 1.147 acom-
panhantes de parto. Os dados foram obtidos por entrevista estruturada no 
período de março de 2015 a maio de 2016. Na análise dos dados empre-
gou-se regressão de Poisson simples e múltipla. Resultados: os relatos 
de violência institucional contra a mulher no parto foram mais frequentes 
entre os acompanhantes companheiro e pai do bebê (74,7%), que relata-
ram pelo menos um tipo de violência (73,5%), sendo os tipos estrutural 
(59,2%) e física (31,4%) os mais prevalentes. Os fatores associados ao 
desfecho foram o parto normal, a termo, ocorrido entre terça e sextas-fei-
ras e o nível de escolaridade do acompanhante. Conclusão: Os resultados 
desse estudo mostram que a presença do acompanhante no parto, embo-
ra seja capaz de reduzir a violência institucional contra a mulher, mas 
não a impede. As prevalências de violência estrutural, física, psicológica 
e verbal contra a mulher durante o parto, relatadas pelo acompanhante, 
apontam para a necessidade de mudanças macroestruturais, que garantam 
o atendimento ao parto livre de violências, com respeito ao protagonismo 
e aos direitos da mulher. 

Descritores: Acompanhantes de Pacientes, Maternidades, Serviços de 
Saúde, Violência, Violência contra a mulher, Obstetrícia.
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INTRODUÇÃO 

A violência é um fenômeno complexo e multifatorial, que quando 
ocorre no cenário de uma instituição, advinda de relações desiguais de po-
der entre os sujeitos é reconhecida como violência institucional (STARR, 
2009; KURG et al., 2002). No contexto da atenção obstétrica a violência 
institucional pode ocorrer a qualquer momento durante o atendimento a 
mulher no ciclo gravídico-puerperal, sendo direcionada a ela ou não. Situ-
ações em que a violência institucional decorre de condutas de profissionais 
ou de rotinas assistenciais direcionadas a parturiente, recentemente têm 
sido denominada de violência obstétrica, um desdobramento da violência 
institucional e da violência contra a mulher (MARIANI, NASCIMENTO 
NETO, 2016; DINIZ et al. 2015; AGUIAR, D’OLIVEIRA, 2011). Nesse 
estudo, optou-se por utilizar o termo mais amplo, violência institucional 
contra a mulher durante a internação para o parto.

A violência institucional contra a mulher durante a internação para 
o parto, ou violência obstétrica, é uma violação grave da dignidade e dos 
direitos humanos, configurando um problema de saúde pública que, apesar 
de denunciada a mais de três décadas, permanece atual em todo o mundo 
(KRUK et al., 2018; MESENBURG et al., 2018; MILLER, LALONDE, 
2015; OKAFOR, UGWU, OBI, 2015). Trata-se de um fenômeno com-
plexo, ainda sem definição clara e abrangente, atualmente, reconhecido 
como abusos, maus-tratos e desrespeito contra a parturiente; emprego de 
práticas e rotinas prejudiciais e sem evidências científicas durante o aten-
dimento ao parto (BOHREN et al., 2017a; SAVAGE, CASTRO, 2017; 
CASTRILLO, 2016; SACKS, KINNEY, 2015). 

Em que pese os progressos observados em termos de políticas pú-
blicas de saúde e de proteção a mulher, seja no âmbito dos serviços ou 
fora deles, a violência institucional contra a mulher durante a internação 
para o parto, permanece invisível, ocorrendo de forma velada nos fluxos 
assistenciais e com magnitude desconhecida (MONGUILHOTT et al., 
2018; CHATTOPADHYAY, MISHRA, JACOB, 2018; BALDISSERO-
TO, THEME FILHA, GAMA, 2016). Estima-se que, aproximadamente, 
25% das mulheres que tiveram partos em maternidades em instituições 
brasileiras nos últimos anos, sofreram alguma forma de violência, com 
maior prevalência entre as negras, de menor escolaridade, atendidas no 
setor público e sem acompanhante (LEAL et al., 2018; BATISTA et 
al., 2016; BERQUÓ, LAGO, 2016; D’ORSI et al., 2014; VENTURI, 
BOKANY, DIAS, 2010). 
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No Brasil, a presença do acompanhante durante a internação para 
o parto é um direito previsto em lei e favorece as práticas humanizadas 
na atenção obstétricas. No entanto, entre 2011 e 2012, menos de 30% 
das parturientes usufruíram desse direito (DINIZ et al., 2014; BRASIL, 
2013, 2005). Em geral, o acompanhante pertence à rede social da partu-
riente e provê a ela conforto e segurança, contribuindo para o sucesso do 
desenvolvimento fisiológico do parto e a satisfação da mulher (JUNGES 
et al., 2018; TEIXERENSE, SANTOS, 2018; BOHREN et al., 2017b; 
BRÜGGEMANN et al., 2015). 

No cenário institucional, o acompanhante, também representa um 
avaliador externo sobre os cuidados prestados a mulher pela equipe de 
saúde. Por observar os acontecimentos de uma perspectiva diferente da 
parturiente e dos prestadores de cuidado, o acompanhante tem potencial 
para diferenciar comportamentos e atitudes assistenciais convergentes 
com as necessidades da mulher, da mera reprodução de cuidado em li-
nha de produção (BATISTA et al., 2017; DULFE et al., 2016; SOUZA, 
GUALDA, 2016; DODOU et al., 2014). 

Considerando os benefícios do apoio à mulher por uma pessoa de 
sua escolha e da necessidade de coibir a violência durante a assistência 
obstétrica, o acompanhante tornou-se um importante personagem na cena 
do parto hospitalar. A investigação da violência institucional contra a mu-
lher durante a internação para o parto, a partir do olhar do acompanhante 
de parto, pode apresentar o fenômeno de um novo prisma, o olhar inédito 
de um agente externo a ação, contribuindo para a elaboração de estraté-
gias de combate e prevenção. Nesse sentido, o objetivo do estudo foi esti-
mar a prevalência e os fatores associados à violência institucional contra a 
mulher durante a internação para o parto referida pelo acompanhante em 
maternidades públicas da Região Metropolitana de Florianópolis (RMF), 
SC.

MÉTODO
 
Pesquisa transversal, de base hospitalar, inserido no macroprojeto 

“A participação do acompanhante de escolha da mulher no pré-natal, tra-
balho de parto e parto no sistema de saúde público e suplementar”, finan-
ciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico – CNPq através do Edital Universal 14/2013. A pesquisa maior foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) (parecer no. 541.296), atendeu todas as exigências 
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da Resolução nº. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 
2012) (CAEE 25589614.3.0000.0121) e todos os participantes assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

No presente estudo, foram analisados os dados coletados em três 
maternidades da RMF, que é composta por nove municípios (SANTA 
CATARINA, 2014), com população estimada em 1.111.702 moradores 
(IBGE, 2018), que dispõe de cinco maternidades públicas. Dessas, foram 
incluídas no estudo as três maiores: maternidade do Hospital Regional 
de São José Dr. Homero de Miranda Gomes (MHRDJ), maternidade do 
Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago (MHU) e materni-
dade Carmela Dutra (MCD), por serem referências para o atendimento ao 
parto e permitirem a presença do acompanhante da mulher durante toda 
a internação. Destaca-se que no ano de 2015, quando ocorreu a coleta de 
dados, foram registrados cerca de 14.000 nascimentos na RMF, destes 
8.830 ocorreram nas instituições em que a investigação foi conduzida 
(IBGE, 2018).

 A população de estudo foram os acompanhantes das parturientes, 
sendo elegíveis aqueles que permaneceram ao seu lado durante o trabalho 
de parto e parto, independente de sexo, idade e grau de parentesco. Fo-
ram excluídos do estudo, acompanhantes de mulheres que não falassem/
compreendessem o idioma português, com gestação múltipla, submetidas 
à cesariana de urgência ou eletiva, situações em que a mulher não entrou 
em trabalho de parto ou quando ela ou o feto/recém-nascido evoluíram 
para o óbito.

O tamanho da amostra, foi calculado com auxílio do SEstatNet 
(NASSAR et al., 2014), e considerou-se como parâmetros o número de 
nascimentos no ano anterior ao planejamento da pesquisa (2013) em cada 
uma delas e um acompanhante por nascimento. Para o cálculo amostral 
de cada maternidade, estimou-se a prevalência presumida em 50%, o ní-
vel de confiança de 95% e o erro máximo de 5%. O tamanho de amos-
tra calculado foi de 307 acompanhantes na MHU, 349 na MCD e 346 
na MHRDJ, totalizando uma amostra mínima de 1.002 acompanhantes 
(JUNGES et al., 2018). Não foram utilizados métodos probabilísticos 
específicos para a seleção dos sujeitos da pesquisa, por se tratar de uma 
amostra de caráter intencional.

Do total de parto, ocorridos nas maternidades estudadas durante 
a coleta de dados, conduzida de março de 2015 e maio de 2016, foram 
identificados 4.299 acompanhantes, sendo que 4.004 foram considerados 
elegíveis. Do total de elegíveis, 2.541 não puderam ser abordados por 
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motivos diversos, sendo o mais frequente a ausência na maternidade. Ao 
todo, 1.463 acompanhantes puderam ser convidados a participar, dentre 
os quais 289 (20,1%) recusaram o convite, por diversas ordens, sendo o 
tempo de duração da entrevista o mais comum. Portanto, nossa amostra 
final de participantes foi de 1.147, representando 28,7% dos elegíveis.

 A principal fonte de dados foi a entrevista estruturada, realizada 
face-a-face e individualmente com o acompanhante de parto, em local 
reservado e de conveniência do participante. Para a entrevista utilizou-se 
um formulário eletrônico, com perguntas fechadas, agrupadas em seções 
sobre as características sociodemográficas; experiência anterior em ser 
acompanhante de gestante/parturiente; participação do acompanhante no 
pré-natal, parto e pós-parto e satisfação com a experiência atual. Comple-
mentarmente, foram consultados os registros hospitalares como livros de 
internação e de alta, bem como prontuários. 

Os entrevistadores foram treinados para a aplicação do questio-
nário e um instrutivo de campo, com detalhamento de cada questão e 
orientações quanto ao seu preenchimento, foi especificamente elaborado. 
Ademais, um check-list com critérios de inclusão e exclusão dos sujeitos 
foi utilizado. Os dados coletados foram diariamente revisados pela super-
visora da pesquisa, possibilitando a identificação e correção de eventuais 
inconsistências (JUNGES et al., 2018). Após o encerramento da coleta de 
dados, replicou-se, por telefônico, parte do formulário em uma amostra 
aleatória de 5% dos participantes de cada maternidade. As respostas obti-
das foram comparadas com os dados das entrevistas. 

Neste estudo, para a construção do indicador de violência institu-
cional contra a mulher no parto, elegeu-se quatro das cinco categorias, 
originalmente propostas por D’Oliveira, Diniz, Schraiber (2002) e por 
Tesser et al. (2015) quais sejam: estrutural, verbal, física e psicológica. 
Portanto, caso o acompanhante relatasse que a parturiente foi vítima de ao 
menos um dos quatro tipos de violência, considerou-se como caso ou des-
fecho de interesse. Para isso, utilizou-se um conjunto de nove perguntas 
que fazem parte do questionário do macroprojeto citado anteriormente. 

A violência estrutural foi considerada como o não atendimento e/
ou atendimento precário em decorrência da infraestrutura inadequada, 
falta de recursos humanos e materiais, falta de leitos, imposição de roti-
nas institucionais que violam os direitos ou causam danos à parturiente. 
Para estimar esse tipo de violência perguntou-se ao acompanhante se “os 
profissionais de saúde ofereceram líquidos e/ou alimentos para a mulher 
durante o trabalho de parto?”, “o local em que a gestante vivenciou o tra-
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balho de parto e o parto era adequado (permitia mobilização, baixa lumi-
nosidade, redução de ruídos)?”, “havia sempre um profissional disponível 
para atender as demandas da mulher?”, todas com respostas codificadas 
como “sim” ou “não”. A resposta negativa a pelo menos uma dessas per-
guntas foi considerada como caso de violência estrutural. 

A violência verbal, descrita como tratamento áspero, ameaças, re-
preensão, gritos e xingamentos por profissionais de saúde durante o aten-
dimento ao parto, foi estimada a partir da pergunta “a mulher foi exposta 
a alguma situação de violência verbal (algum profissional xingou ou usou 
palavras que causaram ofensa a mulher)?”, com respostas codificadas 
como “sim” ou “não”, sendo as respostas positivas consideradas como 
caso de violência verbal. 

Empurrões, exames dolorosos e repetidos; procedimentos danosos 
à saúde (como episiotomia, cirurgias cesáreas sem indicação, adminis-
tração de ocitócitos e manobra de Kristeller), restrição de movimentos e 
obrigar a parturiente a manter posições não desejadas por ela são situações 
consideradas violência física. Neste estudo, foi avaliada pelas pergun-
tas: “a mulher foi exposta a alguma violência física (algum profissional 
a empurrou, a machucou ou fez algum exame de forma dolorosa)?” e “a 
mulher assumiu a posição deitada com as pernas levantadas no momento 
do parto normal?”, com alternativas de resposta “sim” ou “não”. As res-
postas positivas foram consideradas casos de violência física. 

A violência psicológica é caracterizada por ameaças, negação de 
atendimento ou de método de alívio da dor, abandono de atendimento, hu-
milhação intencional, constrangimento, imposição de decisões profissio-
nais, desqualificação da opinião da mulher, fornecimento de informações 
duvidosas ou não informação, banalização/negligência do sofrimento ou 
necessidades da mulher, sendo estimada pelo conjunto de três pergun-
tas, com respostas codificadas como “sim” e “não”. Considerou-se como 
desfecho para esse tipo de violência quando o acompanhante respondeu 
“sim” para a pergunta “a mulher foi exposta a alguma violência psicoló-
gica (algum profissional humilhou ou negou-se a atendê-la ou a oferecer 
algum tipo de alívio da dor)?” ou para os que responderam “não” às per-
guntas “os profissionais explicaram para a gestante o que estava aconte-
cendo durante o trabalho de parto?” e “as informações relacionadas ao 
andamento do trabalho de parto foram repassadas à mulher de forma clara 
e de fácil compreensão?”.

As variáveis selecionadas para caracterizar o parto em que o  acom-
panhante esteve presente foram: via de nascimento (normal ou cirurgia 
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cesárea); classificação do parto quanto a idade gestacional referida pelo 
acompanhante (a termo, prematuro), período da semana de ocorrência 
do parto (sábado, domingo e segunda-feira, terça a sexta-feira); turno do 
parto (dia [7:00-19:00h], noite [19:01-6:59h]) e tempo de permanência 
do acompanhante ao lado da parturiente da internação ao nascimento (em 
horas).

Para a caracterização socidemográfica dos acompanhantes utili-
zou-se as variáveis sexo (masculino, feminino), idade (em anos), cor/raça 
autodeclarada (branca, preta/indígena, parda/amarela), escolaridade (em 
anos de estudo), estado civil (casado/união estável, solteiro/divorciado/
viúvo), vínculo com a mulher (companheiro e pai do bebê, mãe/irmã/ami-
ga), experiência anterior com o parto (sim, não), participação em curso 
de parto (sim, não), participação em palestra sobre gestação/parto (sim, 
não). 

  Para a análise dos dados empregou-se regressão de Poisson 
simples e múltipla, com estimador de matriz de covariância consistente 
(CRIBARI-NETO, GALVÃO, 2000) do tipo HC3, para estimar a razão 
de prevalência (RP) entre os acompanhantes que relataram qualquer tipo 
de violência institucional contra a mulher no parto, em relação aos que 
não relataram. A análise de regressão foi efetuada em duas etapas. Na 
primeira, mediante regressão simples, a associação de cada covariável foi 
avaliada separadamente em relação ao desfecho, selecionando-se somen-
te as covariáveis com p-valor<0,2. Na segunda etapa, modelos de Poisson 
múltiplos foram testados. Após a obtenção do modelo final, foram testa-
das possíveis interações entre: relato de qualquer tipo de violência versus 
idade do acompanhante; relato de qualquer tipo de violência versus esco-
laridade do acompanhante e relato de qualquer tipo de violência versus 
classificação do parto. 

Em todos os passos, o teste da razão de verossimilhança foi utiliza-
do como critério de seleção de variáveis e seleção dos modelos. Os inter-
valos de confiança para as RP do modelo final foram estimados ao nível 
de 95%. Os dados foram analisados com auxílio do programa estatístico 
R, versão 3.3.2 (The R Project for Statistical Computing). 

RESULTADOS 

A maioria dos entrevistados era do sexo masculino (76,9%), au-
todeclarados de cor/raça branca (53,8%); com mediana de idade de 30 
anos (IntervaIo interquartílico=24-37); com tempo mediano de estudo de 
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10 anos (IntervaIo interquartílico=7-11) (dados não apresentados); casa-
dos/união consensual (79,7%); companheiro e pai do bebê  (76,7%), que 
permaneceram ao lado da parturiente por tempo mediano de oito  horas 
(Intervalo interquartílico=4-13) e sem experiência anterior em acompa-
nhar parto (76,0%) (Tabela 1). Além disso, a maioria dos entrevistados 
não havia participado de curso de parto (96,9%) e nem de palestras sobre 
gestação/parto (92,1%) (Tabela 1). Predominaram acompanhantes de mu-
lheres que tiveram parto normal (75,1%), a termo (91,3%) ocorridos entre 
terça a sexta-feira (60,6%) durante o dia (54,6%) (Tabela 1). 

Os relatos de violência institucional contra a mulher no parto foram 
mais frequentes entre os acompanhantes homens (74,8%), companheiro 
e pai do bebê (74,7%), que participaram de cursos de parto (73,2%) e de 
palestras sobre gestação/parto (73,5%), que acompanharam partos nor-
mais (77,6%), a termo (73,5%), ocorridos de terça à sexta-feira (75,9%) e 
durante o dia (74,3%) (Tabela 1).

Tabela 1 - Variáveis sociodemográficas do acompanhante e do atendimento, 
segundo o relato de violência contra a mulher durante a internação para o parto 
em maternidades públicas, Região Metropolitana de Florianópolis-SC, 2015-
2016.

Relato de violência institucional                                                               
contra mulher no parto

Sim (%) Não (%) Total
Sexo 
Masculino 658 (74,8) 222 (25,2) 880 (76,9)
Feminino 183 (69,3) 81 (30,7) 264 (23,1)

Cor/Raça autodeclarada 
Branca 458 (74,5) 157 (25,5) 615 (53,8)
Preta/Parda 312 (72,9) 116 (27,1) 428 (37,4)
Amarela/Indígena 71 (70,3) 30 (29,7) 101 (8,8)

Estado civil
Casado/União consensual 673 (73,8) 239 (26,2) 912 (79,7)
Solteiro/Divorciado/Viúvo 168 (72,4) 64 (27,6) 232 (20,3)

Vínculo com a mulher
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Companheiro e pai do bebê 655 (74,7) 222 (25,3) 877 (76,7)
Mãe/Irmã/Amiga 186 (69,7) 81 (30,3) 267 (23,3)

Experiência anterior em acompanhar parto
Não 645 (74,1) 225 (25,9) 870 (76,0)
Sim 196 (71,5) 78 (28,5) 274 (24,0)

Participação em curso de parto
Não 812 (73,2) 287 (26,8) 1109(96,9)
Sim 29 (82,9) 6(17,1) 35 (3,1)

Participação em palestra sobre gestação/parto
Não 775 (73,5) 279 (26,5) 1054 (92,1)
Sim 66 (73,3) 24 (26, 7) 90 (7,9)

Via de nascimento
Parto Normal 667 (77,6) 192 (22,4) 859 (75,1)
Cirurgia Cesárea 174 (61,1) 111(38,9) 285 (24,9)

Classificação do parto
Á termo 767 (73,5) 277 (66,5) 1044 (91,3)
Prematuro 74 (74,0) 26 (26,0) 100(8,7)

Período da semana
Terça a sexta-feira 526 (75,9) 167 (24,1) 693 (60,6)
Sábado a segunda-feira 315 (69,8) 136 (30,2) 451 (39,4)

Turno do Parto
Dia 463 (74,3) 160 (25,9) 623 (54,6)
Noite 376 (72,6) 142 (27,4) 518 (45,4)

O percentual de relato de pelo menos um tipo de violência ins-
titucional contra a mulher durante o parto foi 73,5% (IC: 71,0-76,1). A 
violência estrutural foi relatada por 59,2% (IC: 56,3-62,0) dos acompa-
nhantes. A violência física contra a mulher foi relatada em 31,4% (IC: 
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28,7-34,1) das entrevistas. O relato de ocorrência de violência psicológica 
foi registrado em 15,9% (IC: 13,8-18,0) dos relatos dos acompanhantes e 
a violência verbal em 3,5 % (IC: 2,4-4,6) deles. 

Tabela 2 - Prevalência de violência institucional contra a mulher durante a 
internação para o parto, segundo tipo de violência referida pelo acompanhante, 
Região Metropolitana de Florianópolis - SC, 2015-2016. (N=889)
Tipos de Violência n % IC95%

Estrutural 634 59,2 56,3-62,0
Física 359 31,4 28,7-34,1
Psicológica 182 15,9 13,8-18,0
Verbal 40 3,5 2,4-4,6

Na análise de regressão simples as covariáveis período da semana, 
turno, sexo, cor/raça, estado civil, experiência anterior em ser acompa-
nhante de parto, participação em curso de parto e em palestras sobre ges-
tação e parto apresentaram valores de p>0,20. Já as covariáveis vínculo 
com a mulher mostrou-se associada ao desfecho, mas durante a seleção 
dos modelos foi removida. Embora a covariável tempo de permanência ao 
lado da mulher (em horas) não tenha sido associada ao desfecho, optou-se 
por sua manutenção no modelo final para controle de confusão. 

Na análise de regressão múltipla foram excluídos três casos que 
apresentaram dados faltantes nas variáveis consideradas para esta etapa da 
modelagem (N=1.144). No modelo final ajustado, os acompanhantes de 
parturientes que tiveram filhos por parto normal perceberam, em média, 
1,48 (IC: 1,26-1,73) vezes mais violência institucional contra a mulher. 
O período da semana de ocorrência do parto, entre sábado e segunda-
feira foi o momento em que o acompanhante percebeu, em média, 17% 
(IC: 0,74-0,94) menos violência institucional contra a mulher, em relação 
aos demais dias da semana. A cada acréscimo unitário de escolaridade 
do acompanhante, a percepção de violência institucional contra a mulher 
aumentou, em média, 2% (IC: 1,01-1,03). Os acompanhantes de partos 
prematuros relataram, em média, 30% (IC: 0,55-0,91) menos violência 
institucional contra a mulher, em relação aos acompanhantes de parto a 
termo (Tabela 2).

Por fim, no modelo final, testou-se a interação entre as covariáveis 
percepção de qualquer tipo de violência versus idade do acompanhante; 
percepção de qualquer tipo de violência versus escolaridade do acompa-
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nhante e percepção de qualquer tipo de violência versus classificação do 
parto, todas com valor de p>0,10 (dados não apresentados em tabela).

Tabela 3 – Razão de prevalência (RP) bruta e ajustada de violência institucional 
contra a mulher durante a internação para o parto percebida pelo acompanhante 
em maternidades da Região Metropolitana de Florianópolis - SC, 2015-2016. 
(N=1.144)
Variáveis RPa 

(IC80%)b
Valor -p 

(LR-test)c
RPa 

(IC95%)d
Valor -p  

(LR-test)c

Via de nascimento
Cirurgia cesárea 1 <0,001 1 0,001
Normal 1,47 (1,32-

1,63)
1,48 (1,26-

1,73)

Período da semana
Terça a sexta-feira 1 0,001 1 0,001
Sábado a segunda-
feira

0,82 (0,76-
0,89)

0,83 (0,74-
0,94)

Escolaridade (em 
anos de estudo)

1,02 (1,01 - 
1,03)

0,005 1,02 (1,01-
1,03)

0,012

Classificação do 
parto
Á termo 1 0,009 1 0,008
Prematuro 0,71 (0,60 - 

0,84)
0,70 (0,55-

0,91)

Tempo de perma-
nência do acompa-
nhante ao lado da 
mulher (horas)

1,00 (0,99 - 
1,00)

0,491 1,00 (0,99-
1,01)

0,977

a Razão de prevalência bruta
b Intervalo de confiança de 80%
c Teste de razão de verossimilhança
d Razão de prevalência conforme modelo final ajustado.
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DISCUSSÃO 

O estudo com acompanhantes na RMF mostrou que a violência 
institucional contra a mulher durante a internação para o parto em mater-
nidades públicas tem como fatores associados o parto normal, á termo, 
ocorrido entre terça e sexta-feira e é percebida com mais frequência por 
acompanhantes com maior nível de escolaridade. A violência do tipo es-
trutural foi a predominante, mas violências física, psicológica e verbal 
também foram presenciadas. 

O percentual de relato de acompanhante de pelo menos um tipo 
de violência contra a mulher durante o atendimento ao parto encontrado 
nesse estudo (73,5%) se aproxima do relatado por puérperas (70%) em di-
ferentes estados do país (LANSKY et al., 2018).  A discriminação social 
é apontada como um dos determinantes da violência institucional no par-
to, sendo mais frequente em serviços públicos, onde a maior parcela das 
usuárias é oriunda de classes sociais menos favorecidas. O pouco investi-
mento dos governos em melhorias da estrutura, na qualificação profissio-
nal, na fiscalização de serviços e na acolhida de denúncias da vítima e de 
familiares, caracteriza a exclusão político-social dessas mulheres (LEAL 
et al., 2018; OLIVEIRA, PENNA, 2017; BERQUÓ, LAGO, 2016).

O tipo de parto também é um fator de risco para a ocorrência da 
violência institucional contra a mulher, comumente associado ao compor-
tamento da parturiente considerado inadequado pela equipe (choro, grito, 
questionamentos e insubordinação), ao maior tempo de contato com a 
equipe de saúde e a construção sociocultural do parto como evento de 
dor e sofrimento feminino (CASTRILLO, 2016; SADLER et al., 2016). 
Portanto, a aumento na chance de relatos de violência institucional por 
acompanhantes de parto normal nas maternidades públicas da RMF, é 
semelhante ao encontrado em outros estudos (BOHREN et al., 2017a; 
D`ORSI et al., 2014). 

O fato de acompanhantes de parto prematuro na RMF terem per-
cebido menos violência institucional contra a mulher, mostrando-se um 
fator de proteção, pode ser explicado pela necessidade de maior atenção 
da equipe de saúde, para evitar o pior desfecho. Nessa perspectiva, os 
profissionais de saúde estão mais disponíveis para atender as demandas 
da parturiente e o tempo de parto é menor. Por outro lado, a percepção da 
gravidade da situação, aumenta a ansiedade da parturiente e de seu acom-
panhante, que tendem a confiar e a aceitar as decisões do profissional.
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Em geral a literatura registra queixas de pior atendimento em ins-
tituições hospitalares nos finais de semana comparados aos dias úteis 
(ABUYA et al., 2015). Em discordância, em nosso estudo, os acompa-
nhantes perceberam 17% menos violência durante o período de sábado 
a segunda-feira. O achado pode ser explicado pelo fato dessas materni-
dades serem instituições-escolas com um número significativo de alunos 
de diferentes cursos de graduação e pós-graduação na área da saúde du-
rante os dias úteis da semana, influenciando na dinâmica assistencial. O 
aumento no volume de pessoas que interagem com a parturiente e seu 
acompanhante (profissionais, estudantes e professores) provoca desgaste 
físico e emocional que podem ser considerados pelo acompanhante como 
violência. Em contrapartida, nos finais de semana, a equipe assistencial 
é composta apenas pelos profissionais e estudantes que estão de plantão, 
minimizando possíveis situações de estresses entre usuários e equipe de 
saúde. 

O aumento na escolaridade do indivíduo permite maior acesso 
a informação, contribuindo para que ele esteja mais atento às situações 
de violação de direitos e tenham maiores condições para reivindica-los, 
como sugerem nosso achado. O acesso a informações sobre o processo 
de gestação, parto e nascimento, bem como orientações sobre compor-
tamentos, condutas e direitos durante a internação para o parto ainda no 
pré-natal, também auxiliam no empoderamento do acompanhante para 
identificar e combater a violência institucional contra a mulher (BATISTA 
et al., 2017; TELES et al., 2017;  BRÜGGEMANN et al., 2015). 

Além disso, a escolha do companheiro da mulher e pai do bebê 
como acompanhante do parto, também observada em outros estudos 
(MONGUILHOT et al., 2018; 2014; BRASIL, 2013), reflete os resul-
tados da política de inserção do homem no parto e nascimento, contri-
buindo para o fortalecimento de vínculo familiar da tríade mãe-pai-filho 
(BATISTA et al., 2017; DULFE et al., 2016). Diniz et al. (2014), em 
estudo nacional sobre a implementação de acompanhantes entre os anos 
de 2011 e 2012, demonstraram que as maternidades das regiões Sul e Su-
deste (22,6% e 23,1%) tiveram melhores resultados. No entanto, apenas 
inserir o acompanhante e não abolir atitudes e práticas desumanizadas na 
atenção às mulheres durante o trabalho de parto e parto é inaceitável. 

A elevada prevalência de violência institucional do tipo estrutural 
contra a parturiente (59,2%), estimada a partir de relatos de acompanhan-
tes nas maternidades estudadas, nos obriga a refletir sobre a organização 
do serviço, no que se refere ao dimensionamento quali e quantitativo de 
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recursos humanos, manutenção de rotinas assistenciais prejudiciais e ade-
quação da infraestrutura para o parto. Com o objetivo de regulamentar o 
funcionamento dos serviços de atenção obstétrica e neonatal no país, em 
2008, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, apresentou a Resolu-
ção n°. 36 da Diretoria Colegiada (RDC), que definiu o mínimo neces-
sário para garantir o atendimento de qualidade e digno à mulher durante 
o parto (ANVISA, 2008). No entanto, uma década depois, persistem os 
registros de atendimentos que incorrem em graves violações dos direitos 
humanos, como a perda de autonomia da mulher no parto, práticas preju-
diciais a integridade física e emocional da parturiente (PORTELA et al., 
2018; SANTOS et al., 2017; BITTENCOURT et al., 2016).

Ademais, a manutenção de práticas violentas no atendimento ao 
parto é legitimada por sociedades ocidentais modernas, em que a percep-
ção cultural do parto é baseada no uso excessivo de tecnologia e medica-
lização, no controle profissional e no intenso sofrimento da mulher para 
virar mãe (SAIUIA, SERRA, 2017; NAJAFI, ROUDSARI, EBRAHI-
MIPOUR, 2017; ABUYA et al., 2015). Exemplo disso é a submissão das 
gestantes ao processo mecanizado de atendimento obstétrico, como a res-
trição de mobilidade, de ingesta alimentar e líquida de forma irracional, 
que podem prejudicar o processo de parturição. Inquérito nacional sobre 
a atenção obstétrica no Brasil mostrou que 65,5% das mulheres que tive-
ram partos em maternidades entre 2011-2012, sofreram restrição de die-
ta e 55% de mobilidade (BALDISSEROTO, THEME FILHA, GAMA, 
2016). 

Os acompanhantes de parto em maternidades públicas da RMF, 
também relataram a violência institucional física contra a parturiente com 
prevalência (30%) próxima em estudo com puérperas no Quênia (38%) 
(ABUYA et al., 2015) e na Etiópia (38,6%) (ASEFA, BEKELE, 2015). 
A semelhança desse resultado com os achados em países de baixa renda, 
com enorme desigualdade social e pouca garantia de direito, fortalece a 
discriminação social como fator determinante da violência institucional 
no parto. 

No entanto, estudos realizados com puérperas no Brasil, regis-
traram prevalências menores de violência física (LANSKY et al., 2018; 
MESENBURG et al., 2018). A discrepância entre as prevalências relatada 
pelo acompanhante e pelas mulheres vítimas pode ser atribuída ao receio 
da vítima em denunciar a violência sofrida, por desconhecer seus direitos, 
e pela tendência da mulher em minimizar as situações desagradáveis que 
antecederam ao nascimento, quando o recém-nascido está bem (PORTE-
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LA et al., 2018; OLIVEIRA, PENNA, 2017; SAIUIA, SERRA, 2016). 
Embora o acompanhante da mulher, também esteja envolvido emocional-
mente e muitas vezes fragilizado, ainda assim é um agente externo, sendo 
capaz de relatar, de forma mais crítica os acontecimentos vivenciados no 
atendimento. 

Também é possível que, diferenças metodológicas para mensurar 
a violência física, tenham influenciado as estimativas de prevalências nos 
diferentes estudos. Nesse estudo optou-se por incluir a condução do parto 
com a mulher na posição “deitada de costas com as pernas levantadas” 
como forma de violência física, por ser contraindicada pelas evidências 
científicas e pelo seu potencial de comprometer o processo fisiológico 
do parto, gerando prejuízos físicos à parturiente. Apesar disso, a posi-
ção é adotada massivamente nas maternidades brasileiras (92%-97%) e 
demonstra a centralidade da assistência no profissional (GAMA et al., 
2016).

A violência psicológica, relatada pelos acompanhantes na RMF 
(4,7%, IC: 3,5-5,9), é uma das formas mais sutis e complicadas de identifi-
car, por estar camuflada nas relações sociais e nos significados simbólicos 
do parto, com repercussões sérias na vida da mulher e de sua família (BO-
HREN et al., 2017a; SOUZA, RATTNER, GUBERT, 2017). O abandono 
e a negligência das necessidades da parturiente pela equipe assistente são 
as situações mais frequentes nesse tipo de violência, também associadas a 
discriminação social, étnico-racial e de gênero (ASEFA, BEKELE, 2015; 
D’ORSI et al., 2014). 

A prevalência da violência do tipo verbal relatada pelos acompa-
nhantes nesse estudo foi inferior ao encontrado por Mesenburg e colabo-
radores (2018) em estudo de base populacional em Pelotas-RS (10%) e 
por Lansky e colaboradores (2018) (33%). A diferença entre os achados 
dos estudos sugere que a presença do acompanhante pode reduzir esse 
tipo de violência institucional contra a mulher no parto, muito embora 
não seja o suficiente para impedir sua ocorrência (BATISTA et al., 2017; 
DODOU et al., 2014; DINIZ et al., 2014).

Aponta-se como limitação do estudo, o fato de não ter sido pla-
nejado para investigar especificamente a violência institucional contra a 
mulher no parto. Também o percentual de  elevado de acompanhantes 
elegíveis que não se encontravam na instituição, uma vez que após o par-
to eram substituídos por outra pessoa da rede social da mulher para que 
pudessem descansar, cuidar dos filhos ou mesmo trabalhar.  Porém, a su-
peração da amostra mínima necessária, suplantou essa limitação, embora 
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não se possa descarta a hipótese de que dentre os motivos de recusa esteja 
a experiência ruim com o parto. 

Os achados do estudo com acompanhantes na RMF mostraram 
que, apesar das estratégias e políticas públicas para melhorar a qualidade 
da assistência obstétrica e reduzir a mortalidade materna, no que tange a 
atenção ao parto, ainda são necessárias mudanças para garantir um parto 
seguro e livre de violências, em que o protagonismo e os direitos da mu-
lher sejam respeitados no cenário do parto institucionalizado. 

CONCLUSÕES 

As prevalências de relatos de violência institucional contra a mu-
lher durante a internação para o parto e de violação de direitos do acompa-
nhante durante a sua permanência na maternidade, demonstram que ainda 
é preciso avançar no cumprimento da legislação e na implementação de 
ações para a consolidação do protagonismo da mulher no parto e as práti-
cas baseadas em evidência. A inauguração de um novo olhar proposto por 
esse estudo, o do acompanhante da mulher, sobre o atendimento ao parto 
hospitalar contribui para a ampliação dos debates conceituais e jurídicos 
sobre a violência institucional. 

Os resultados sugerem que barreiras como a discriminação social e 
a supremacia do tecnicismo, incutidas nas rotinas e atitudes profissionais, 
precisam ser transpostas, promovendo uma assistência ao parto centrada 
na mulher, atenta as suas necessidades e respeitando seus direitos. Para 
isso a revisão do processo formativo em saúde é essencial, dado que ati-
tudes simples, como o tratamento cordial, fornecimento de orientação e 
informação, repercutem na satisfação da mulher e do acompanhante com 
o atendimento. 

A elevada prevalência de violência do tipo estrutural revela a la-
cuna existente entre a política de saúde da mulher e a realidade viven-
ciada por elas nas maternidades brasileiras. Apesar da normatização do 
funcionamento dos serviços de atenção ao parto e nascimento, persistem 
inadequações de infraestrutura física, insuficiência de recursos humanos 
qualificados, manutenção de fluxos de atendimento que violam direitos, 
representam riscos para a saúde da mulher e comprometem a satisfação 
com a experiência do parto. 

A presença do acompanhante da mulher no parto tem sido apon-
tada como uma estratégia capaz de reduzir a violência institucional, em 
especial os tipos psicológica e verbal, mas esse estudo mostra que essa 
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prática não foi suficiente para impedir sua ocorrência. Nesse sentido, 
ações que visem garantir sua presença de forma contínua e valorizem sua 
participação devem ser reforçadas. 

Os achados desse estudo apontam para o descumprimento siste-
mático dos dispositivos normativos e legais que garantem a presença e 
a participação do acompanhante no cuidado com a parturiente durante 
a internação em maternidades públicas da RMF. A elevada prevalência 
de violação de direitos do acompanhante durante a internação da mulher 
para o parto, em especial os relacionados ao ambiente físico e a oferta de 
refeições, em partes, pode ser atribuída ao sucateamento do serviço públi-
co de saúde, caracterizado pela restrição orçamentária que compromete a 
adequação da infraestrutura e a disponibilidade de insumos para receber 
o acompanhante. 

No entanto, a elevada frequência de insatisfação do acompanhante 
quanto aos aspectos assistenciais associados às atitudes pessoais, como o 
profissional que atende a parturiente se apresentar, a oferta de orientação 
durante a internação e de informação sobre o atendimento prestado, de-
nunciam a manutenção de comportamentos que supervalorizam a técnica 
e ignoram o componente humano envolvido no processo, desrespeitando 
direitos de mulheres e de acompanhantes. Atitudes simples e de baixo 
custo como a cordialidade e a acesso a informação poderiam ampliar a 
satisfação do acompanhante com o atendimento, além de promover segu-
rança e conforto a mulher. O acompanhante é um formador de opinião, e 
sua satisfação com a experiência irá repercutir na expectativa das mulhe-
res sobre o parto que compõem sua rede social.

A inovação deste estudo foi explorar a perspectiva do acompa-
nhante sobre a violência institucional, seja contra si mesmo ou contra a 
parturiente, sustentando a necessidade de investigações mais amplas e 
com diferentes metodologias. Assim, dando voz ao acompanhante, como 
personagem da cena do parto institucional, será possível desvelar suas 
potencialidades como agente de controle social da violência institucional 
contribuindo para a maternidade segura e livre de violência e o cumpri-
mento da legislação.
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5.3 MANUSCRITO 2 - VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DO ACOM-
PANHANTE EM MATERNIDADES PÚBLICAS DE FLORIANÓ-
POLIS, SC

VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DO ACOMPANHANTE EM MA-
TERNIDADES PÚBLICAS  DE FLORIANÓPOLIS,SC

Lihsieh Marrero
Odaléa Maria Brüggemann

RESUMO

Objetivo: Descrever a violação de direitos do acompanhante em mater-
nidades públicas da Região Metropolitana de Florianópolis. Método: es-
tudo transversal, conduzido em três maternidades públicas, com 1.145 
acompanhantes, entre março de 2015 e maio de 2016. Na análise dos 
dados utilizou-se o cálculo de prevalência e o teste qui-quadrado de Pe-
arson com correção de continuidade de Yates para testar as associações. 
Resultados: A violação de direitos do acompanhante foi mais frequente 
entre os participantes do sexo feminino (92,8%), que acompanharam o 
pré-natal (93,1%) e desconheciam a lei do acompanhante (92,7%). O nas-
cimento por cirurgia cesárea esteve associado ao desfecho. Não ter sido 
orientado por escrito sobre seu papel foi o direito mais violado (93,6%) 
(IC: 92,2-95), seguido da não identificação do profissional que prestou 
assistência (65,0%) e de não ter sido estimulado a participar do cuidado 
(55,9%). O acolhimento e à comunicação com a equipe foram os aspec-
tos assistenciais foram os direitos menos respeitados. A insatisfação do 
acompanhante com a experiência foi maior na triagem obstétrica (11,8%) 
e no nascimento por cirurgia cesárea (8,4%) e teve como causa a não 
orientação sobre o seu papel. Conclusão: As elevadas prevalências de 
violação de direitos do acompanhante demonstram o descumprimento da 
legislação. A insatisfação do acompanhante com o acolhimento e a comu-
nicação com a equipe, suscita a necessidade de ações para a valorização 
de sua presença.

Descritores: Acompanhantes de Pacientes, Maternidades, Serviços de 
Saúde, Violência, Parto.
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INTRODUÇÃO

O envolvimento do acompanhante de escolha da mulher no par-
to tem sido apontado como uma tecnologia do cuidado que favorece o 
processo fisiológico e contribui para uma experiência positiva e segura, 
sendo recomendada pelas evidências científicas e reforçada pela legisla-
ção nacional (WHO, 2018; BOHREN et al.; DINIZ et al, 2014; BRASIL, 
2005a).

A legitimidade da presença do acompanhante no contexto do parto 
hospitalar, pelo reconhecimento de sua importância pelas evidências cien-
tíficas e como direito da parturiente, o torna sujeito de direitos na perspec-
tiva legal durante sua permanência na maternidade. A Lei no. 11.108 de 
2005 instituiu a presença do acompanhante de escolha da mulher durante 
o trabalho de parto, parto e pós-parto como um direito (BRASIL, 2005a), 
a Portaria Ministerial nº. 2.418 do mesmo ano e a Resolução da Direto-
ria Colegiada (RDC) no. 36 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) de 2008 estabelecem obrigatoriedades aos serviços de saúde 
para garantir a presença e o bem-estar do acompanhante durante a inter-
nação da mulher para o parto. 

A Portaria no.2.428 autoriza a cobrança de diárias referente a aco-
modações e refeições básicas do acompanhante pelo prestador de serviço 
(BRASIL, 2005b). A RDC no. 36 estabelece os parâmetros para a adequa-
ção dos serviços quanto ao ambiente físico, processos assistenciais e pro-
tocolos de atendimento que incluem o acompanhante (ANVISA, 2008). 
Na medida em que os dispositivos legais e atos normativos determinam 
os deveres dos serviços para garantir a presença do acompanhante, o ins-
titui de direitos. 

A partir do disposto nas normativas vigentes, são direitos do acom-
panhante durante a internação da mulher para o parto: estar presente em 
todos os momentos do atendimento; ser recebido em ambiente físico ade-
quado, que permita a sua permanência contínua ao lado da parturiente; 
ser apresentado a estrutura física da instituição no momento da admissão 
da mulher; receber por escrito orientações gerais e sobre o seus direitos e 
deveres durante a internação; ter sua privacidade e da mulher respeitada; 
receber as principais refeições durante a sua permanência na maternida-
de; saber quem é o profissional que presta assistência a mulher; ter acesso 
a informação sobre o atendimento e a evolução do processo parturitivo de 
forma clara e compreensível, assim como ter suas dúvidas esclarecidas; 
receber do profissional de saúde orientações sobre sua participação na 
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triagem obstétrica, trabalho de parto, parto normal e cirurgia cesárea e 
ser envolvido pela equipe de saúde no processo de parto e nascimento 
(ANVISA, 2008; BRASIL, 2005a, 2005b).  

No entanto, os resultados de pesquisa com acompanhantes e par-
turientes, sugerem que seus direitos são violados ou anulados sistema-
ticamente, à medida que se verifica o descumprimento das normativas 
que instruem a organização do serviço para receber o acompanhante e 
incluí-lo nas rotinas assistenciais (RODRIGUES et al., 2017; BITTEN-
COURT et al., 2016). O relatório da Pesquisa Nacional de Saúde do Ho-
mem, Paternidade e Cuidado, realizada pela ouvidoria do Sistema Único 
de Saúde (SUS) em 2014, com homens que assumiram a figura paterna 
durante parto em hospitais públicos ou conveniados ao SUS, mostrou que 
em 31,8% dos nascimentos o pai esteve ausente, sendo as normas insti-
tucionais as principais barreiras para a sua presença (BRASIL, 2017). O 
inquérito nacional sobre atenção obstétrica, realizado com puérpera em 
maternidades públicas e privadas, entre 2011 e 2012, registrou a ausên-
cia do acompanhante em 24,5% dos partos e presença parcial em 81,2% 
(DINIZ et al., 2014). 

  Apesar do reconhecimento de sua importância e de ser um direito 
da mulher, a presença do acompanhante no ambiente do parto hospitalar 
ainda não está consolidada e ocorre de maneira heterogênea nas diferentes 
regiões do país (DINIZ et al., 2014). As investigações sobre a experiência 
do acompanhante, ainda são tímidas e com metodologias que não permi-
tem generalizações, mas que tem registrado uma mescla de sentimentos 
como a satisfação e o medo, associados ao desconhecimento e a hostili-
dade do processo de parturição e do contexto institucional (ALMEIDA 
et al., 2018; BATISTA et al., 2017; BRASIL, 2017; RODRIGUES et al., 
2017; ANTUNES et al., 2014). 

O descompasso entre a legislação e as práticas institucionais em 
relação a presença do acompanhante no parto, tem sido associado ao 
desconhecimento de seus direitos, a precariedade da estrutura física, a 
manutenção de fluxos assistenciais e atitudes profissionais tecnicistas 
(PORTELA et al., 2018; SILVA L., SILVEIRA, MORAES, 2017; BIT-
TENCOURT et al., 2016; MOTTA et al., 2016; SOUZA T. et al., 2016).

Em que pese os investimentos aportados para a valorização do 
acompanhante de parto de livre escolha da mulher no cenário hospitalar, 
sua perspectiva sobre a experiência tem sido pouco explorada pelas pes-
quisas, e não há registro de estudos sobre a violação de seus direitos na 
literatura nacional. Assim, considerando a legitimidade da presença do 
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acompanhante, sua aquisição de direitos e a inexistência de estudos sobre 
os direitos do acompanhante no cenário do parto hospitalar, emerge a 
necessidade de investigar suas vivências. Este estudo teve como objetivo 
descrever a violação de direitos do acompanhante durante a internação da 
mulher para o parto em maternidades públicas da Região Metropolitana 
de Florianópolis (RMF). 

MÉTODO 

Estudo transversal, de base hospitalar, realizado em maternidades 
de referência para a RMF, subprojeto do macroprojeto “A participação do 
acompanhante de escolha da mulher no pré-natal, trabalho de parto e par-
to no sistema de saúde público e suplementar”, subsidiada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq (Edital 
Universal 14/2013).

A população dos municípios que compõem a RMF (SANTA CA-
TARINA, 2014) foi estimada em 1.111.702 de pessoas no ano de 2015, 
quando foram registrados cerca de 14.000 nascimentos na região e, cerca 
de 8.792 destes nascimentos ocorreram em três das cinco maternidades 
públicas: maternidade do Hospital Regional de São José Dr. Homero 
de Miranda Gomes (MHRSJ), a maternidade do Hospital Universitário 
Polydoro Ernani de São Thiago (MHU) e a maternidade Carmela Dutra 
(MCD) (IBGE, 2018). 

A população de estudo foi constituída pelos acompanhantes de 
parturientes. Foram considerados elegíveis os acompanhantes que per-
maneceram ao lado da mulher durante o trabalho de parto e parto normal 
ou cirurgia cesárea independente de sexo, idade e grau de parentesco. 
Não foram incluídos no estudo aqueles que não falavam/compreendiam o 
idioma português, que acompanharam nascimento de gestação múltipla, 
de gestantes submetidas à cesariana de urgência ou eletiva, situações em 
que a mulher não entrou em trabalho de parto ou quando ela ou o feto/
recém-nascido evoluíram para o óbito (JUNGES et al., 2018).

O tamanho de amostra, foi calculado no aplicativo SEstatNet 
(NASSAR et al., 2014), considerando como parâmetros o total de nas-
cimentos em cada instituição no ano 2013, ano anterior ao planejamento 
da pesquisa; a prevalência presumida de satisfação em ser acompanhante 
de parto em 50%, o nível de confiança de 95% e o erro máximo de 5% 
para cada maternidade. Estimou-se a amostra de 307 acompanhantes para 
o MHU; 349 para a MCD e 346 para a MHRSJ. A amostra mínima total 
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para o estudo foi de 1.002 acompanhantes. Por se tratar de uma amostra 
de caráter intencional, não foram utilizados métodos probabilísticos espe-
cíficos para a seleção dos sujeitos.

A coleta de dados ocorreu entre março de 2015 a maio de 2016, 
período em que foram identificados 4.299 acompanhantes de parto nas 
instituições. Desses 4.004 foram considerados elegíveis. No entanto, dos 
elegíveis, 2.541 não puderam ser abordados por motivos diversos, sendo 
a ausência durante a visita do entrevistador o mais recorrente. Dos 1.463 
acompanhantes abordados, 289 (20,1%) recusaram o convite, frequente-
mente em virtude do tempo de duração da entrevista. Na amostra final, 
foram incluídos 1.145 (28,7%) dos acompanhantes elegíveis. 

A principal fonte de dados foi a entrevista estruturada, realizada 
face-a-face e individualmente, em local reservado. A entrevista era com-
posta por perguntas fechadas, agrupadas em 10 seções (características so-
ciodemográficas; experiência anterior em ser acompanhante de gestante/
parturiente; participação no pré-natal, triagem obstétrica, parto normal, 
cirurgia cesárea, pós-parto e cuidados com o bebê; dados sobre o parto 
e satisfação com a experiência atual). Também foram coletados dados 
secundários de prontuários, livros de internação e alta para complementar 
as informações. 

Com a intenção de padronizar os procedimentos de entrevista e co-
leta de dados foi elaborado um instrutivo de campo, com o detalhamento 
de cada questão e orientações para o seu preenchimento. Igualmente foi 
utilizado um check-list com critérios de inclusão e exclusão dos sujeitos. 
Os entrevistadores foram treinados para a aplicação do formulário eletrô-
nico. Os dados coletados eram revisados e checados pela supervisora da 
pesquisa diariamente, possibilitando a identificação e correção de possí-
veis inconsistências. Precedendo o início da etapa de coleta de dados, o 
questionário foi pré-testado, com o objetivo de ajustar o instrumento e 
avaliar a performance dos entrevistadores (JUNGES et al.,  2017).

Para definir os casos de violação de direitos do acompanhante, este 
estudo considerou os deveres institucionais quanto a ambiência, ao aco-
lhimento e a comunicação, dispostos nos dispositivos legais nacionais 
e estatuais vigentes, que regulamentam a inserção do acompanhante no 
parto hospitalar, sendo elas a Lei no. 11.108, a Portaria Ministerial nº. 
2.418, a RDC no. 36 e a Instrução Normativa (IN) 001/2009 da Secretaria 
de Estado de Saúde de Santa Catarina (SES/SC). Ao dispor sobre as obri-
gatoriedades dos serviços, esse conjunto de normativas institui direitos ao 
acompanhante. 



121

Para descrever a violação de direitos do acompanhante quanto aos 
aspectos assistenciais (ambiência, acolhimento e comunicação com a 
equipe), procedeu-se a construção de três variáveis: “violação de direitos 
do acompanhante quanto a ambiência”, “violação de direitos do acompa-
nhante ao acolhimento” e “violação de direitos do acompanhante à comu-
nicação com a equipe” categorizadas em “triagem obstétrica”, “trabalho 
de parto”, “parto normal” e “cirurgia cesárea”. As categorias correspon-
dem ao fluxo de atendimento ao parto para permitir identificar o desfecho 
de interesse no transcorrer da internação. Um conjunto de 10 perguntas do 
questionário do macroprojeto permitiu a construção das variáveis.

A RDC no. 36 dispõe sobre o regulamento técnico para funcio-
namento dos serviços de atenção obstétrica e neonatal, considerando as 
diretrizes da Política Nacional de Humanização do Pré-Natal e Nasci-
mento (PHPN) e da Política Nacional de Humanização (PNH) da Atenção 
e Gestão da Saúde.  A RDC no. 36, considerando o conceito de ambiência 
da PNH, estabelece parâmetros para a adequação do ambiente físico para 
receber e garantir a presença contínua do acompanhante ao lado da partu-
riente durante toda a internação. A PNH entende o ambiente físico como 
espaço social, que visa o conforto e a privacidade dos sujeitos envolvidos 
(BRASIL, 2003). 

A variável “violação do direito quanto a ambiência” permitiu in-
vestigar o desrespeito aos direitos do acompanhante nesse aspecto. A va-
riável foi construída por três perguntas repetidas para cada etapa do fluxo 
da internação: “em sua opinião, o ambiente da triagem obstétrica/do tra-
balho de parto/do parto normal/da cirurgia cesárea era adequado para te 
receber (espaço físico, cadeira, etc)?”; “em sua opinião, sua privacidade 
e da mulher na triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/
na cirurgia cesárea foi respeitada?”; “você permaneceu ao lado da mulher 
durante o atendimento dos profissionais e realização de procedimentos na 
triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesá-
rea?”. Todas as perguntas tinham como opção de resposta “sim” e “não”. 
A resposta negativa a pelo menos uma das questões foi considerado como 
caso.   

O acolhimento é um modo de operar os processos de trabalho aten-
dendo aos que procuram os serviços, com capacidade de responder as 
suas demandas (BRASIL, 2003). Para que o acompanhante possa ofe-
recer apoio a parturiente, é necessário que seja inserido no processo as-
sistencial, que esteja familiarizado ao ambiente, conheça os limites e as 
expectativas quanto a sua participação. A Portaria Ministerial no. 2.418, a 
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RDC no. 36 e a Instrução Normativa (IN) 001/2009 da SES/SC orientam 
aos serviços a incluir no acolhimento a apresentação da área física e das 
rotinas institucionais a parturiente e ao seu acompanhante antes ou no 
momento da internação; a oferta de orientações escritas sobre direitos e 
deveres do acompanhante; informar o acompanhante sobre o direito as 
principais refeições durante sua permanência na instituição; estimular a 
participação do acompanhante no parto e nascimento.   

A variável “violação do direito ao acolhimento”, foi construída para 
avaliar o respeito aos direitos do acompanhante relativos ao acolhimento, 
a partir das perguntas: “[após a internação] algum profissional levou você 
para conhecer a área física da maternidade?”; “na triagem obstétrica/no 
trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea os profissionais de 
saúde forneceram orientações sobre o seu direito a alimentação durante 
a internação da mulher?”; “os profissionais de saúde forneceram orien-
tações escritas sobre o que podia fazer como acompanhante “na triagem 
obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea?”; 
“você foi incentivado pelos profissionais de saúde a acompanhar a mulher 
na triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia ce-
sárea?”. Todas com respostas foram codificadas como “sim” e “não”, sen-
do as respostas negativas consideradas como violação de direito. 

A comunicação efetiva entre profissionais e acompanhantes duran-
te a internação, é uma ferramenta para garantir segurança à mulher. Se 
identificar antes de iniciar o atendimento, o tratamento cordial, o forne-
cimento de informações claras sobre o atendimento, o esclarecimento de 
dúvidas e o envolvimento do acompanhante no cuidado com a parturiente 
são deveres da equipe profissional (SANTA CATARINA, 2009; ANVI-
SA, 2008; BRASIL, 2005b). 

A variável “violação do direito a comunicação com a equipe”, per-
mitiu descrever a comunicação entre acompanhante e profissionais e foi 
construída pelo grupo perguntas: “na triagem obstétrica/no trabalho de 
parto/no parto normal/na cirurgia cesárea os profissionais se apresenta-
ram a você antes de iniciar o atendimento?”; “os profissionais forneceram 
a você informações sobre a situação e o atendimento prestado durante 
a triagem obstétrica/o trabalho de parto/o parto normal/a cirurgia cesá-
rea?”; “os profissionais responderam as perguntas que você fez durante a 
triagem obstétrica/o trabalho de parto/o parto normal/a cirurgia cesárea?”, 
todas com respostas “sim” e “não”. A resposta negativa a pelo menos uma 
das questões, foi considerada como caso.



123

Considerando a necessidade de avaliar a experiência do acompa-
nhante como proxy de situações adversas enfrentadas durante a sua per-
manência na maternidade, foi analisado o desfecho “satisfação do acom-
panhante”, medido pelas resposta as perguntas: “como você se sentiu 
recebido na triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na 
cirurgia cesárea?”; “como você se sentiu com as orientações sobre seu pa-
pel na triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia 
cesárea?”;  “como você se sentiu com relação à forma como lhe explica-
ram o que estava acontecendo na triagem obstétrica/no trabalho de parto/
no parto normal/na cirurgia cesárea?”; “como você se sentiu com relação 
à forma com estimularam sua participação na triagem obstétrica/no tra-
balho de parto/no parto normal/na cirurgia cesárea?”; “de modo geral, 
como você se sentiu com a experiência de ser acompanhante da mulher na 
triagem obstétrica/no trabalho de parto/no parto normal/na cirurgia cesá-
rea?”. Para as perguntas sobre satisfação utilizou-se uma tabela likert com 
cinco opções de resposta, codificadas como “muito insatisfeito”, “insatis-
feito”, “satisfeito”, “bem satisfeito” e “’muito satisfeito”. Considerou-se 
como indicativo de satisfação o agrupamento das respostas “satisfeito e 
muito satisfeito”.

As variáveis via de nascimento (normal ou cirurgia cesárea); pe-
ríodo da semana de ocorrência do parto (segunda e terça- feiras; quarta 
e quinta-feira; sexta-feira, sábado e domingo); turno do parto (dia [7:00-
19:00h], noite [19:01-6:59h]) e tempo de permanência do acompanhante 
ao lado da parturiente do início do trabalho de parto ao nascimento (em 
horas) para caracterizar o parto acompanhado pelo participante.

Para a caracterização sociodemográfica dos participantes utilizou-
se as variáveis sexo (masculino, feminino); idade (em anos); cor/raça 
(branca, preta/indígena, parda/amarela); escolaridade (em anos de estu-
do); situação conjugal (casado/união estável, divorciado/viúvo, soltei-
ro); vínculo com a mulher (companheiro/pai do bebê, mãe/irmã/amiga); 
acompanhou o pré-natal (sim, não); conhecimento da lei do acompanhan-
te (sim, não); experiência anterior com o parto (sim, não), participação 
em curso de parto (sim, não); participação em palestra sobre gestação/
parto (sim, não). 

Para a análise dos dados empregou-se o teste qui-quadrado de Pe-
arson com correção de continuidade de Yates para testar as associações 
entre as variáveis. Os intervalos de confiança para o cálculo de razão de 
prevalência (RP) foram estimados ao nível de 95%. Os dados foram ana-
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lisados com auxílio do programa estatístico R, versão 3.3.2 (The R Pro-
ject for Statistical Computing). 

O macroprojeto de pesquisa foi cadastrado na Plataforma Brasil 
sob o CAEE 25589614.3.0000.0121 e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da UFSC (parecer no. 541.296). Todas as exigências da Re-
solução nº. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012b) 
foram respeitadas e todos os participantes assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido.  A execução do projeto foi subsidiada por 
recursos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), através do edital Universal 14/2013 

RESULTADOS 

Entre os sujeitos do estudo prevaleceu a presença de acompa-
nhantes do sexo masculino (76,9%), autodeclarados de raça/cor branca 
(53,8%); com mediana de idade de 30 anos (IntervaIo interquartílico = 
24-37); casados/união consensual (79,7%) e com tempo mediano de estu-
do de 10 anos (IntervaIo interquartílico = 7-11) (dados não apresentados 
em tabela). A maioria deles era o companheiro/pai do bebê da mulher 
(76,7%), sem experiência anterior em acompanhar parto (80,7%), não 
participou de curso preparatório para o parto (97%) e nem de palestras so-
bre gestação/parto (92,1%), acompanhou o pré-natal da mulher (64,7%) e 
desconhecia a lei do acompanhante (76,3%) (Tabela 1). 

Predominaram acompanhantes de mulheres que tiveram parto nor-
mal (75,1%), ocorridos entre sexta-feira a domingo (38,7%) e durante o 
dia (54,5%) (Tabela 1), que permaneceram ao lado da parturiente durante 
toda a internação (92,3%), com tempo mediano de oito horas (Intervalo 
interquartílico = 4-13) (dados não apresentados em tabela). 

O percentual de violação de pelo menos um direito do acompa-
nhante durante sua permanência na maternidade foi de 92,6% (IC: 91,1-
94,1), com associação estatísticamente significante com o nascimento por 
cirurgia cesárea (p<0,000). A violação de direitos foi mais frequente entre 
os acompanhantes de sexo feminino (92,8%), que acompanharam o pré-
natal (93,1%) e que desconheciam a lei do acompanhante (92,7%). Não 
ter participado de curso preparatório, nem de palestras sobre gestação e 
parto não esteve associado a violação de direito do acompanhante (p-
valor = 1) (Tabela 1).
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Tabela 1 - Variáveis sociodemográficas do acompanhante e do atendimento ao 
parto, segundo violação de seus direitos em maternidades públicas da Região 
Metropolitana de Florianópolis-SC, 2015-2016. (N=1.145)

Violação de um ou mais direitos do acompanhante
Variável Sim (%) Não (%) Total (%) p-valor
Sexo 0,872
Masculino 815 (92,5) 66 (7,5) 881 (76,9)
Feminino 245 (92,8) 19 (7,2) 264 (23,1)

Cor/raça autodeclarada 0,324
Branca 570 (92,5) 46 (7,5) 616 (53,8)
Preta/Pardo 400 (93,5) 28 (6,5) 428 (37,4)
Amarelo/indígena 90 (89,1) 11 (10,9) 101 (8,8)

Situação conjugal 0,07
Casado/União consensual 847 (92,8) 66 (7,2) 913 (79,7)
Solteiro 169 (93,9) 11 (6,1) 180 (15,8)
Divorciado/Viúvo 44 (84,6) 8 (15,4) 52 (4,5)

Vínculo com a mulher 0,475
Companheiro e pai do bebê 816 (92,9) 62 (7,1) 878 (76,7)
Mãe/Irmã/Amiga 244 (91,4) 23 (8,6) 267 (23,3)

Dentre os direitos do acompanhante instituído pelas determinações 
legais a oferta de orientações escritas sobre o que fazer como acompa-
nhante da parturiente foi o mais violado nas maternidades da RMF, sendo 
registrado em 93,6% (IC: 92,2-95) das entrevistas. Em 65,0% (IC: 62,2-
67,7) dos relatos o profissional que prestou assistência a mulher não se 
identificou ao acompanhante e 55,9% (IC: 53-58,8) dos participantes não 
foi incentivado pelo profissional a participar do cuidado com a parturien-
te, nem informado sobre o direito de receber alimentação durante sua 
permanência na maternidade (37,6%, IC: 34,8-40,4) (Tabela 2).

Em 26,9% (IC: 24,4-29,5) dos relatos o ambiente físico foi consi-
derado inadequado para receber o acompanhante e em 14,1% (IC: 12,0-
16,1) a privacidade foi desrespeitada. Dos 663 participantes que relataram 
terem manifestado dúvidas durante o atendimento, 10,1% (IC: 7,8-12,4) 
afirmaram terem sido esclarecidos pelo profissional (Tabela 2).
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Tabela 2 - Prevalência de violação de direitos do acompanhante de parto em 
maternidades públicas da Região Metropolitana de Florianópolis - SC, 2015-
2016 (N=1.145).

Violação de direitos
Direitos do acompanhante n % IC95%

Ser orientado, por escrito, sobre o que fazer 
como acompanhante

1072 93,6 92,2-95

O profissional que prestou assistência se iden-
tificou

744 65 62,2-67,7

Ser estimulado a participar do cuidado da 
mulher

640 55,9 53-58,8

Ser informado sobre o direito de receber 
alimentação durante a permanência na mater-
nidade

431 37,6 34,8-40,4

Ser recebido em ambiente físico adequado 308 26,9 24,4-29,5
Ter sua privacidade e da mulher respeitada 161 14,1 12,0-16,1
Ter suas dúvidas sobre o atendimento esclare-
cidas 

67a 10,1 7,8-12,4

Permanecer ao lado da parturiente durante toda 
a internação

88 7,7 6,1-9,2

Ser informado sobre o andamento do atendi-
mento 

64 5,6 4,3-6,9

a Prevalência, percentual e IC foram calculados considerando o N=663 que 
representa o total de participantes que solicitaram esclarecimento de dúvidas 
sobre o atendimento prestado ao profissional assistente, 

A análise dos dados quanto aos aspectos do processo assistencial, 
a maior prevalência de violação de direitos do acompanhante em todos os 
momentos da internação foi relacionada com o acolhimento. A triagem 
obstétrica, onde ocorre o primeiro contato do acompanhante com o ser-
viço, a prevalência de direitos violados foi de 71,5% (IC: 66,2-76,7). O 
nascimento foi o momento em que o acompanhante foi menos respeitado 
em seus direitos, sendo a cirurgia cesárea (98,9%, IC: 97,8-100,1) menos 
acolhedora do que o parto normal (98,1%, IC: 97,5-99) (Tabela 3). 

A comunicação com a equipe de saúde durante toda a internação 
foi responsável por mais de 30% das violações de direitos do acompa-
nhante, sendo menor na trigem obstétrica (33,7%, IC: 28,2-39,2) e maior 
no momento do nascimento, sendo que na cirurgia cesárea (60%, IC: 
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54,3-65,7) o desrespeito foi ainda maior do que no parto normal (49,4, 
IC: 46,1 – 52,8). Observa-se que a prevalência de violação dos direitos 
do acompanhante aumenta a medida que o processo de parturição evolui  
(Tabela 3). 

A ambiência foi o aspecto com menor prevalência de violação de 
direitos do acompanhante, mas todas superior a 10%. Contraditoriamente 
ao acolhimento e a comunicação com a equipe, a triagem foi o momen-
to da internação em que a prevalência de violação de direitos foi maior 
(18,3%, IC: 16,0-20,5). Novamente, na cirurgia cesárea, foi registrada 
mais violação de direitos do acompanhante (17,2%, IC: 12,8-21,6) em 
comparação com o parto normal (13,1%, IC: 10,9-15,4) (Tabela 3). 

Tabela 3 - Prevalência de violação de direitos do acompanhante no acolhimen-
to, na comunicação com a equipe e na ambiência, segundo fase da internação, 
Região Metropolitana de Florianópolis - SC, 2015-2016 (N=1.145).

Violação de direito
Aspectos do processo assistencial n % IC95%

Acolhimento 
Triagem obstétrica 819 71,5 66,2-76,7
Trabalho de Parto 1100 96,1 94,9-97,2
Parto normalb 845 98,1 97,5-99
Cirurgia cesáreac 282 98,9 97,8-100,1

Comunicação com a equipe
Triagem obstétrica 386 33,7 28,2-39,2
Trabalho de parto 402 35,1 32,3-37,8
Parto normalb 425 49,4 46,1-52,8
Cirurgia cesáreac 171 60 54,3-65,7

Ambiência
Triagem obstétrica 209 18,3 16,0-20,5
Trabalho de parto 191 16,7 14,5-18,8
Parto normalb 113 13,1 10,9-15,4
Cirurgia cesáreac 49 17,2 12,8-21,6

b NParto normal  = 860                       
c NCirurgia cesárea = 285
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O grau de insatisfação do acompanhante com a experiência variou 
de 4,5% no nascimento via parto normal a 11, 8% na triagem obstétrica. A 
orientação sobre o seu papel nos setores de atendimento a parturiente foi 
o que mais desagradou aos acompanhantes, com exceção do nascimento 
por cirurgia cesárea que foi pior avaliada nas explicações sobre o atendi-
mento prestado (Tabela 4).

A triagem obstétrica foi a fase da internação que menos agradou 
aos acompanhantes quanto a orientação sobre o seu papel como acom-
panhante da mulher (41,2%) e quanto ao estímulo para participação no 
cuidado (36%). No trabalho de parto a insatisfação com as explicações 
sobre o atendimento prestado foi menor (25,9%) que nas outras etapas da 
internação (Tabela 4). 

No nascimento, entre os participantes que acompanharam parto 
normal (N = 860) 31,9% se declararam insatisfeito com as orientações 
recebidas sobre o seu papel durante o parto, 28% com o estímulo a parti-
cipação no cuidado e 26,5% com as explicações recebidas sobre o aten-
dimento prestado. Entre os que acompanharam o nascimento via cirurgia 
cesárea (N = 265) 36,2% ficaram insatisfeitos com as explicações sobre 
o atendimento prestado, 35,5% com as orientações sobre o seu papel no 
nascimento e 33,6% com o estímulo recebido para participar do cuidado 
(Tabela 4).

Tabela 4 – Grau de satisfação do acompanhante segundo fase da internação, 
Região Metropolitana de Florianópolis - SC, 2015-2016 (N=1.145).

Grau de satisfação 

Fase da internação
Satisfeito Insatisfeito

n (%) n (%)
Triagem Obstétrica 
Com a experiência em geral 898 (88,2) 120 (11,8)
Recepção 791 (77,7) 227 (22,3)
Orientações sobre seu papel 599 (58,8) 419 (41,2)
Explicação sobre o atendimento prestado 703 (69,1) 315 (30,9)
Estímulo para participação no cuidado 652 (64) 366 (36)

Trabalho de Parto
Com a experiência em geral 1067 (93,2) 78 (6,8)
Recepção 988 (86,3) 157 (13,7)



129

Orientações sobre seu papel 757 (66,1) 388 (33,9)
Explicação sobre o atendimento prestado 849 (74,1) 296 (25,9)
Estímulo para participação no cuidado 801 (70) 344 (30)

Parto Normal (N=860)
Com a experiência em geral 821 (95,5) 39 (4,5)
Recepção 767 (89,2) 93 (10,8)
Orientações sobre seu papel 585 (68,1) 275 (31,9)
Explicação sobre o atendimento prestado 632 (73,5) 228 (26,5)
Estímulo a participação no cuidado 619 (72) 241 (28)

Cirurgia Cesárea (N=285)
Com a experiência em geral 261 (91,6) 24 (8,4)
Recepção 226 (79,2) 59 (20,8)
Orientações sobre seu papel 184 (64,5) 101 (35,5)
Explicação sobre o atendimento prestado 182 (63,8) 103 (36,2)
Estímulo à participação no cuidado 189 (66,4) 96 (33,6)

 
DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo mostraram que as maternidades públi-
cas da RMF necessitam de ajustes na infraestrutura e nos processos assis-
tenciais para garantir os direitos do acompanhante da mulher. O descum-
primento das determinações legais violam os direitos do acompanhante, 
associados ao nascimento por cirurgia cesárea. Chama a atenção as preva-
lências de violação do direito à “orientações escritas sobre o que poderia 
fazer como acompanhante” e a do “profissional que atendeu a mulher ter 
se identificado” dado que são medidas que não envolvem planejamento 
extenso, nem custos elevados para a sua implementação e que impac-
tam na desenvoltura e na satisfação do acompanhante com o atendimento 
prestado (TELES et al., 2017; SOUZA, GUALDA, 2016). Observa-se 
que, apesar da região Sul do país, ter se destacado no contexto nacional 
quanto a implementação de ações de inserção do acompanhante no parto, 
ainda existem grandes desafios a serem vencidos (DINIZ et al., 2014).

Em que pesem as disposições políticas e legais para garantir a 
presença do acompanhante no parto, o elevado percentual de violação a 
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pelo menos um de seus direitos durante a permanência na maternidade 
(92,6%, IC: 91,1-94,1), sugere o descumprimento institucional sistemáti-
co das normativas, o que compromete a satisfação com o atendimento e a 
segurança da mulher e do bebê. Embora não se disponha de dados espe-
cíficos a respeito da violação de direitos do acompanhante de parto, a sua 
semelhança social com a parturiente, permitem supor que situações de 
desrespeito aos seus direitos sejam mais frequentes nos serviços públicos 
do que no privado (LEAL et al., 2017; SILVA, SILVEIRA, MORAES, 
2017; D`ORSI et al., 2014; VOGT, SILVA, DIAS, 2014). 

As principais barreiras enfrentadas para garantir os direitos do 
acompanhante durante a internação da mulher para o parto são a ina-
dequação das instalações, o desconhecimento sobre seus direitos, a des-
valorização institucional de sua presença, a discriminação sócio-racial e 
a exclusão dos homens dos serviços de saúde (AYRES, HENRIQUES, 
AMORIM, 2018; FRUTUOSO et al., 2017; RODRIGUES et al., 2017; 
SILVA L., SILVEIRA, MORAES, 2017; BITTENCOURT et al., 2016). 

A preferência da mulher pelo companheiro e pai do bebê como 
acompanhante no parto tem sido registrada em vários estudos (JUNGES, 
et al., 2018; MONGUILHOT et al., 2018; DINIZ et al., 2014). A inclusão 
do parceiro no pré-natal e as ações dos movimentos sociais pelo direito 
do pai têm contribuído para aumentar a participação do homem na ges-
tação e no parto, embora o exercício da paternidade ainda tenha enfreta-
do desafios no serviço de saúde (RIBEIRO, GOMES, MOREIRA, 2017; 
BATISTA et al. 2016). 

A frequente presença do pai no nascimento suscita a discussão 
sobre a organização do serviço público de atenção obstétrica e atitutes 
profissionais sexistas. A estrutura física das instalações com enfermarias 
coletivas não proporcionam conforto nem privacidade ao casal e, geral-
mente, resulta na restrição a presença de acompanhantes de sexo femini-
no para evitar o constrangimento das outras mulheres, anulando o direito 
de casais que desejam compartilhar o momento (GONÇALVES et al., 
2017; RODRIGUES et al., 2017; SOUZA, GUALDA, 2016; BRÜGGE-
MANN et al., 2016). 

Entre os participantes deste estudo, mais de um terço considerou 
o ambiente inadequado para sua permanência e não foram informados 
sobre o direito a alimentação. As normativas instituem como dever dos 
serviços a oferta de condições de acomodações mínimas e de alimentação 
ao acompanhante durante a internação da mulher (SANTA CATARINA, 
2009; ANVISA, 2008; BRASIL, 2005). A falta de clareza quanto a ofer-
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ta de refeições ao acompanhante e a precariedade das acomodações são 
descritas na literatura, com maior frequência nos serviços da rede pública, 
sendo uma das causas da descontinuidade da presença do acompanhante 
(FRUTUOSO et al., 2017; RODRIGUES et al., 2017; GONÇALVES, et  
al.,2015). Em partes, a violação desses direitos, pode ser atribuída ao or-
çamento restrito disponível para as instituições públicas. A administração 
de recursos limitados é um desafio cotidiano imposto aos gestores.

Além das limitações orçamentárias, a representação do parto e o 
abuso de poder profissional também contribuem para a violação de di-
reitos do acompanhante. A representação do parto como um momento 
de perigo, dor e sofrimento; assim como a indisposição dos homens para 
experiências dolorosas, são justificativas para a exclusão dos pais na 
cena do parto (SILVA L., SILVEIRA, MORAES et al., 2017; BRÜGGE-
MANN et al., 2015). Somada a questão cultural, a manutenção de rotinas 
assistenciais que valorizam a intervenção também é um fator de viola-
ção do direito do acompanhante, quando este é excluído da realização 
de procedimentos complexos, como a cirurgia cesárea, representado o 
uso abusivo de poder do profissional, em especial a do médico (ALMEI-
DA et al., 2018; SOUZA, GUALDA, 2016; AGUIAR, D’OLIVEIRA, 
SCHRAIBER, 2013). 

O desconhecimento da legislação e de seus direitos como acompa-
nhante também é um fator de risco para a violação de direitos. A partici-
pação do acompanhante no pré-natal pode empoderá-lo para parto a me-
dida que fornece a ele informações sobre seus direitos e sua participação 
(RIBEIRO, GOMES, MOREIRA, 2017; DULFE et al., 2016).  Apesar 
de ter sido sancionado a mais de uma década, o dispositivo que garante a 
presença do acompanhante de escolha da parturiente ainda é desconheci-
do, contribuindo para a violação sistemática de direitos do acompanhante 
(FRUTUOSO et al., 2017; RODRIGUES et al. 2017; BRÜGGEMANN 
et al., 2015).

A inexperiência do acompanhante é um fator de risco para a viola-
ção de seus direitos durante sua permanência na maternidade. Neste es-
tudo, a maioria dos acompanhantes sem experiência tiveram seus direitos 
violados. A preparação para o parto, no pré-natal e no início da interna-
ção, pode contribuir para que o acompanhante sinta-se mais a vontade no 
contexto hospitalar e facilite sua interação com a equipe (TEIXEIRA et 
al., 2018; TELES et al., 2018). Contudo, Junges et al. (2018), em inves-
tigação sobre as ações de apoio promovidas por acompanhantes a partu-
riente em maternidades de Florianópolis-SC, observaram que um percen-
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tual pequeno (19,3%) de seus participantes era experiente e/ou recebeu 
preparação para o parto (8,6%) e mais da metade deles forneceu apoio 
a mulher em todas as dimensões, demonstrando que o acompanhante é 
capaz prover apoio a mulher indepente de seus conhecimentos prévios.

A oferta de orientações escritas sobre as regras institucionais, os 
deveres do acompanhante e o seu papel durante a internação são obriga-
ções legais da instituição que facilitam a inclusão do acompanhante no 
cuidado e contribuem para a experiência positiva (SOUZA, GUALDA, 
2016). No entanto, a maioria dos acompanhantes de parto em maternida-
des da RMF relatou o descumprimento da legislação. Frutuoso e colabo-
radores (2017), em estudo com acompanhantes em um centro obstétrico 
de Santa Catarina, mostraram que as informações fornecidas verbalmente 
se resumiam a questões administrativas, sem acréscimo de orientações 
específicas sobre o seu papel em nenhum momento da internação. A 
orientação do acompanhante na admissão hospitalar e no transcorrer da 
internação, são essenciais para que ele possa compreender o processo de 
nascimento e a dinâmica assistencial e apoiar a mulher (TELES et al., 
2017; BATISTA et al., 2016). 

A comunicação é uma ferramenta que garantir a segurança do pa-
ciente, reduzindo o risco de intervenções desnecessárias e não consenti-
das (DULFE et al., 2016). Saber quem é o profissional que esta assistindo 
a mulher; ser informado e ter suas perguntas/dúvidas sobre o atendimento 
esclarecidas de forma clara e compreensível são direitos do acompanhan-
te e deveres da equipe de saúde previstos nas normativas nacionais. No 
entanto, chama a atenção o elevado percentual de acompanhantes, nes-
te estudo, que relatou que o profissional não se identificou ao atender a 
mulher, não esclareceu suas dúvidas e não informou sobre o andamento 
do atendimento. Como provedor de apoio à mulher o acompanhante pre-
cisa de um canal de comunicação com a equipe de saúde aberto, para 
intermediar as necessidades e vontades da parturiente, sendo a empatia 
do profissional o único requisito para seu estabelecimento e manutenção 
(MOTTA et al., 2016). 

A participação do acompanhante no parto tem sido considerada 
uma tecnologia do cuidado, com êxito na redução de intervenções no 
processo parturitivo (JUNGES et al., 2018; MONGUILHOTT et al., 
2018). Apesar disso, os resultados desse estudo, mostram que o incenti-
vo a participação do acompanhante no parto ainda é tímido. Isso porque 
o envolvimento do acompanhante no parto depende de transformações 
coordenadas nas atitudes profissionais e institucionais. Os profissionais 
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precisam conhecer as representações do parto para o acompanhante, suas 
possibilidades de ação e reação frente as situações (BATISTA et al., 2016; 
ANTUNES et al., 2014; DINIZ et al., 2014). 

Para que o acompanhante seja capaz de contribuir no bem-estar e 
no cuidado da parturiente, dentre outras coisas, é preciso ser acolhido com 
dignidade e respeito (LACERDA, SILVA, DAVIM, 2014). Nesse estudo, 
o acolhimento foi o aspecto do processo assistencial que registrou a maior 
prevalência de violação de direitos do acompanhante, com destaque para 
o momento do nascimento com pior indicador. A implementação de ações 
de acolhimento em saúde requer mudança nas perspectivas profissionais 
para aceitar o protagonismo dos sujeitos envolvidos, que na assistência 
obstétrica inclui o acompanhante (BRÜGGEMANN et al., 2015; GON-
ÇALVES et al., 2015). A reorganização do serviço contemplando as de-
mandas de profissionais e de acompanhantes é necessária para criar fluxos 
assistenciais que respeitem os direitos e contribuam para a satisfação de 
todos os envolvidos (TELES et al., 2017; SOUZA S., GUALDA, 2016). 

Nesse estudo, o grau de insatisfação dos acompanhantes com a 
experiência vivida foi de 11,8%, sendo incoerente com o elevado percen-
tual de violação de direitos no transcorrer da internação. Essa incoerência 
pode ser atribuída ao desconhecimento do acompanhante sobre seus di-
reitos e a baixa expectativa quanto a sua recepção no ambiente hospitalar, 
influenciando em sua satisfação. O fato de poder estar próximo da mulher 
no parto e compartilhar o momento especial do nascimento, é considera-
do pelo acompanhante como suficiente para reduzir sua avaliação negati-
va (GONÇALVES et al.,2015; DINIZ et al., 2014).

Apesar disso, destaca-se a insatisfação do acompanhante com as 
orientações sobre o seu papel em todas as fases do processo de parturição 
e os possíveis impactos, como a desmotivação para acompanhar o parto 
em experiências posteriores. Embora não se disponha de muitos estudos 
sobre a satisfação do acompanhante, podemos atribuir esse resultado a 
desvalorização da presença do acompanhante e ao desconhecimento de 
seu potencial como provedor de apoio à parturiente pelo profissional de 
saúde (ALMEIDA et al., 2018; BATISTA et al., 2017; BRÜGGEMANN 
et al., 2015). 

CONCLUSÕES

A descrição de violação de direitos do acompanhante (ser orienta-
do por escritos sobre seu papel, permanecer ao lado da mulher e ser esti-
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mulado a participar do seu cuidado em todos os momentos do processo 
de internação, ser recebido em ambiente físico adequado, ter privacidade, 
saber quem é o profissional que atende a mulher, ser informado por ele so-
bre o andamento do atendimento e ter suas dúvidas esclarecidas) durante 
a internação da mulher para o parto revela os desafios a serem enfrentados 
para a consolidação dessa prática.  

A elevada prevalência de violação de direitos do acompanhante no 
tocante a oferta de informações escritas sobre o seu papel, a apresentação 
do profissional que assiste a mulher e ao estímulo a sua participação no 
cuidado, assim como a insatisfação com o seu colhimento, demonstram o 
abismo entre a política e a legislação voltadas a humanização do parto e a 
realidade adversa que os acompanhantes experimentam nas maternidades 
brasileiras. O investimento em ações voltadas ao profissional de saúde 
para a adoção de uma postura mais receptiva e para o desenvolvimento de 
habilidades para o envolvimento e a valorização da presença do acompa-
nhante nos processo a assistenciais do parto impactaria na qualidade da 
interação entre profissional-acompanhante-parturiente, proporcionando 
uma experiência positiva com o parto para todos os envolvidos.

Apesar da disposição de atos normativos que garantem direitos ao 
acompanhante no parto, persistem inadequações nas estruturas físicas, na 
qualificação profissional e nos fluxos de atendimento que comprometem 
sua satisfação com a experiência do parto. A fiscalização dos serviços de 
saúde no que tange ao cumprimento das normativas e o envolvimento 
dos governos na priorização da adequação das maternidades públicas às 
normativas vigentes são necessárias para a garantia dos direitos de acom-
panhantes. 

A superação dos obstáculos para o exercício dos direitos do acom-
panhante durante a internação da mulher para o parto necessita de um 
novo fôlego para transformar as atitudes profissionais na gestão dos pro-
cessos assistenciais, suplantando instituições arcaicas que ainda influen-
cia a atenção obstétrica. A reinvindicação das reformas estruturais das 
maternidades para atenderem a legislação precisa ser fortalecida pelos 
diferentes segmentos da sociedade, incluído mulheres e trabalhadores da 
saúde. Também é necessário revisar os dispositivos legais e políticos que 
orientam a inserção do acompanhante no parto, de forma a garantir a in-
clusão do pai do bebê, respeitando seu protagonismo e necessidades. 

Este estudo apresenta como inovação a exploração de uma face da 
violência institucional ainda inexplorada pela literatura que é a violação 
dos seus direitos do acompanhante da mulher durante a internação para o 
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parto. Os achados sustentam a necessidade de investigações, mais amplas 
e com metodologias diversas para dar voz ao acompanhante como parte 
do cenário do parto institucional. Dessa maneira, será possível desvelar 
suas potencialidades como agente de controle social da violência insti-
tucional, contribuindo para a maternidade segura e livre de violência e o 
cumprimento da legislação.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As dinâmicas transformações pelas quais a assistência obstétrica 
tem passado desde 1980, promovidas pelas discussões mais amplas sobre 
direitos humanos e qualidade da assistência, trouxeram a tona a violência 
institucional durante o parto. Um fenômeno complexo e multifatorial, que 
tem suas raízes na perda da autonomia da mulher e no excesso de inter-
venções, assume várias formas e repercute na vida de mulheres e casais. 
As propostas de humanização na assistência ao parto institucionalizado 
têm ganhado espaço e a adesão de diferentes segmentos da sociedade 
civil, impulsionando avanços políticos e jurídicos que têm interferido na 
remodelação dos serviços e na interação de profissionais e usuários, como 
a garantia da presença de um acompanhante de escolha da parturiente 
durante a internação.

A presença do acompanhante da mulher no cenário do parto insti-
tucionalizado é apontada como uma estratégia eficaz no controle e com-
bate da violência contra a parturiente durante o parto. A imposição de 
normativas que garantem a presença do acompanhante no parto também 
lhe institui direitos, que ao serem desrespeitados também configuram vio-
lência institucional. 

A análise do conjunto de estudos disponíveis nas bases eletrônicas 
sobre a violência institucional durante a internação da mulher para o parto 
mostra que, nas maternidades brasileiras, seus tipos mais frequentes são 
psicológica, física e estrutural. Na maioria das vezes, a própria vítima é a 
relatora da agressão, embora profissionais também testemunhem e admi-
tam sua ocorrência. 

Embora, no Brasil, a presença do acompanhante no parto seja reco-
mendada desde a década de 1990, um percentual insignificante de estudos 
o tem como sujeito de pesquisa, mantendo sua perspectiva e experiência 
no parto institucionalizado desconhecidas, não sustentando generaliza-
ções. 

As prevalências de relatos de violência institucional contra a mu-
lher durante a internação para o parto e de violação de direitos do acom-
panhante durante a sua permanência em maternidades públicas da RMF, 
registradas nos achados deste estudo demonstram que ainda é preciso 
avançar no cumprimento da legislação e na implementação de ações para 
a consolidação do protagonismo da mulher no parto e as práticas baseadas 
em evidência. A inauguração de um novo olhar proposto por esse estudo, 
o do acompanhante da mulher, sobre o atendimento ao parto hospitalar 
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contribui para a ampliação dos debates conceituais e jurídicos sobre a 
violência institucional. 

A elevada prevalência de violência do tipo estrutural revela a la-
cuna existente entre a política de saúde da mulher e a realidade viven-
ciada por elas nas maternidades brasileiras. Apesar da normatização do 
funcionamento dos serviços de atenção ao parto e nascimento, persistem 
inadequações de infraestrutura física, insuficiência de recursos humanos 
qualificados, manutenção de fluxos de atendimento que violam direitos, 
representam riscos para a saúde da mulher e comprometem a satisfação 
com a experiência do parto. 

A presença do acompanhante da mulher no parto tem sido apon-
tada como uma estratégia capaz de reduzir a violência institucional, em 
especial os tipos psicológica e verbal, mas esse estudo mostra que essa 
prática não foi suficiente para impedir sua ocorrência. Entre outros fato-
res, destaca-se a violação dos direitos do acompanhante que comprome-
tem seu envolvimento e participação no cuidado.  A descrição de violação 
de seus direitos durante a internação da mulher para o parto expõe as 
dificuldades enfrentadas para a concretização de sua inserção no parto 
institucionalizado, como direito da mulher e prática humanizada.

Os resultados desse estudo apontam para o descumprimento sis-
temático dos dispositivos normativos e legais que garantem a presença e 
a participação do acompanhante no cuidado com a parturiente durante a 
internação em maternidades públicas da RMF. A elevada prevalência de 
violação de direitos do acompanhante durante sua permanência na mater-
nidade, no que concerne ao acesso à informações e ao estímulo a sua par-
ticipação no cuidado, assim como sua insatisfação com o seu colhimento, 
demonstram que os pressupostos políticos e legais para a humanização 
do parto não encontram correspondência nos mecanismos assistenciais 
operantes nas instituições.

Em partes, a violação de direitos do acompanhante, em especial os 
relacionados ao ambiente físico e a oferta de refeições, pode ser atribuída 
ao sucateamento do serviço público de saúde, caracterizado pela restrição 
orçamentária que compromete a adequação da infraestrutura e a disponi-
bilidade de insumos para receber o acompanhante. 

No entanto, a elevada frequência de insatisfação do acompanhante 
quanto aos aspectos assistenciais associados às atitudes pessoais, como o 
profissional que atende a parturiente se apresentar, a oferta de orientação 
durante a internação e de informação sobre o atendimento prestado, de-
nunciam a manutenção de comportamentos que supervalorizam a técnica 
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e ignoram o componente humano envolvido no processo, desrespeitando 
direitos de mulheres e de acompanhantes. Atitudes simples e de baixo 
custo como a cordialidade e a acesso a informação poderiam ampliar a 
satisfação do acompanhante com o atendimento, além de promover segu-
rança e conforto a mulher. O acompanhante é um formador de opinião, e 
sua satisfação com a experiência irá repercutir na expectativa das mulhe-
res sobre o parto que compõem sua rede social.

Os resultados sugerem que barreiras como a discriminação social e 
a supremacia do tecnicismo, incutidas nas rotinas e atitudes profissionais, 
precisam ser transpostas, promovendo uma assistência ao parto centrada 
na mulher, atenta as suas necessidades e respeitando seus direitos. Para 
isso a revisão do processo formativo em saúde é essencial, dado que ati-
tudes simples, como o tratamento cordial, fornecimento de orientação e 
informação, repercutem na satisfação da mulher e do acompanhante com 
o atendimento.

As reinvindicações sociais por uma assistência obstétrica, pauta-
da em evidência científica, têm crescido no país, impondo a necessidade 
de discutir as formas da violência institucional na assistência ao parto e 
os fatores relacionados, permitindo a projeção de ações eficazes para a 
prevenção. A inovação deste estudo foi explorar a perspectiva do acom-
panhante sobre a violência institucional, contra a parturiente e a violação 
dos seus direitos, sustentando a necessidade de investigações, mais am-
plas e com diferentes metodologias. Assim, dando voz ao acompanhante 
como personagem da cena do parto institucional, será possível desvelar 
suas potencialidades como agente de controle social da violência insti-
tucional, contribuindo para a maternidade segura e livre de violência e o 
cumprimento da legislação.
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ANEXO A - QUESTIONáRIO DO MACROPROJETO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SáUDE

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM

APRESENTAÇÃO

PESQUISA: A participação do acompanhante de escolha da mulher 
no pré-natal, trabalho de parto e parto no sistema de saúde público 

e suplementar da Grande Florianópolis
Olá, eu me chamo <nome do entrevistador> e estou aqui para 

entrevistá-lo . As perguntas que irei fazer são integrantes de um 
projeto chamado “A participação do acompanhante de escolha da 

mulher no pré-natal, trabalho de parto e parto no sistema de saúde 
público e suplementar da Grande Florianópolis” . Um dos principais 
objetivos desse estudo é identificar como o acompanhante participa 
do trabalho de parto e parto e quais as ações de apoio à mulher são 

realizadas . A partir das respostas encontradas nessas entrevistas 
poderemos contribuir com o desenvolvimento de ações direciona-

das ao acompanhante e à mulher, auxiliando no processo de parto e 
nascimento humanizados .

Conto com a sua colaboração para responder as respostas de acordo 
com a sua experiência . Peço que interrompa a entrevista sempre que 
necessário e faça perguntas no caso de dúvidas ou se desejar outros 

esclarecimentos .

Critérios de inclusão: ser acompanhante de mulher com gestação única 
que teve parto vaginal ou cesariana e permaneceu junto à ela durante o 
trabalho de parto e parto normal ou operação cesariana.

[ATENÇÃO: realizar a entrevista somente quatro horas ou mais após 
o parto]
-----------------------------------------------------------------------------------
Nome do acompanhante: 
Nome da mulher que acompanhou:
Número do prontuário:
Telefone para contato:
Endereço para contato
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MATERNIDADE:_______________ NO questionário: [__]__]__]__]

SEÇÃO 1 – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
Entrevistador:<Nome do acompanhante> agora vou fazer perguntas 
sobre algumas características suas.

1. Qual é a data do seu nascimento? (DN)
[__/__/____]

2. Qual a sua idade? (IDADE)
[__] anos

3. Qual o seu sexo? (SEXO)
[_1_] masculino  [_2_] feminino

4. Qual a cor da sua pele? [LER AS OPÇÕES, SE NECESSÁRIO, E 
MARCAR SOMENTE UMA] (COR)
[_1_] branca                   [_2_] preta          [_3_] pardo/moreno/mulato
[_3_] amarelo/oriental [_4_] indígena 

5. Entrevistador: Sob o seu ponto de vista qual a cor da pele, raça ou etnia 
do acompanhante? (CORENTR)
[_1_] branca                   [_2_] preto [_3_] pardo/moreno/mulato               
[_4_] amarelo/oriental [_5_] indígena 

6. Qual o seu estado civil? [LER AS OPÇÕES, SE NECESSÁRIO, E 
MARCAR SOMENTE UMA] (ECIVIL)
[_1_] solteiro (a) [_2_] casado no papel [_3_] união estável/vive com 
o companheiro
[_4_] separado/divorciado [_5_] viúvo 

7. Em relação a sua situação de trabalho, você: [LER AS OPÇÕES E 
MARCAR SOMENTE UMA] (TRABAL)
[_1_] trabalha com carteira assinada
[_2_] trabalha sem carteira assinada
[_3_] servidor (a) público (municipal, estadual, federal ou militar)
[_4_] empregador (a)
[_5_] autônomo (a)
[_6_] não exerce atividade que ganhe dinheiro
[_7_]outro.Qual?___________________________________________

8. Você estudou em escola? (ESCOLA)
[_1_] sim  [_2_] não
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9. Quantos anos você estudou? [NÃO CONTAR OS ANOS REPETI-
DOS] (ANOSES)[__] anos

10. Qual foi o último grau de escolaridade que você cursou? [LER AS OP-
ÇÕES, SE NECESSÁRIO, E MARCAR SOMENTE UMA] (GRAUES)
[_1_] Ensino Fundamental (1º grau)
[_2_] Ensino Fundamental (1º grau) Incompleto
[_3_] Ensino Médio (2ºgrau)
[_4_] Ensino Médio (2ºgrau) Incompleto
[_5_] Ensino Superior (3º grau)
[_6_] Ensino Superior (3º grau) Incompleto

11. Qual o seu parentesco/vínculo com a <nome da mulher>? [NÃO LER 
AS OPÇÕES E MARCAR SOMENTE UMA] (VINCUL)
[_1_] Companheiro [_2_] pai do bebê [ _ 3 _ ]  m ã e  
[_4_] Amiga
[_5_] irmã [_6_] tia [_7_] Cunhada [_8_] Sogra
[_9_] Doula [_10_] Outro. Qual?¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬__________
________

12. Você mora com a <nome da mulher>? (MORACOM)
[_1_] sim  [_2_] não

13. Quantos filhos você tem? (FILHOS)
[_1_] 0 [_2_] 1 [_3_] 2 [_4_] 3 [_5_] 4 ou mais

SEÇÃO 2 – DADOS SOBRE A EXPERIÊNCIA DE  
SER ACOMPANHANTE

Entrevistador:<Nome do acompanhante> agora vou fazer perguntas 
sobre a sua experiência em ser acompanhante.

14. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher 
durante as consultas pré-natal? (EXANT)
[_1_] sim  [_2_] não

15. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher na 
triagem/admissão obstétrica (antes da internação)? (EXANTR)
[_1_] sim  [_2_] não

16. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher 
durante o trabalho de parto (antes de o bebê nascer)? (EXANTP)
[_1_] sim  [_2_] não
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17. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher 
durante o parto normal (na hora de nascer mesmo)? (EXANPA)
[_1_] sim  [_2_] não

18. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher 
durante a cesariana? (EXANCE)
[_1_] sim  [_2_] não

19. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma mulher no 
período após o parto (depois que o bebê nasceu)? (EXANPP)
[_1_] sim  [_2_] não

20.Na experiência atual, como soube da possibilidade de acompanhar a 
<nome da mulher> no trabalho de parto, parto e pós-parto? [NÃO LER 
AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] 
(EXATUAL)
[_1_] pela mulher [_5_] já foi acompanhante anteriormente
[_2_] informações de amigos/ conhecidos [_6_] no pré-natal
[_3_] pela mídia (TV, rádio, jornal) [_7_] na maternidade/hospital
[_4_] curso de gestantes/palestras  [_8_] outro. Qual?_________

21. Você conhece a Lei do Acompanhante? (LEIACOM)
[_1_] sim  [_2_] não [PASSE PARA 23]

22. Como você teve conhecimento sobre a Lei do Acompanhante? [NÃO 
LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O 
CASO] (CONHLEI)
[_1_] pela mulher [_5_] no pré-natal
[_2_] informações de amigos/ conhecidos [_6_] na maternidade/ hospi-
tal
[_3_] pela mídia (TV, rádio, jornal…) [_7_] outro. Qual?_________
[_4_] curso de gestantes/palestras 

SEÇÃO 3 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO ACOMPA-
NHANTE NA GESTAÇÃO E PRÉ-NATAL

Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer perguntas 
sobre a sua participação no pré-natal .

23. Você participou de algum curso sobre a gestação/parto? (CURSO)
[_1_] sim (pelo menos 3 encontros) [_2_] não

24. Você assistiu alguma palestra sobre a gestação/parto? (PALES)
[_1_] sim     [_2_] não
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25. Você acompanhou a realização de algum exame de ultrassom? (UL-
TRAS)
[_1_] sim     [_2_] não

26. A <nome da mulher> precisou ser internada no hospital/maternidade 
alguma vez durante a gestação? (INTERN)
[_1_] sim   [_2_] não  [_3_] não sabe 
[se a resposta for não ou não sabe PASSE PARA 28]

27. Você foi acompanhante da <nome da mulher>em alguma internação 
hospitalar durante a gestação? (INTACOM)
[_1_] sim  [_2_] não

28. A <nome da mulher>que você acompanhou realizou pré-natal? (FE-
ZPN)
[_1_] sim  [_2_] não  [_3_] não sabe 
[se a resposta for não ou não sabe PASSE PARA 61]

29. Em qual(is) serviço(s) foram realizadas a maioria das consultas do 
pré-natal da <nome da mulher>? [LER AS OPÇÕES E MARCAR SO-
MENTE UMA] (SERVPN)
[_1_] no serviço público
[_2_] no serviço particular ou de plano de saúde
[_3_] nos dois
[_4_] não sabe

30. Em que local foram feitas as consultas de pré-natal da <nome da 
mulher>?[LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (LOCALPN)
[_1_] na unidade básica de saúde ou policlínica
[_2_] PSF ou ESF (estratégia de saúde da família)
[_3_] no consultório médico particular ou clínica particular (saúde suple-
mentar)
[_4_] na maternidade ou hospital público (saúde pública)
[_5_] não sabe
[_6_] outro. Qual? ___________

31. Durante o pré-natal, a gestação da <nome da mulher> foi considerada 
de alto risco? (ALTORIS)
[_1_] sim  [_2_] não  [_3_] não sabe 

32. Você acompanhou a <nome da mulher> nas consultas de pré-natal? 
(ACOMPN)
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[_1_] sim PASSE PARA 34 [_2_] não 

33. Qual o motivo para você não ter acompanhado a <nome da mulher> 
nas consultas de pré-natal? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR 
MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (NAOPN)
[_1_] você não quis
[_2_] não foi convidado pelos profissionais de saúde do pré-natal
[_3_] o profissional não permitiu sua entrada
[_4_] a mulher não convidou
[_5_] a mulher não quis
[_6_] não liberaram você do trabalho
[_7_] Outro. Qual?________________ 
PASSE PARA 61

34. Quantas consultas de pré-natal vocês acompanhou? (NCONSPN)
[__] consultas

35. Quem lhe convidou para participar das consultas de pré-natal? [NÃO 
LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O 
CASO] (CONVPN)
[_1_] a mulher [_2_] enfermeira  [_3_] médico
[_4_] ninguém [PASSE PARA 37] [_5_] outro. Qual?_________

36. Em que momento você foi convidado para ser acompanhante da <nome 
da mulher> nas consultas de pré-natal? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, 
MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (MOMCONPN)
[_1_] quando a gestação estava sendo planejada
[_2_] quando soube que a mulher estava grávida
[_3_] quando foi à unidade de saúde para acompanhar a mulher
[_4_] no final da gestação, próximo ao parto
[_5_] outro. Qual? ______________

37. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher> durante a realização 
de procedimentos (exame especular, toque vaginal, coleta de preventi-
vo)? (LADOPN)
[_1_] sim   [_2_] não

38. Você foi incentivado pelo profissional que realizava o pré-natal para 
participar das consultas? (INCENPN)
[_1_] sim   [_2_] não

39. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde durante 
as consultas de pré-natal? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS 
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DE UMA SE FOR O CASO] (PROFIPN)
[_1_] os profissionais se apresentaram para você
[_2_] chamaram você pelo nome
[_3_] perguntaram se você tinha dúvida ou precisava de alguma orienta-
ção
[_4_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento que esta-
va sendo prestado
[_5_] nenhuma

40. Os profissionais responderam as perguntas que você fez nas consultas 
de pré-natal? (PERGPN)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

41. Você percebeu que os profissionais do pré-natal estavam interessados 
em sua participação nos cuidados com a <nome da mulher> durante a 
gestação? (PROINTPN)
[_1_] sim    [_2_] não

42. No pré-natal você recebeu orientações sobre atividades/cuidados 
que você poderia realizar para a <nome da mulher> durante a gestação? 
(ORIENTPN)
[_1_] sim    [_2_] não

43. No pré-natal você recebeu informações sobre os sinais de trabalho de 
parto? (INFOTPPN)
[_1_] sim    [_2_] não

44. No pré-natal você recebeu orientações sobre atividades que você po-
deria fazer como acompanhante na triagem/admissão obstétrica (antes de 
internar)? (ORITRIPN)
[_1_] sim    [_2_] não

45. No pré-natal você recebeu orientações sobre atividades que você po-
deria fazer como acompanhante durante o trabalho de parto (antes de o 
bebê nascer)? (ORITPPN)
[_1_] sim    [_2_] não

46. No pré-natal você recebeu orientações sobre atividades que você po-
deria fazer como acompanhante no parto (na hora de nascer mesmo)? 
(ORIPAPN)
[_1_] sim    [_2_] não

47. No pré-natal você recebeu orientações sobre atividades que você po-
deria fazer como acompanhante depois do parto (no momento imediato 
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após o parto normal ou cesárea)? (ORIPPPN)
[_1_] sim    [_2_] não

48. No pré-natal você recebeu orientações sobre cuidados com o bebê? 
(ORIRNPN)
[_1_] sim    [_2_] não

49. Quais os profissionais orientaram você sobre o papel do acompanhan-
te no pré-natal? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE 
UMA SE FOR O CASO] (PRORIEPN)
[_1_] não recebeu nenhuma orientação 
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro    [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem  [_6_] estudante de medicina
[_7_] técnicos e auxiliares de enfe rmagem  
[_8_] outros. Quem? ________

50. Você encorajou a <nome da mulher> nas consultas de pré-natal? (EN-
CORPN)
[_1_] sim    [_2_] não

51. Você tranquilizou a <nome da mulher> nas consultas de pré-natal? 
(TRANQPN)
[_1_] sim    [_2_] não

52. Você considera que apoiou a <nome da mulher> nas consultas de pré-
natal? (APOIOPN)
[_1_] sim    [_2_] não

53. Você realizou alguma atividade de apoio/orientação à <nome da mu-
lher> durante a gestação? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS 
DE UMA SE FOR O CASO] (PNORIAPO)
[_1_] acompanhou a realização dos exames do pré-natal
[_2_] falou para ela não se incomodar (evitar preocupação/stress)
[_3_] incentivou atividades físicas (caminhada)
[_4_] realizou massagem
[_5_] orientou para reduzir esforço físico (não carregar peso, evitar ativi-
dades cansativas)
[_6_] orientou sobre cuidados com as mamas
[_7_] orientou sobre alimentação
[_8_] orientou para não consumir bebidas alcóolicas 
[_9_] orientou para não fumar
[_10_] orientou para não usar drogas (maconha, cocaína...)
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[_11_] orientou para não usar produtos tóxicos (produtos de limpeza)
[_12_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_13_] realizou outra atividade. Qual? ___________________

54. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de ter 
acompanhado a <nome da mulher> no pré-natal? [LER AS ALTERNATI-
VAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OPISENPN)
[_1_] te ajudou a ficar tranqüilo
[_2_] ajudou a tirar as dúvidas sobre a gestação
[_3_] ajudou a tirar as dúvidas sobre o parto
[_4_] te deixou ansioso/nervoso
[_5_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_6_] sentiu-se envolvido na gravidez
[_7_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_8_] achou o ambiente adequado para te receber (espaço físico, cadeira 
para sentar, etc)
[_9_] a privacidade da mulher foi respeitada
[_10_] foi uma experiência que não quer viver novamente
[_11_] nenhuma

Entrevistador diga:<Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer al-
gumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>no pré-natal. Para cada pergunta vou lhe mostrar um papel 
com algumas carinhas e você irá apontar qual delas representa a forma 
como se sentiu.
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo.

  
Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

55. Como você se 
sentiu recebido? 
(RECEBPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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56. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (PAPELPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

57. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como cui-
daram da mulher? 
(CUIDARPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

58. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(EXPLICPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

59. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (ESTPARPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

60. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
ser acompanhante da 
mulher no pré-natal? 
(GERALPN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

SEÇÃO 4 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO  
ACOMPANHANTE NA SALA DE TRIAGEM OBSTÉTRICA 

OU INTERNAÇÃO
Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer algumas 
perguntas sobre a sua participação como acompanhante na sala de tria-
gem.

61. Você já conhecia a maternidade antes de vir acompanhar a <nome da 
mulher>? (CONHMAT)
[_1_] sim  [_2_] não

62. Esta maternidade foi escolhida por quê? [NÃO LER AS ALTERNA-
TIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (PQMATER)
[_1_] é próximo da casa da mulher
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[_2_] foi indicado pelo profissional que realizou o pré-natal
[_3_] tem boas referências
[_4_] a mulher já teve outros filhos aqui
[_5_] pode ter acompanhante no parto
[_6_] não pode escolher
[_7_] outro. Qual?_____________________________________

63. Você ajudou a <nome da mulher> a reconhecer os sinais de trabalho 
de parto para vir até a maternidade? (RECOSINA)
[_1_] sim  [_2_] não

64. Você acompanhou a <nome da mulher> na triagem/admissão obstétri-
ca (antes de internar)? (ACONATRI)
[_1_] sim  PASSE PARA 66 [_2_] não

65. Qual o motivo para você não ter acompanhado a <nome da mulher> 
na triagem obstétrica (antes de internar)? [NÃO LER AS ALTERNATI-
VAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (NAOTRI)
[_1_] não foi convidado pelos profissionais de saúde
[_2_] o profissional não permitiu a sua entrada
[_3_] a mulher não lhe convidou
[_4_] a mulher não quis
[_5_] liberaram somente a entrada de outro acompanhante
[_6_] Outro. Qual?________________
PASSE PARA 90

66. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher> durante o atendimen-
to dos profissionais e realização de procedimentos na triagem/admissão 
obstétrica (antes de internar)? (LADOTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

67. Você foi estimulado/incentivado pelo profissional de saúde da tria-
gem/admissão obstétrica (antes de internar) para acompanhá-la? (ESTI-
MTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

68. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde na tria-
gem obstétrica (antes de internar)? [LER AS ALTERNATIVAS, MAR-
CAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (PROFITRI)
[_1_] os profissionais se apresentaram para você
[_2_] chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
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orientação
[_5_] forneceram orientações escritas sobre o que você podia fazer como 
acompanhante
[_6_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_7_] nenhuma

69. Os profissionais responderam as perguntas que você fez na triagem/
admissão obstétrica (antes de internar)? (PERGTRI)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

70. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua par-
ticipação nos cuidados com a <nome da mulher> na triagem/admissão 
obstétrica (antes de internar)? (INTERTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

71. Na triagem/admissão obstétrica você recebeu orientações sobre ativi-
dades que poderia fazer como acompanhante naquele momento (antes de 
internar)? (ATIVITRI)
[_1_] sim  [_2_] não

72. Na triagem obstétrica você recebeu orientações sobre atividades que 
poderia fazer como acompanhante durante o trabalho de parto (antes de o 
bebê nascer)? (ACOTPTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

73. Na triagem obstétrica você recebeu orientações sobre atividades que 
poderia fazer como acompanhante no parto (na hora de nascer mesmo)? 
(ACOPATRI)
[_1_] sim  [_2_] não

74. Na triagem obstétrica você recebeu orientações sobre atividades que 
você poderia fazer como acompanhante depois que o bebê nascesse (no 
momento imediato após o parto)? (ACOPPTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

75. Na triagem obstétrica você recebeu orientações sobre atividades 
que poderia fazer como acompanhante na sala de cuidados com o bebê? 
(ACORNTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

76. Quais os profissionais da triagem obstétrica que orientaram você so-
bre o papel do acompanhante? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MAR-
CAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (PRONATRI)
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[_1_]não recebeu nenhuma orientação
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro  [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

77. Você encorajou a <nome da mulher> na triagem/admissão obstétrica 
(antes de internar)? (ENCOTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

78. Você tranquilizou a <nome da mulher> na triagem/admissão obstétri-
ca (antes de internar)? (TRANQTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

79. Você elogiou a <nome da mulher> na triagem/admissão obstétrica 
(antes de internar)? (ELOGTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

80. Você considera que apoiou a <nome da mulher> na triagem/admissão 
obstétrica (antes de internar)? (APOIOTRI)
[_1_] sim  [_2_] não

81. Você realizou alguma atividade de apoio/orientação à <nome da mu-
lher>? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR 
O CASO] (ATIVITRI)
[_1_] falou para ela se acalmar/tranquilizar 
[_2_] falou para ela não gritar
[_3_] fez carinho
[_4_] ficou ao lado dela
[_5_] segurou a mão
[_6_] auxiliou a caminhar
[_7_] fez massagem
[_8_] acompanhou a realização de exames (cardiotoco, exames de san-
gue, etc)
[_9_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_10_] realizou outra atividade. Qual? ___________________

82. Você considera que conseguiu negociar as vontades da <nome da 
mulher> junto aos profissionais de saúde na triagem/admissão obstétrica 
(antes de internar)? (NEGTRI)
[_1_] sim        [_2_] não        [_3_] a mulher não expressou vontades

83. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de 
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ter acompanhado a <nome da mulher>na triagem obstétrica? [LER AS 
ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OP-
SENTRI)
[_1_] ajudou a ficar tranquilo
[_2_] ajudou a tirar as dúvidas sobre a internação
[_3_] ajudou a saber o que podia ou não fazer como acompanhante
[_4_] deixou ansioso/nervoso
[_5_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_6_] sentiu-se envolvido com a situação
[_7_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_8_] achou o ambiente adequado para te receber (espaço físico, cadeira 
para sentar, etc)
[_9_] os seus pertences e os da mulher foram guardados em local ade-
quado
[_10_] a privacidade da mulher foi respeitada
[_11_] foi uma experiência que não quer viver novamente
[_12_] nenhum

Entrevistador diga:<Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer al-
gumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>durante a triagem (na hora da internação). Para cada pergun-
ta vou lhe mostrar um papel com algumas carinhas e você irá apontar 
qual delas representa a forma como se sentiu.
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo.

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

84. Como você se 
sentiu recebido? 
(TRIRECEB)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

85. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (TRIPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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86. Como você se 
sentiu com rela-
ção à forma como 
cuidaram mulher? 
(TRICUIDA)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

87. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(TRIEXPL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

88. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (TRIESTIM)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

89. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
ser acompanhante da 
mulher na triagem 
obstétrica? (TRIGE-
RAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

SEÇÃO 5 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO ACOMPA-
NHANTE DURANTE O TRABALHO DE PARTO

Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer algumas 
perguntas sobre a sua participação como acompanhante durante o tra-
balho de parto.

90. Quanto tempo você acompanhou a <nome da mulher> entre o traba-
lho de parto até o nascimento do bebê, aproximadamente? (TEMPOTP)
[__] horas [__] min

91. Quem lhe convidou para participar do trabalho de parto (antes do bebê 
nascer)? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA 
SE FOR O CASO] (QUEMTP)
[_1_] a mulher [_2_] enfermeira  [_3_] médico
[_4_] ninguém [PASSE PARA 93]  [_5_] outro. Qual?_________

92. Em que momento você foi convidado para ser acompanhante da 
<nome da mulher> no trabalho de parto? [NÃO LER AS ALTERNATI-
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VAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (MOMACOTP)
[_1_] quando soube que a mulher estava grávida
[_2_] durante a gestação
[_3_] semanas antes do nascimento
[_4_] na hora de ir para a maternidade
[_5_] no momento da internação
[_6_] outra. Qual? ________________________________

93. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher> durante o atendimen-
to dos profissionais e realização de procedimentos durante (toque vaginal, 
avaliação dos batimentos cardíacos do bebê) o trabalho de parto (antes do 
bebê nascer)? (LADOTP)
[_1_] sim    [_2_] não

94. Você foi incentivado pelo profissional de saúde a acompanhar o traba-
lho de parto (antes do bebê nascer)? (TPINCENT)
[_1_] sim    [_2_] não

95. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde durante 
o trabalho de parto (antes do bebê nascer)? [LER AS ALTERNATIVAS, 
MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (PROFTP)
[_1_] os profissionais se apresentaram para você
[_2_] chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
orientação
[_5_] levaram você para conhecer a área física
[_6_] forneceram orientações escritas sobre o que podia fazer como 
acompanhante
[_7_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_8_] nenhuma

96. Os profissionais responderam as perguntas que você fez durante o 
trabalho de parto (antes de o bebê nascer)? (PERGUTP)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

97. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua par-
ticipação nos cuidados com a <nome da mulher> durante o trabalho de 
parto (antes de o bebê nascer)? (INTERTP)
[_1_] sim  [_2_] não

98. Você recebeu orientações dos profissionais sobre atividades que você 



199

poderia fazer como acompanhante durante o trabalho de parto (antes de o 
bebê nascer)? (TPORITP)
[_1_] sim    [_2_] não

99. Você recebeu orientações dos profissionais sobre atividades que você 
poderia fazer como acompanhante durante o parto (na hora de nascer 
mesmo)? (TPORIPA)
[_1_] sim    [_2_] não

100. Você recebeu orientações dos profissionais sobre atividades que você 
poderia fazer como acompanhante após o parto? (TPORIPP)
[_1_] sim    [_2_] não

101. Quais os profissionais que orientaram você sobre o papel do acom-
panhante durante o trabalho de parto (antes do bebê nascer)? [NÃO LER 
AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] 
(QUAPROTP)
[_1_] não recebi nenhuma orientação 
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro   [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

102. Você encorajou a <nome da mulher> durante o trabalho de parto 
(antes do bebê nascer)? (TPENCO)
[_1_] sim    [_2_] não

103. Você tranquilizou a <nome da mulher> durante o trabalho de parto 
(antes do bebê nascer)? (TPTRAN)
[_1_] sim    [_2_] não

104. Você elogiou a <nome da mulher> durante o trabalho de parto (antes 
do bebê nascer)? (TPELOG)
[_1_] sim    [_2_] não

105. Você considera que apoiou a <nome da mulher> durante o trabalho 
de parto (antes do bebê nascer)? (TPAPOIO)
[_1_] sim    [_2_] não

106. Durante o trabalho de parto você ajudou a <nome da mulher>em 
alguma atividade? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE 
UMA SE FOR O CASO] (ATIVNOTP)
[_1_] A caminhar
[_2_] A mudar de posição (sentar, deitar, andar, ficar de cócoras, posição 
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na cama)
[_3_] A usar o cavalinho
[_4_] A usar a bola
[_5_] A tomar banho
[_6_] Realizou massagem
[_7_] Nenhuma

107. Você realizou alguma atividade de apoio ou orientação à <nome da 
mulher>? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (APORIETP)
[_1_] falou para ela se acalmar/tranquilizar 
[_2_] falou para ela não gritar
[_3_] falou que o trabalho de parto é assim mesmo
[_4_] fez carinho
[_5_] solicitou analgesia para a equipe de saúde
[_6_] ficou ao lado dela
[_7_] segurou a mão
[_8_] acompanhou a realização de exames (cardiotoco, exames de san-
gue, etc)
[_9_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_10_] realizou outra atividade. Qual? ___________________ 

108. Você considera que conseguiu negociar as vontades da <nome da 
mulher> junto aos profissionais de saúde durante o trabalho de parto (an-
tes do bebê nascer)? (NEGTP)
[_1_] sim            [_2_] não          [_3_] a mulher não expressou vontades

109. Os profissionais de saúde ofereceram líquidos e/ou alimentos para a 
<nome da mulher> durante o trabalho de parto? (PRALIMTP)
[_1_] sim  [_2_] não

110. Você ofereceu líquidos e/ou alimentos para a <nome da mulher> 
durante o trabalho de parto (antes do bebê nascer)? (ACALIMTP)
[_1_] sim  [_2_] não

111. Você considera que deu informações a<nome da mulher> sobre o 
que estava acontecendo durante o trabalho de parto (antes do bebê nas-
cer)? (INFOTP)
[_1_] sim  [_2_] não

112. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de 
ter acompanhado a <nome da mulher>no trabalho de parto? [LER AS 
ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OPI-
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SENTP)
[_1_] ajudou a ficar tranquilo
[_2_] ajudou a tirar as dúvidas sobre o trabalho de parto e parto
[_3_] ajudou a saber o que podia ou não fazer como acompanhante
[_4_] deixou ansioso/nervoso
[_5_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_6_] sentiu-se envolvido com a situação
[_7_] ficou preocupado com a dor que a mulher sentiu
[_8_] sentiu-se impotente em não poder diminuir o desconforto da mu-
lher
[_9_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_10_] achou o ambiente adequado para te receber (espaço físico, cadeira 
para sentar, etc)
[_11_] a privacidade da mulher foi respeitada
[_12_] teve dificuldades de entrar e sair do centro obstétrico quando so-
licitou
[_13_] foi uma experiência que não quer viver novamente
[_14_] nenhum

Entrevistador diga:<Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer al-
gumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>durante o trabalho de parto. Para cada pergunta vou lhe 
mostrar um papel com algumas carinhas e você irá apontar qual delas 
representa a forma como se sentiu. 
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo.

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

113. Como você 
se sentiu recebido? 
(TPRECEB)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

114. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (TPPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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115. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como cui-
daram da mulher? 
(TPCUIDA)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

116. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(TPEXPLI)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

117. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (TPESTIM)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

118. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
ser acompanhante da 
mulher o trabalho de 
parto? (TPGERAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

SEÇÃO 6 – ALGUNS DADOS SOBRE O PARTO
Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer algumas 
perguntas sobre o parto.

119. Qual o tipo de parto você acompanhou? (TIPOPAR)
[_1_] parto normal [_2_] cesariana

120. O parto foi prematuro? (PREMAT)
[_1_] sim  [_2_] não  [_3_] não sabe 

121. Você tinha alguma preferência pelo tipo de parto antes de acompa-
nhar a <nome da mulher>? (PREFPAR)
[_1_] sim, parto normal [_2_] sim, cesariana [_3_] não

122. A <nome da mulher> tinha alguma preferência pelo tipo de parto? 
(PREPAMUL)
[_1_] sim, parto normal [_2_] sim, cesariana
[_3_] não PASSE PARA 124

123. A preferência da <nome da mulher> foi atendida? (PREFDAMU)
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[_1_] sim  [_2_] não

124. O profissional que atendeu o parto foi o mesmo que acompanhou o 
pré-natal? (MESMOPN)
[_1_] sim  [_2_] não  [_3_] não sabe 

125. Quem assistiu (prestou assistência) ao parto? [NÃO LER AS AL-
TERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (ATEN-
DPAR)
[_1_] a mulher pariu sozinha [_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro   [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

126. Em que local aconteceu o parto? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, 
MARCAR SOMENTE UMA] (LOCALPA)
[_1_] na sala de parto normal [_2_] no centro cirúrgico
[_3_] no quarto de PPP (pré-parto, parto e pós-parto) 
[_4_] no leito do pré-parto
[_5_] no leito (cama)  [_6_] na triagem obstétrica                 
[_7_] outro. Qual? ____________ 

SEÇÃO 7 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO ACOMPA-
NHANTE DURANTE O PARTO NORMAL (NA SALA DE PAR-
TO NORMAL OU OUTRO LOCAL QUE TENHA OCORRIDO)
Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer algumas 
perguntas sobre a sua participação como acompanhante da <nome da 
mulher> durante o parto.

127. Quem lhe convidou para participar parto (na hora de nascer mes-
mo)? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (QUEMPART)
[_1_] a mulher [_2_] enfermeira  [_3_] médico
[_4_] ninguém [PASSE PARA 129]  [_5_] outro. Qual?________

128. Em que momento você foi convidado para ser acompanhante da 
<nome da mulher>no parto (na hora de nascer mesmo)? [NÃO LER 
AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] 
(MOMCONPA)
[_1_] quando soube que a <nome da mulher> estava grávida
[_2_] durante a gestação
[_3_] semanas antes do nascimento
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[_4_] na hora de ir para a maternidade
[_5_] no momento da internação
[_6_] outra. Qual? _________________________

129. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher> durante o atendi-
mento dos profissionais e realização de procedimentos (episiotomia, uso 
de fórceps) durante o parto (na hora de nascer mesmo)? (LADOPAR)
[_1_] sim   [_2_] não

130. Você foi incentivado pelo profissional de saúde a acompanhar a 
<nome da mulher> durante o parto (na hora de nascer mesmo)? (INC-
PROPA)
[_1_] sim   [_2_] não

131. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde no 
momento do parto? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE 
UMA SE FOR O CASO] (PREALPA)
[_1_] os profissionais se apresentaram para você
[_2_] os profissionais chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
orientação
[_5_] forneceram orientações escritas sobre o que podia fazer como 
acompanhante
[_6_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_7_] nenhuma

132. Os profissionais responderam as perguntas que você fez durante o 
parto (na hora de nascer mesmo)? (PERGPART)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

133. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua par-
ticipação nos cuidados com a <nome da mulher> durante o parto (na hora 
de nascer mesmo)? (PROINTPA)
[_1_] sim  [_2_] não

134. Você recebeu orientações dos profissionais sobre o que você poderia 
fazer como acompanhante naquele momento (na hora nascer mesmo)? 
(ORIEACPA)
[_1_] sim  [_2_] não

135. Quais os profissionais que orientaram você sobre o papel do acom-
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panhante durante o parto (na hora de nascer mesmo)? [NÃO LER AS AL-
TERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (QUA-
PROPA)
[_1_] não recebeu nenhuma orientação 
[_2_]o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro    [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem  [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

136. Você encorajou a <nome da mulher>no momento do parto (na hora 
de nascer mesmo)? (PAENCOR)
[_1_] sim   [_2_] não

137. Você tranquilizou a <nome da mulher>no momento do parto (na 
hora de nascer mesmo)? (PATRANQ)
[_1_] sim   [_2_] não

138. Você elogiou a <nome da mulher>no momento do parto (na hora de 
nascer mesmo)? (PAELOG)
[_1_] sim   [_2_] não

139. Você considera que apoiou a <nome da mulher>no momento do par-
to (na hora de nascer mesmo)? (APOIPA)
[_1_] sim   [_2_] não

140. Você realizou alguma atividade de apoio ou orientação à <nome da 
mulher>? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (PAPOIORI)
[_1_] falou para ela se acalmar/tranquilizar 
[_2_] falou para ela não gritar
[_3_] falou para ela sobre o que estava acontecendo
[_4_] disse para ela fazer força
[_5_] orientou sobre a respiração
[_6_] orientou sobre as contrações
[_7_] falou que o parto é assim mesmo
[_8_] fez carinho
[_9_] solicitou analgesia para a equipe de saúde
[_10_] ficou ao lado dela
[_11_] segurou a mão
[_12_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_13_] realizou outra atividade. Qual? ___________________ 

141. Você considera que conseguiu negociar as vontades da <nome da 
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mulher>junto aos profissionais de saúde durante o parto (no momento de 
nascer mesmo)? (PARTNEG)
[_1_] sim         [_2_] não          [_3_] a mulher não expressou vontades

142. Qual posição a <nome da mulher>assumiu no momento do parto 
normal (na hora de nascer mesmo)? [LER AS ALTERNATIVAS E MAR-
CAR SOMENTE UMA] (POSIPART)
[_1_] deitada de costas com as pernas levantadas
[_2_] deitada de lado
[_3_] sentada/reclinada
[_4_] na banheira
[_5_] de quatro apoios
[_6_] de cócoras
[_7_] de pé

143. Você auxiliou a <nome da mulher>a se posicionar para o parto (na 
hora de nascer mesmo)? (AUXPOSI)
[_1_] sim   [_2_] não

144. Você considera que explicou e informou a <nome da mulher>sobre 
o que estava acontecendo durante o parto (na hora de nascer mesmo)? 
(EXPLPAR)
[_1_] sim   [_2_] não

145. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de 
ter acompanhado a <nome da mulher> no parto (na hora de nascer mes-
mo)? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR 
O CASO] (OPISENPA)
[_1_] ajudou ficar tranquilo
[_2_] deixou ansioso/nervoso
[_3_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_4_] sentiu-se envolvido com o nascimento
[_5_] ajudou a tirar as dúvidas sobre o parto
[_6_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_7_] foi gratificante
[_8_] ficou preocupado com a dor que a mulher sentiu
[_9_] sentiu-se impotente em não poder diminuir o desconforto da mu-
lher
[_10_] achou o ambiente adequado para te receber
[_11_] a privacidade da mulher foi respeitada
[_12_] foi uma experiência que não quer viver novamente
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[_13_] nenhuma

Entrevistador diga:<Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer al-
gumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>na sala de parto normal. Para cada pergunta vou lhe mostrar 
um papel com algumas carinhas e você irá apontar qual delas representa 
a forma como se sentiu. 
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo. 

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

146. Como você 
se sentiu recebido? 
(PARECEBI)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

147. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (PAPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

148. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como cui-
daram da mulher? 
(PACUID)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

149. Como você se 
sentiu com rela-
ção à forma como 
cuidaram do bebê? 
(PARN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

150. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(PAEXPL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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151. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (PAESTIM)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

152. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência 
de ser acompanhante 
da mulher durante o 
parto? (PAGERAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

 
SEÇÃO 8 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO  

ACOMPANHANTE DURANTE O NASCIMENTO NA SALA DE 
CESARIANA

Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer algumas 
perguntas sobre a sua participação como acompanhante durante o nas-
cimento na sala de cesariana.

153. Quem lhe convidou para participar da cesariana? [NÃO LER AS 
ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] 
(CONVCES)
[_1_] a mulher [_2_] enfermeira  [_3_] médico
[_4_] ninguém [PASSE PARA 155]  [_5_] outro. Qual?_________

154. Em que momento você foi convidado para ser acompanhante da 
<nome da mulher>na cesariana? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, 
MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (MOMCES)
[_1_] quando soube que a mulher estava grávida
[_2_] durante a gestação
[_3_] semanas antes do nascimento
[_4_] na hora de ir para a maternidade
[_5_] no momento da internação
[_6_] outra. Qual? _______________________________

155. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher>durante o procedi-
mento cirúrgico (cesariana)? (LADOCES)
[_1_] sim  [_2_] não

156. Você foi incentivado pelo profissional de saúde a acompanhar a 
<nome da mulher>durante a cesariana? (INCENCES)
[_1_] sim  [_2_] não
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157. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde no 
momento da cesariana? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS 
DE UMA SE FOR O CASO] (PROFCES)
[_1_] os profissionais se apresentaram antes de conversar com você
[_2_] os profissionais chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
orientação
[_5_] forneceram orientações escritas sobre o que podia fazer como 
acompanhante
[_6_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_7_] nenhuma

158. Os profissionais responderam as perguntas que você fez durante a 
cesariana? (PERGCES)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

159. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua par-
ticipação como acompanhante da <nome da mulher>durante a cesariana? 
(INTERCES)
[_1_] sim  [_2_] não

160. Você recebeu orientações dos profissionais que atenderam a <nome 
da mulher>sobre atividades que você poderia fazer como acompanhante 
durante a cesariana? (ATIVCES)
[_1_] sim  [_2_] não

161. Na sala de cesariana você recebeu orientações sobre atividades que 
poderia fazer como acompanhante depois que o bebê nascesse (no mo-
mento imediato após o parto)? (ATIPPCES)
[_1_] sim  [_2_] não

162. Quais os profissionais que orientaram você sobre o papel do acom-
panhante na sala de cirurgia durante a cesariana? [NÃO LER AS AL-
TERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO](QUAIS-
CES)
[_1_] não recebeu nenhuma orientação 
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro    [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem  [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______
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163. Você encorajou a <nome da mulher>durante a cesariana (na hora de 
nascer mesmo)? (CESENCO)
[_1_] sim   [_2_] não

164. Você tranquilizou a <nome da mulher>durante a cesariana (na hora 
de nascer mesmo)? (CESTRANQ)
[_1_] sim   [_2_] não

165. Você elogiou a <nome da mulher>durante a cesariana (na hora de 
nascer mesmo)? (CESELOG)
[_1_] sim   [_2_] não

166. Você considera que apoiou a <nome da mulher>durante a cesariana 
(na hora de nascer mesmo)? (CESAPO)
[_1_] sim   [_2_] não

167. Você realizou algum apoio ou orientação à <nome da mulher>? [LER 
AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] 
(APOICES)
[_1_] falou para ela se acalmar/tranquilizar 
[_2_] falou para ela sobre o que estava acontecendo
[_3_] falou que a cesárea é assim mesmo
[_4_] fez carinho
[_5_] solicitou analgesia para a equipe de saúde
[_6_] ficou ao lado dela
[_7_] segurou a mão
[_8_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_9_] realizou outra atividade. Qual? ___________________

168. Você considera que conseguiu negociar as vontades da <nome da 
mulher> mulher junto aos profissionais de saúde durante a cesariana? 
(NEGOCES)
[_1_] sim [_2_] não          [_3_] a mulher não expressou vontades

169. Você considera que explicou e informou a <nome da mulher>sobre o 
que estava acontecendo durante a cesariana? (ACONTCES)
[_1_] sim  [_2_] não

170. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de ter 
acompanhado a <nome da mulher> na cesariana? [LER AS ALTERNA-
TIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OPINCES)
[_1_] ajudou você a ficar tranquilo
[_2_] ajudou você a tirar as dúvidas sobre o parto
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[_3_] deixou você ansioso/nervoso
[_4_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_5_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_6_] sentiu-se envolvido com o nascimento
[_7_] achou o ambiente adequado para te receber
[_8_] sentiu-se impotente
[_9_] ficou preocupado com a cirurgia
[_10_] foi gratificante
[_11_] a privacidade da mulher foi respeitada 
[_12_] foi uma experiência que não quer viver novamente
[_13_] nenhum

Entrevistador diga:<Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer al-
gumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>durante a cesariana. Para cada pergunta vou lhe mostrar um 
papel com algumas carinhas e você irá apontar qual delas representa a 
forma como se sentiu. 
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo. 

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

171. Como você 
se sentiu recebido? 
(CESRECE)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

172. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (CESPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

173. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como cui-
daram da mulher? 
(CESCUIDA)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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174. Como você se 
sentiu com rela-
ção à forma como 
cuidaram do bebê? 
(CESCUIRN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

175. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(CESEXPLI)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

176. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (CESESTIM)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

177. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
ser acompanhante da 
mulher na cesariana? 
(CESGERAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

SEÇÃO 9 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO  
ACOMPANHANTE NA SALA DE CUIDADOS COM O BEBÊ

Entrevistador:<Nome do acompanhante> agora vou fazer perguntas 
sobre a sua participação nos cuidados com o bebê.

178. Após os cuidados imediatos, o bebê foi encaminhado para a UTI 
neonatal? (UTINEO)
[_1_] sim  [_2_] não

179. Você acompanhou o bebê durante os cuidados prestados após o nas-
cimento? (ACOMRN)
[_1_] sim  PASSE PARA 181  [_2_] não 

180. Qual o motivo para você não ter acompanhado o bebê na sala de cui-
dados? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA 
SE FOR O CASO] (PQNAORN)
[_1_] a maternidade não permitiu [_2_] você não quis
[_3_] a mulher não quis [_4_] os profissionais de saúde não permitiram
[_5_] você não chegou a tempo [_6_] outro. Qual?______________
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PASSE PARA 196

181. Quem lhe convidou para participar dos cuidados com o bebê? [NÃO 
LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O 
CASO] (CONVIRN)
[_1_] ninguém   [_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro   [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

182. Você permaneceu ao lado do bebê durante a realização de procedi-
mentos (banho, colocação de roupa, etc)? (LADORN)
[_1_] sim   [_2_] não

183. Você acompanhou a realização de algum exame no bebê (teste do 
olhinho, etc)? (EXARN)
[_1_] sim   [_2_] não

184. Quais ações foram realizadas pelos profissionais de saúde no mo-
mento dos cuidados com o bebê? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR 
MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (PROFRN)
[_1_] os profissionais se apresentaram antes de conversar com você
[_2_] os profissionais chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
orientação
[_5_] forneceram orientações escritas sobre o que podia fazer como 
acompanhante
[_6_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_7_] nenhuma

185. Os profissionais responderam as perguntas que você fez durante os 
cuidados com o bebê? (PERGRN)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

186. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua par-
ticipação nos cuidados com o bebê? (INTERN)
[_1_] sim  [_2_] não

187. Quais profissionais orientaram você sobre o papel do acompanhante 
nos cuidados com o bebê? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR 
MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (QUAPRORN)
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[_1_] não recebeu nenhuma orientação  
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro    [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem  [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

188. Você realizou alguma atividade relacionada ao bebê? [LER AS AL-
TERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (ATI-
VIRN)
[_1_] cortou o cordão umbilical
[_2_] deu o primeiro banho
[_3_] acalmou o bebê quando estava chorando
[_4_] fez carinho
[_5_] colocou a fralda
[_6_] ajudou a pesar
[_7_] pegou o bebê no colo
[_8_] conversou com o bebê
[_9_] levou o bebê para a mulher depois dos cuidados 
[_10_] ajudou na primeira mamada
[_11_] não realizou nenhuma atividade relacionada ao bebê
[_12_] realizou outra atividade. Qual?__________________________

189. Qual opinião ou sentimento você relaciona com a sua experiência 
de ter acompanhado o bebê na sala de cuidados? [LER AS ALTERNATI-
VAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OPISENRN)
[_1_] ajudou a ficar tranquilo
[_2_] ajudou a tirar as dúvidas sobre os cuidados com o bebê
[_3_] deixou ansioso/nervoso
[_4_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_5_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_6_] foi gratificante
[_7_] achou o ambiente adequado para te receber 
[_8_] a privacidade do bebê foi respeitada
[_9_] foi uma experiência que não quer viver novamente
[_10_] nenhuma
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Entrevistador diga: <Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer 
algumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar os cui-
dados com o bebê. Para cada pergunta vou lhe mostrar um papel com 
algumas carinhas e você irá apontar qual delas representa a forma como 
se sentiu. 
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo.

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

190. Como você 
se sentiu recebido? 
(RNRECEB)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

191. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (RNPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

192. Como você se 
sentiu com rela-
ção à forma como 
cuidaram do bebê? 
(RNCUIDA)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

193. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(RNEXPL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

194. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (RNESTIM)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]



216

195. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
acompanhar o bebê 
na sala de cuidados? 
(RNGERAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

SEÇÃO 10 – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO ACOM-
PANHANTE NA SALA DE RECUPERAÇÃO PÓS-PARTO/PÓS-

CESáREA
Entrevistador: <Nome do acompanhante> agora vou fazer perguntas 
sobre a sua participação nos cuidados com a <nome da mulher> na sala 
de recuperação pós-parto/pós-cesárea.

196. Você acompanhou a <nome da mulher>na sala de recuperação após 
o parto/pós-cesárea? (PPACOM)
[_1_] sim  PASSE PARA 198  [_2_] não

197. Qual o motivo para você não ter acompanhado a <nome da mulher> 
no pós-parto? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE 
UMA SE FOR O CASO] (MOTIVOPP)
[_1_] a maternidade não permite  [_2_] você não quis
[_3_] os profissionais de saúde não permitiram  
[_4_] a mulher não quis
[_5_] outro _____________  PASSE PARA A PERGUNTA 218

198. Quem lhe convidou para acompanhar a <nome da mulher>no perío-
do pós-parto/pós- cesárea? (QUEMPP)
[_1_] ninguém  [_2_] enfermeira  [_3_] médico
[_4_] amulher  [_5_] outro. Qual?_____ 

199. Você permaneceu ao lado da <nome da mulher>durante a realização 
de procedimentos (banho, curativo, medicação)? (LADOPP)
[_1_] sim   [_2_] não

200. Quais das ações foram realizadas pelos profissionais de saúde no 
pós-parto? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (PROFPP)
[_1_] os profissionais se apresentaram antes de conversar com você
[_2_] os profissionais chamaram você pelo nome
[_3_] forneceram informações sobre a situação e o atendimento prestado
[_4_] perguntaram se você tinha alguma dúvida ou precisava de alguma 
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orientação
[_5_] forneceram orientações escritas sobre o que podia fazer como 
acompanhante
[_6_] orientaram sobre o seu direito à alimentação durante a sua perma-
nência na maternidade
[_7_] nenhuma

201. Os profissionais responderam as perguntas que você fez durante os 
cuidados prestados à <nome da mulher>no período pós-parto/pós-cesá-
rea? (PERGPP)
[_1_] sim [_2_] não      [_3_] não realizou perguntas

202. Você percebeu que os profissionais estavam interessados em sua 
participação nos cuidados prestados à <nome da mulher>no período pós-
parto? (INTERPP)
[_1_] sim  [_2_] não

203. Quais os profissionais que orientaram você sobre o papel do acom-
panhante nos cuidados prestados à <nome da mulher>no período pós-
parto? [NÃO LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE 
FOR O CASO] (QUAISPP)
[_1_]não recebeu nenhuma orientação  
[_2_] o profissional não se identificou
[_3_] enfermeiro    [_4_] médico
[_5_] estudante de enfermagem  [_6_] estudante de medicina
[_7_]técnicos e auxiliares de enfermagem [_8_] outros. Quem? _______

204. Você encorajou a <nome da mulher>no período pós-parto? (PPEN-
COR)
[_1_] sim   [_2_] não

205. Você tranquilizou a <nome da mulher>no período pós-parto? (PP-
TRANQ)
[_1_] sim   [_2_] não

206. Você elogiou a <nome da mulher>no período pós-parto? (PPE-
LOG)
[_1_] sim   [_2_] não

207. Você considera que apoiou a <nome da mulher>no período pós-par-
to? (PPAPOI)
[_1_] sim   [_2_] não

208. Você considera que conseguiu negociar as vontades da <nome da 



218

mulher>junto aos profissionais de saúde durante os cuidados prestados 
no pós-parto?  (PPNEG)
[_1_] sim [_2_] não          [_3_] a mulher não expressou vontades

209. Você realizou alguma atividade de apoio/orientação à <nome da mu-
lher>? [LER AS ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR 
O CASO] (ATIVIDPP)
[_1_] falou para ela se acalmar/tranquilizar 
[_2_] falou para ela sobre o que estava acontecendo
[_3_] falou que o pós-parto é assim mesmo
[_4_] fez carinho
[_5_] perguntou a mulher se ela tinha dor ou outro desconforto
[_6_] auxiliou nos cuidados com o bebê
[_7_] auxiliou na amamentação
[_8_] auxiliou na movimentação na maca/leito
[_9_] orientou que descansasse 
[_10_] ficou ao lado dela
[_11_] auxiliou a mulher no banho
[_12_] auxiliou a mulher na alimentação ou ingesta hídrica
[_13_] auxiliou a mulher a ir até o banheiro
[_14_] segurou o bebê no colo
[_15_] não realizou nenhuma atividade de apoio/orientação
[_16_] realizou outra atividade. Qual? ___________________ 

210. Qual opinião/sentimento você relaciona com a sua experiência de ter 
acompanhado a <nome da mulher> no pós-parto? [LER AS ALTERNA-
TIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (OPISENPP)
[_1_] ajudou a ficar tranquilo
[_2_] ajudou a tirar as dúvidas sobre os cuidados com mulher
[_3_] ajudou a tirar as dúvidas sobre os cuidados com o bebê
[_4_] deixou ansioso/nervoso
[_5_] ficou seguro com o cuidado prestado
[_6_] teve sentimento de obrigação em ser acompanhante
[_7_] foi gratificante
[_8_] achou o ambiente adequado para receber o acompanhante (espaço 
físico, cadeira, etc)
[_9_] a privacidade da mulher foi respeitada
[_10_] foi uma experiência que você não quer viver novamente
[_11_] nenhuma



219

Entrevistador diga: <Nome do acompanhante> agora vou lhe fazer 
algumas perguntas sobre como você se sentiu em acompanhar a <nome 
da mulher>durante o período pós-parto/pós-cesárea. Para cada pergun-
ta vou lhe mostrar um papel com algumas carinhas e você irá apontar 
qual delas representa a forma como se sentiu. 
Entrevistador: faça o registro conforme a classificação abaixo.

Muito In-
satisfeito

Insatis-
feito

Satis-
feito

Bem Sa-
tisfeito

Muito 
Satisfeito

211. Como você 
se sentiu recebido? 
(PPRECEB)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

212. Como você 
se sentiu com as 
orientações sobre seu 
papel? (PPPAPEL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

213. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como cui-
daram da mulher? 
(PPCUIDA)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

214. Como você se 
sentiu com rela-
ção à forma como 
cuidaram do bebê? 
(PPRN)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

215. Como você se 
sentiu com relação 
à forma como lhe 
explicaram o que 
estava acontecendo? 
(PPACON)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]
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216. Como você se 
sentiu com relação à 
forma como estimu-
laram sua participa-
ção? (PPPART)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

217. De modo geral, 
como você se sentiu 
com a experiência de 
acompanhar a mulher 
na sala de recupe-
ração pós-parto? 
(PPGERAL)

[_1_] [_2_] [_3_] [_4_] [_5_]

<Nome do acompanhante> agora farei uma pergunta relacionada 
ao atendimento prestado à <nome da mulher>durante o trabalho de 
parto e o parto .

218. Gostaria que você respondesse se presenciou durante o atendimento 
no trabalho de parto e parto alguma das situações que irei ler [LER AS 
ALTERNATIVAS, MARCAR MAIS DE UMA SE FOR O CASO] (VIO-
LENC)
[__] os profissionais respeitaram as vontades da mulher 
[__] os profissionais mostraram-se receptivos para solucionar as queixas 
da mulher
[__] as queixas da mulher foram tratadas com indiferença
[__] havia sempre um profissional disponível para atender as demandas 
da mulher
[__] os profissionais explicaram para a gestante o que estava acontecendo 
durante o trabalho de parto
[__] as informações relacionadas ao andamento do trabalho de parto fo-
ram repassadas à mulher de forma clara e de fácil compreensão 
[__] os profissionais ofereceram alternativas para amenizar a dor e o des-
conforto da mulher durante o trabalho de parto
[__] o local em que a gestante vivenciou o trabalho de parto e o parto era 
adequado (permitia mobilização, baixa luminosidade, redução de ruídos)
[__] a mulher foi exposta a alguma situação de violência verbal (algum 
profissional xingou ou usou palavras que causaram ofensa a mulher)
[__] a mulher foi exposta a alguma violência física (algum profissional a 
empurrou, machucou ou fez algum exame de forma dolorosa)
[__] a mulher foi exposta a alguma violência psicológica (algum profis-
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sional humilhou ou negou-se a atendê-la ou oferecer algum tipo de alívio 
da dor).
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ANEXO B – INSTRUTIVO DE CAMPO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SáUDE

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM

INSTRUTIVO

PESQUISA “A PARTICIPAÇÃO DO ACOMPANHANTE DE ES-
COLHA DA MULHER DURANTE O PRÉ-NATAL, TRABALHO 

DE PARTO, PARTO E PUERPÉRIO IMEDIATO”

QUESTIONáRIO

Orientações ao entrevistador: 
Este guia apresenta as orientações para o entrevistador que irá realizar a 
coleta de dados da pesquisa “A participação do acompanhante de escolha 
da mulher no pré-natal, trabalho de parto e parto no sistema de saúde 
público e suplementar”. Aqui você encontrará os procedimentos padroni-
zados que deverão ser seguidos e as alternativas para lidar com diferentes 
situações. É de extrema importância a consulta frequente deste material, 
visando a minimização de erros que possam interferir nos resultados da 
pesquisa. 

LEIA ATENTAMENTE AS ORIENTAÇÕES E ESCLAREÇA AS 
DÚVIDAS DURANTE O TREINAMENTO OU DIRETAMENTE 
COM A SUPERVISORA DE CAMPO (Carolina, pelo telefone 048 
9118-2018) .

SUMáRIO

1. O entrevistador       03
2. A conduta do supervisor e entrevistador     03
3. Recebimento e devolução dos questionários    03
4. Início do trabalho de campo      04
5. Seleção dos acompanhantes e a lista única de puérperas  
e acompanhantes       04
6. Etapas da entrevista      06
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7. Orientações sobre itens específicos do questionário   11

1 . O entrevistador
Você, entrevistador, tem um papel essencial para a pesquisa, porém, 

para que contribua de forma efetiva é necessário que os dados coletados 
por você sejam válidos. Espera-se, portanto, que os dados correspondam 
ao mais próximo possível da realidade.

O sucesso da pesquisa depende da qualidade do trabalho de cada 
entrevistador.

2 . A conduta do supervisor e entrevistador
O uso de roupas discretas e adequadas é de grande importância: 

não devem ser usadas roupas com cores chamativas, muito justas ou mui-
to curtas, para que você fique à vontade para a tarefa que irá realizar. Não 
masque chicletes ou fume durante a entrevista. Sempre que estiver nas 
dependências da maternidade, utilize o crachá que será fornecido pelas 
pesquisadoras e porte a carta de autorização da instituição. Quando for 
levantada alguma dúvida quanto à sua relação com a pesquisa, apresente-
os.

O material que sempre deverá estar com você: bolsa verde conten-
do o netbook, adaptador de tomada, extensão, instrumento impresso para 
coleta de dados (caso seja necessário o preenchimento manual), o instru-
tivo de campo, cópias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
cópias da Lista Única de Puérperas e Acompanhantes, régua com escala 
de satisfação, 2 canetas azuis, lápis, apontador, borracha, bloco de notas e 
lista com critérios de inclusão para participação dos acompanhantes.

A pen drive, para salvar cópia dos questionários, deverá ser guar-
dada junto ao entrevistador em local diferente do netbook.

As dúvidas que surjam no decorrer da coleta de dados devem ser 
levadas ao supervisor, o mais rápido possível.

3 . Recebimento e devolução dos questionários
Antes de iniciar a coleta de dados, você receberá do supervisor de 

campo um netbook contendo o questionário de forma digitalizada. Em 
cada unidade de saúde você deverá aplicar os seguintes instrumentos: 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (impresso em duas vias);• 
 Questionário de entrevista com o acompanhante.• 
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Ao final do dia você deverá exportar os questionários. Basta co-
nectar a Pen Drive e clicar duas vezes no aplicativo CopiarPendrive.sh, 
localizado na Área de Trabalho. Após a transferência de dados, você de-
verá confirmar se as entrevistas foram exportadas para a Pen Drive.Para 
que os dados estejam acessíveis à toda rede de netbooks e supervisor, 
basta acessar a internet e aguardar a atualização. Caso haja necessidade 
de preencher os questionários manualmente, estes deverão ser entregues 
ao supervisor, de modo que este prazo não exceda uma semana.
ATENÇÃO: NÃO ABRA OS ARQUIVOS DA PASTA “EXPORTA-
DOS” DO SEU NETBOOK .

4 . Início do trabalho de campo
No primeiro dia de trabalho de campo no estabelecimento de saú-

de, os entrevistadores deverão ser apresentados pelo supervisor ao pro-
fissional de referência e aos profissionais envolvidos diretamente com a 
pesquisa. O entrevistador junto com o supervisor, acompanhando ou não 
pelo profissional de referência, deve visitar as dependências da unidade 
de saúde, identificar os locais de registro das puérperas internadas e loca-
lizar os acompanhantes elegíveis para a aplicação do Questionário.

5 . A Lista Única de Púerperas e Acompanhantes e a Seleção dos 
Acompanhantes

Diariamente, o entrevistador deve elaborar a Lista Única de Puér-
peras e Acompanhantes. A lista consiste no registro de cada puérpera, 
que realizou o parto no estabelecimento de saúde, ordenada pelo dia e 
horário do parto. As fontes de informação para montagem da Lista Única 
de Puérperas e Acompanhantes serão: Livro de Admissão no Alojamento 
Conjunto e/ou Livro de Ocorrências da Enfermagem. Em cada unidade, 
caberá ao supervisor identificar as fontes de informação que você deverá 
utilizar para elaborar a Lista Única de Puérperas e Acompanhantes. 

Serão incluídas na Lista todas as puérperas em que o parto tenha 
ocorrido no mínimo seis horas antes do início da entrevista, tenha sido 
gestação única, com nascimento de recém-nascido vivo. Não deverão ser 
incluídos casos de aborto (menos de 22 semanas de gestação ou peso in-
ferior a 500 gramas) ou feto morto. Não deverão ser incluídas as puéperas 
cujo parto tenha ocorrido no domicílio, no transporte para a maternidade 
ou em outra unidade de saúde que não seja a maternidade selecionada 
(por exemplo: se o parto ocorreu na emergência da instituição essa puér-
pera não deverá ser incluída no estudo). 
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Os acompanhantes que deverão ser incluídos na Lista serão aque-
les que acompanharam o trabalho de parto e parto. Os acompanhantes 
que acompanharam somente o trabalho de parto OU somente o parto não 
deverão ser incluídos.

A Lista Única de Puérperas e Acompanhantes consta de: Nome da 
puérpera, número do prontuário, nome do acompanhante, data do parto, 
horário do parto, data da entrevista, horário da entrevista, aceite de par-
ticipação.

Após a montagem da Lista de puérperas (1ª, 2ª, 3ª e 4ªcolunas da 
tabela), você deverá se dirigir até o quarto ou enfermaria de internação, 
apresentar-se à puérpera e perguntar sobre a presença do acompanhante 
no trabalho de parto e parto. Caso a puérpera relate que não houve acom-
panhante, você deverá agradecer pela informação e registrar no quadro da 
tabela “ m m h ” (ao invés do nome do acompanhante). Caso a puérpera 
indique a presença do acompanhante no trabalho de parto e parto, e este 
não estiver presente no quarto ou enfermaria o entrevistador deverá colo-
car no quadro da tabela a palavra “ ” (ao invés do nome do acompanhan-
te). Se o acompanhante estiver presente naquele momento, ele deverá ser 
convidado a participar da pesquisa e, após autorização, seu nome deverá 
ser colocado na Lista. Registrar também data e horário da entrevista.

ATENÇÃO: todas as puérperas internadas deverão ser pergun-
tadas sobre a presença ou não do acompanhante.

Assim, a Lista Única de Puérperas e Acompanhantes tem como 
objetivo conhecer o número de puérperas e garantir que todos os acom-
panhantes que estejam na maternidade sejam convidados a participar da 
entrevista.

IMPORTANTE: a Lista Única de Puérperas e Acompanhantes de-
verá ser fotografada no final do dia e enviada diariamente ao supervisor.

6 . Etapas da entrevista
A realização das entrevistas deve ser no horário que melhor se 

adapte à rotina das enfermarias. Portanto, será priorizado o horário das 
13:00 h às 18:00 e os dias da semana serão de segunda à domingo (inclu-
sive feriados). O período contempla os sete dias da semana visando mini-
mizar aperda de participantes. Excepcionalmente, poderão ser agendados 
outros horários, conforme agendamentos solicitados pelos acompanhan-
tes. É importante estar atento ao horário agendado para alta da puérpera e 
recém-nascido, prevenindo, desta forma, perda de entrevistados.
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a. A entrevista deverá ocorrer após seis horas do nascimento. Ex.: se o 
parto aconteceu às 4:00 h, o acompanhante da puérpera só poderá ser 
convidado a participar a partir das 10:00 h.
b. Cabe ao entrevistador do acompanhante se informar sobre o quadro 
clínico da puérpera, bem como a situação do bebê (encaminhado à UTI 
neo, transferências, etc), antes de dirigir-se para o quarto ou enfermaria. 
Essas informações deverão ser obtidas com algum profissional de saúde 
(por exemplo: enfermeira). Nos casos em que a saúde da puérpera ou do 
bebê esteja debilitada aguardar momento oportuno.
c. Cada entrevistador deverá realizar no máximo 4 entrevistas por tur-
no, sempre iniciando com o acompanhante de puérpera com o parto mais 
antigo.Esta conduta visa minimizar perdas. Ex.: caso tenham dois acom-
panhantes de duas puérperas elegíveis, sendo que um dos partos ocorreu 
às 6:30 h e o outro às 10:00 h, o entrevistador deverá convidar primeira-
mente o acompanhante do parto que ocorreu às 6:30.
d. As entrevistas que não puderem ser realizadas serão transferidas para o 
dia seguinte (podendo ser agendadas ou não pelo acompanhante). 

Apresentação do entrevistador
Quando for abordar a puérpera e o acompanhante, diga seu nome 

e apresente-se como auxiliar de pesquisa desenvolvida por pesquisadoras 
da Universidade Federal de Santa Catarina do Curso de Pós-graduação 
em Enfermagem. Pergunte o nome do acompanhante e anote no termo de 
consentimento à caneta, com letra legível.

Apresentação dos objetivos da pesquisa e de sua importância
a. Explique que se trata de uma pesquisa denominada “A participação do 
acompanhante de escolha da mulher no pré-natal, trabalho de parto e parto 
no sistema de saúde público e suplementar da Grande Florianópolis” e um 
dos principais objetivos desse estudo é identificar como o acompanhante 
participa do trabalho de parto e parto e quais as ações de apoio à mulher 
são realizadas. A partir das respostas encontradas será possível contribuir 
com o desenvolvimento de ações direcionadas ao acompanhante e à mu-
lher, auxiliando no processo de parto e nascimento humanizados.
b. Antes de iniciar a entrevista, apresente o “Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido”, que é uma exigência do Comitê de Ética e Pesquisa 
em Seres Humanos. Entregue-o para o acompanhante ler. Oriente o acom-
panhante para uma leitura completa dotermo e, se necessário, leia-o em 
voz alta de forma pausada e clara. É importante que você esclareça que 
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todas as informações serão mantidas em sigilo, procurando deixar o entre-
vistado seguro quanto à utilização e divulgação das respostas fornecidas. 
Ao final da apresentação entregue uma das vias do termo devidamente 
assinado para o entrevistado. ATENÇÃO: não esqueça de preencher o 
local reservado para o número do documento de Registro Geral (RG) do 
acompanhante.
c. Caso o entrevistado pergunte sobre o que foi relatado nas entrevistas 
anteriores, afirme que, da mesma forma que as informações dele serão 
mantidas em segredo, as demais pessoas também têm esse direito garan-
tido e, desta forma, você (entrevistador) não poderá fornecer tais infor-
mações.
d. Se o acompanhante perguntar “por que” ele está sendo abordado e não 
outro acompanhante, explique que ele foi escolhido por critérios que fo-
ram verificados antes de convidá-lo (como por exemplo o horário do nas-
cimento).
e. O entrevistador deve colocar-se à disposição para quaisquer esclareci-
mentos que estejam ao seu alcance e mostrar ao entrevistado que, com a 
cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ele poderá entrar 
em contato com as pesquisadoras responsáveis pelo estudo, bem como 
com o Comitê de Ética.
f. Seja flexível com o entrevistado e lembre-se que ele poderá desistir da 
entrevista em qualquer das etapas, conforme consta no Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido.

Procedimentos no caso de recusa em participar da pesquisa
- no caso do acompanhante se recusar em participar da entrevista, escute 
com atenção e tente esclarecer os objetivos e a importância da pesquisa. 
Caso o acompanhante, ainda assim, não queira participar, procure saber 
os motivos e peça autorização para registrar essa justificativa na Lista 
única de Puérperas e Acompanhantes (na 7ª coluna).

Procedimentos a serem seguidos para que a entrevista siga satisfato-
riamente
- toda informação que está entre colchetes [ ] é uma orientação que deverá 
ser seguida pelo entrevistador. Tenha muita atenção, pois cada orientação 
é de extrema importância para a qualidade dos dados que estão sendo 
coletados.
Por exemplo: 4. Qual a cor da sua pele? [LER AS OPÇÕES, E MARCAR 
SOMENTE UMA]
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- toda informação que está entre parênteses ( ) nas perguntas deverá ser 
lida pelo entrevistador para o entrevistado somente se for necessário. Por 
exemplo: 17. Você possui experiência anterior em acompanhar alguma 
mulher durante o parto normal (na hora de nascer mesmo)?
- toda informação que está entre parênteses ( ) nas respostas deverá ser 
lida pelo entrevistador para o entrevistado somente se for necessário. Por 
exemplo. Resposta da questão 106: a mudar de posição (sentar, deitar, 
andar, ficar de cócoras, posição na cama).
- sempre chamar o entrevistado pelo nome, principalmente no início de 
cada sessão, conforme o enunciado informatizado indica;
- ter o cuidado de reforçar para o entrevistado em qual etapa estão sendo 
realizadas as perguntas, ou seja, o momento em que o acompanhante de-
verá relembrar para que possa responder as perguntas (pré-natal, trabalho 
de parto, parto, pós-parto, cuidados com o bebê);
- toda vez que o entrevistador clicar na opção de resposta “outra” abrirá 
um espaço para que seja digitada a informação. Caso não seja digitado 
a entrevista não terá continuidade, pois o programa ficará travado até se 
seja preenchida a informação ou selecionada outra opção de resposta; 
- você irá notar no decorrer da entrevista que, de acordo com as respostas 
dos acompanhantes, haverá PASSES que o levarão para outras perguntas; 
Por exemplo: na questão 21, se o acompanhante responder que “sim”, 
você será direcionado para a pergunta 22. Caso o acompanhante responda 
“não”, você será direcionado para a pergunta 23. 
- a seção 1 se refere aos dados de identificação, fique atento às infor-
mações registradas e, se necessário, peça que o acompanhante repita a 
resposta;
- a seção 2 se refere aos dados sobre a experiência de ser acompanhante, 
fique atento, pois a maioria das respostas dessa seção se refere à experi-
ência pregressa, ou seja, experiências anteriores à atual. Esclareça sempre 
essa informação ao acompanhante;
- a seção 3 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante na 
gestação e pré-natal. Fique atento e sempre relembre o acompanhante 
sobre qual etapa você está perguntando;
- a seção 4 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante na 
sala de triagem obstétrica ou internação, ou seja, no momento em que 
o acompanhante esteve com a gestante para realizar a internação. Fique 
atento e explique para o acompanhante qual é o momento que ele deverá 
relembrar para responder as perguntas;
- a seção 5 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante 
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durante o trabalho de parto. Lembre-se que o trabalho de parto pode 
ter iniciado ainda na sala de triagem obstétrica, no momento da inter-
nação. Dessa forma, muitas das ações do acompanhante podem ter sido 
realizadas ainda na sala da triagem (por exemplo: massagem, banho, etc). 
Em algumas maternidades, o local da triagem obstétrica disponibiliza ao 
acompanhante e à gestante o início das ações para estimular e auxiliar a 
mulher no trabalho de parto (por exemplo: caminhar).
- a seção 6 está relacionada aos dados sobre o parto. Aqui o entrevistador 
deve situar o acompanhante, informando o que serão solicitados alguns 
dados do parto, como por exemplo o tipo de parto que ele acompanhou.
- a seção 7 trará perguntas relacionadas aos dados sobre a participação 
do acompanhante durante o parto normal. Fique atento pois esta seção 
trará perguntas sobre o momento do parto propriamente dito, ou seja, o 
momento do nascimento do bebê, quando a dilatação uterina está com-
pleta e a mulher se posiciona para a saída do bebê. Vale ressaltar, que nem 
sempre o parto normal acontece na sala de parto.
- a seção 8 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante du-
rante o nascimento na sala de cesariana. Nos casos em que foi realizado 
intervenção cirúrgica, ou seja, cesariana, o acompanhante responderá a 
seção 8. É importante prestar atenção à este momento, pois na maioria 
dos casos a mulher estará vivenciando o trabalho de parto ainda na sala de 
cesariana. Portanto, serão consideradas as ações que o acompanhante re-
alizou a partir do momento que entrou na sala de cesariana, independente 
de já ter sido iniciado ou não o procedimento cirúrgico.
- a seção 9 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante na 
sala de cuidados com o recém-nascido. Explique para o acompanhante 
que este é o momento que o bebê foi examinado e realizado procedimen-
tos de rotina (como pesar, medir, etc), estes cuidados podem ser realiza-
dos em sala de cuidados para o recém-nascido ou na própria sala de parto 
ou de cesariana (antes do bebê ser encaminhado para a UTINEONATAL, 
por exemplo).
- a seção 10 se refere aos dados sobre a participação do acompanhante 
na sala de recuperação pós-parto/pós-cesariana. Esta é a última seção, 
explique isto para o acompanhante. Esta é o momento que será resga-
tado ações que o acompanhante realizou no pós-parto e pós-cesariana. 
Fique atento, pois dependendo da maternidade o pós-parto/cesariana po-
derá acontecer em locais diferentes. Em alguns casos, poderá acontecer 
na Sala de Recuperação Pós-anestésica ou no próprio quarto da gestante. 
Dessa forma, valorize o que foi realizado pelo acompanhante e não o lo-



231

cal e o período exato do pósparto/cesariana que foram realizadas.
- a pergunta 218 foi acrescentada para verificarmos como o acompanhan-
te percebeu o atendimento realizado à mulher, além disso, será analisa-
do a ocorrência de situações de violência obstétrica. É importante que o 
entrevistador mantenha-se neutro e não interfira nas respostas.
- ao final de cada seção haverá uma tela com perguntas relacionadas com 
a satisfação do acompanhante, fique atento! O acompanhante deverá indi-
car qual a “carinha” que mais se aproxima com a sua satisfação. Proceda 
da seguinte forma: faça a pergunta e peça para o entrevistado olhar a 
régua que você terá em mãos e indicar qual a “carinha” que ele mais se 
identificou para a situação questionada.

Preenchimento do questionário
a. Não deixe de assinalar nenhuma questão! Se isso acontecer, automa-
ticamente o sistema digital irá acusar a falta de preenchimento de de-
terminadas questões e isso impedirá o avanço da entrevista. No caso da 
utilização de questionário impresso, a falta de preenchimento de alguma 
questão poderá gerar dúvidas se tal questão foi ou não respondida. Fique 
atento e evite perda de dados.
b. É importante registrar as respostas no questionário sem omitir, nem 
acrescentar dados e não influenciar nas respostas. Escreva a forma exata 
como o entrevistado respondeu, principalmente quando for preenchido o 
campo “outros. _________________”
c. Valorize tudo que o entrevistado disser que tenha relação com a pes-
quisa. Ao final do questionário haverá um campo para registro das obser-
vações.
d. Se for necessário aplicar o questionário impresso SEMPRE fazer uma 
revisão rápida antes de finalizar a entrevista, para verificar se todos os 
itens foram preenchidos.

Etapa final
Ao final da entrevista, coloque-se, mais uma vez, à disposição do 

entrevistado e agradeça a sua colaboração.

7. Orientações sobre itens específicos do questionário
a) A questão 5 NÃO deverá ser lida para o acompanhante. Esta questão 
é uma pergunta direcionada para o entrevistador e deverá ser respondida 
imediatamente após o acompanhante responder a questão 4.
b) Caso o acompanhante responda “sim” na questão 8, o entrevistador 
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deverá ficara tento para responder a questão 9. Registrar somente os anos 
que o entrevistado estudou e não contar os anos repetidos. Ajudar o acom-
panhante na contagem de anos, se necessário.
c) A resposta da questão 11 deverá ser assinalada conforme a primeira 
indicação do acompanhante. Por exemplo: se a acompanhante for sogra e 
doula deverá ser assinalado o parentesco/vínculo que primeiro for dito.
d) Na questão 23 somente marcar a resposta “sim” se o acompanhante 
participou de 3 ou mais encontros em algum curso sobre gestação/parto. 
Nessa opção vamos considerar que ele tenha participado de cursos de 
parto e/ou gestação.
e) Na questão 26, caso o acompanhante pergunte, as razões para a inter-
nação não precisam estar relacionadas somente à gestação.
f) Atenção na questão 30. A resposta que o acompanhante irá indicar de-
verá estar de acordo com a resposta da questão 29. Por exemplo: se o 
acompanhante respondeu que a mulher que ele acompanhou realizou pré-
natal no serviço público não está de acordo marcar na questão 30 “no 
consultório médico particular ou clínica particular”.
g) Na questão 34 o entrevistado poderá referir que não lembra exatamente 
o número de consultas que acompanhou. Caso isso ocorra, peça para re-
lembrar o número aproximado e registre.
h) Na questão 90 os dois quadros para preenchimento devem ser registra-
dos, ou seja, deverá ser colocado horas e minutos (de 0 à 59). Não esqueça 
de preencher!
i) A questão 120 se refere à ocorrência de parto prematuro. Caso o acom-
panhante não saiba o que é o trabalho de parto prematuro explique de ma-
neira clara: o nascimento de um bebê antes de ter completado 37 semanas 
de gestação.
j) A questão 123 é auto respondida, ou seja, você não precisa marcar ne-
nhuma alternativa na resposta. Fique atento! Ela está relacionada com a 
preferência de parto da mulher, respondida na questão 122.
k) A questão 218 se refere à violência obstétrica. Tenha muito cuidado 
para não influenciar essas respostas. Somente leia a pergunta, conforme 
está no questionário. Se o entrevistado solicitar maiores esclarecimentos 
leia as frases contidas nos parênteses.
l) O quadro final do questionário está disponível para o entrevistador 
acrescentar dados que o acompanhante queira relatar, que podem ser re-
ferentes à questão 218 ou não. Coloque neste espaço somente o que o 
entrevistado relatar.
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ANEXO C – CHECK LIST COM CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
E EXCLUSÃO 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO

- acompanhante de mulher cuja gestação foi única;
- acompanhante deverá ter participado do trabalho de parto e parto;
- a entrevista deverá ser realizada somente 6 horas ou mais após o par-
to;
- somente serão incluídos acompanhantes de trabalho de parto e parto que 
ocorreram nas dependências da maternidade.
Atenção: serão incluídos acompanhantes menores de idade, desde que 
seja autorizado por responsável legal no TCLE.

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO

- ser acompanhante de mulher submetida à cesariana eletiva, uma vez que 
não entrou em trabalho de parto, e o acompanhante não teve a oportuni-
dade de realizar ações de apoio nesse período.
- serão excluídos os acompanhantes de mulheres que foram a óbito, mu-
lheres cujo feto ou recém-nascido foram a óbito. 
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ANEXO D – LISTA ÚNICA DE PUÉRPERAS E ACOMPA-
NHANTES
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ANEXO E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ES-
CLARECIDO

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
ACOMPANHANTE DE PARTO NA MATERNIDADE

Título do Projeto: A participação do acompanhante de escolha da mulher 
no pré-natal, trabalho de parto e parto no sistema de saúde público e su-
plementar da Grande Florianópolis.
Eu______________________, RG______________, residente 
à______________________abaixo assinado(a), fui informado(a) que 
está sendo realizada um pesquisa com os objetivos de: avaliar como o 
acompanhante de escolha da mulher tem participado durante o pré-natal, 
assim como no trabalho de parto, parto e pós-parto imediato nas ma-
ternidades públicas e privadas; saber como está sendo a experiência do 
acompanhante; e como o acompanhante tem apoiado a mulher. A minha 
participação consistirá em aceitar ser entrevistado(a), para que eu fale 
sobre o que eu vivenciei, como foi a experiência de ser acompanhante no 
pré-natal da mulher que estou acompanhando e também na maternidade. 
Para tanto, permitirei que os dados sejam registrados em um formulário e 
também que parte da entrevista seja gravada. Foi-me garantido que: a gra-
vação será destruída, assim que terminar a pesquisa; todas as informações 
coletadas serão confidenciais e meu nome será mantido em sigilo. Minha 
participação na pesquisa não me trará benefícios diretos, embora os re-
sultados desta pesquisa poderão contribuir para a melhoria da assistência 
no pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto. Recebi orientação de 
que corro o risco de me sentir constrangido(a) em fornecer algumas in-
formações. No entanto, também fui informado(a) e estou ciente que tenho 
o direito de não responder a qualquer pergunta, que posso falar o que 
realmente penso, em qualquer momento posso desistir de participar desta 
pesquisa, sem penalização ou prejuízo algum para mim e para a assistên-
cia da mulher que estou acompanhando. Assim, aceito voluntariamente 
participar da pesquisa. Para qualquer esclarecimento, poderei procurar a 
Prof. Dra. Odaléa Maria Brüggemann no Departamento de Enfermagem 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) ou pelos telefones 
(48) 37219480 ou (48) 96161337, das 9 às 18 horas, ou contatar o Comitê 
de Ética em Pesquisa da UFSC pelo telefone (48) 3721-9206 das 7.00 às 
19.00 horas.
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Florianópolis, _____ de ______________ de 201_____.
Assinatura do acompanhante:___________________________
Assinatura do responsável:___________________________
RG do responsável:____________________________________
Assinatura da pesquisadora:____________________
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ANEXO F - FORMULáRIO DE PERGUNTAS POR TELEFO-
NE

FORMULáRIO DE PERGUNTAS POR TELEFONE

SESSÃO 1

1. Qual a data do seu nascimento? _____/_____/_____ (questão 1)

2. Qual foi o último grau de escolaridade que você cursou? (questão 10)
[_1_] Ensino Fundamental (1º grau) 
[_2_] Ensino Fundamental (1º grau) Incompleto
[_3_] Ensino Médio (2ºgrau)  
[_4_] Ensino Médio (2ºgrau) Incompleto
[_5_] Ensino Superior (3º grau)  
[_6_] Ensino Superior (3º grau) Incompleto

3. Qual o seu parentesco/vínculo com a nome da mulher que vc acompa-
nhou? (questão 11)
[_1_] Companheiro [_2_] pai do bebê [_3_] mãe
[_4_] Amiga  [_5_] irmã  [_6_] tia 
[_7_] Cunhada  [_8_] Sogra  [_9_] Doula  
[ 10 ] Outro. Qual?__________________________

SESSÃO 2
4. Na experiência atual, como soube da possibilidade de acompanhar a 
mulher no trabalho de parto, parto e pós-parto? [não ler as alternativas, 
marcar mais de uma se for o caso] (questão 20)
[_1_] pela mulher [_2_] informações de amigos/ conhecidos
[_3_] pela mídia (TV, rádio, jornal…) 
[_4_] curso de gestantes/palestras
[_5_] já foi acompanhante anteriormente [_6_] no pré-natal
[_7_] na maternidade/ hospital  [_8_] outro. Qual?_________

SESSÃO 3
5.Você acompanhou a mulher nas consultas de pré-natal? (questão 28)
[_1_] sim   [_2_] não

SESSÃO 4
6. Você conhecia a maternidade antes de vir acompanhar a mulher? (ques-
tão 61)             [_1_] sim   [_2_] não
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7. Você acompanhou a mulher na triagem/admissão obstétrica (antes de 
internar)? (questão 64) [_1_] sim   [_2_] não

SESSÃO 5
8. Quanto tempo você acompanhou a mulher entre o trabalho de parto
e o nascimento do bebê, aproximadamente? (questão 90) [__] horas [__] 
min

SESSÃO 6
9. Qual o tipo de parto você acompanhou? (questão 119)
[_1_] parto normal   [_2_] cesariana

SESSÃO 9
10. Você acompanhou o bebê durante os cuidados prestados após o nasci-
mento? (questão 179) [_1_] sim   [_2_] não

SESSÃO 10
11. Você acompanhou a mulher na sala de recuperação após o parto/cesá-
rea? (questão 196) [_1_] sim   [_2_] não
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ANEXO G - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUI-
SA








